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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 59/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
Tribunal da Comarca de Alijó.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
Tribunal da Comarca de Arganil.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
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3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Barcelos.

Tribunal da Comarca de Beja.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.
Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Coruche.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Cuba.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Grândola.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Mafra.

Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Nisa.
Tribunal da Comarca de Odemira.
Tribunal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Povoação.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Resende.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal da

Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Roque do Pico.
Tribunal da Comarca de Seia.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia.

Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Évora.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 6947/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de quatro lugares
de técnico superior parlamentar de 2.a classe da carreira técnica superior
parlamentar da área jurídica do quadro de pessoal da Assembleia da
República — CON/PES/19/19/E — aberto pelo aviso n.o 12 878/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
19 de Agosto de 1999:

Agostinho Rodrigues.
Alexandra Cristina Vicente do Nascimento Correia.
Alexandra Maria Borges Castro Gonçalves Marques.
Alexandra Sofia Dinis de Almeida.
Alexandrina Ferreira de Figueiredo.
Américo Monteiro Almeida Albuquerque.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Cristina Dias dos Santos de Oliveira de Abreu.
Ana Cristina Marinho Lança Silva.
Ana Cristina Nunes dos Santos.
Ana Cristina Teixeira Mira Godinho de Sousa Chichorro.
Ana Estela Chagas Marques Leandro.
Ana Isabel Cruz Soares Pinto.
Ana Isabel de Almeida Bugarim Guedes Negrão.
Ana Luísa da Silva Conceição Marinho da Costa.
Ana Mafalda Guedes da Torre.
Ana Mafalda Oliveira Lopes de Almeida.
Ana Margarida Cabeçadas Neto Roque Clara Alarcão.
Ana Margarida Ferreira Ribeiro Gomes.
Ana Margarida Ribeiro de Carvalho.
Ana Margarida Rocha Antunes.
Ana Margarida Roque Pereira Abegão.
Ana Maria Correia Lopes.
Ana Maria Evaristo Ferreira Neves.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Mendes de Cravalho.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Marta Rebelo Patrícia.
Ana Marta Serrano de Matos Coelho Capaz.
Ana Paula Fernandes dos Santos.
Ana Paula Francisco Rosa Agostinho.
Ana Paula Miranda Mingates.
Ana Paula Moutinho Mendes da Silva.
Ana Paula Simões de Abreu Correia Bernardo.
Ana Rita Bartolomeu Martins Duarte Ribeiro.
Ana Sofia Brites de Figueiredo Lopes Homem de Melo.
Ana Sofia Hadjiantonion Ferreira.
Ana Sofia Machado Alves Ferreira.
Ana Sofia Martins Silva Santos.
Ana Sofia Monteiro Castro Fernandes.
Anabela Gomes Silva Carvalho Figueiredo Delfino.
Anabela Marçal Fernandes.
Anabela Marques de Bastos.
Anabela Mendes Alves.
Anabela Vaz Llorente Soares.
António da Costa Alexandre.
António Joaquim Godinho Gil Silva Santos.
António Jorge Moreira Baptista de Lemos Godinho.
António José Trindade Ramos de Jesus.
António Marques Ferreira Calado.
António Moreno Areias de Almeida Santos.
Assunção da Glória Machado Pinheiro.
Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
Carla Alexandra dos Santos Meneses.
Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
Carla da Conceição da Silva Lopes.
Carla Dina da Cunha Caramujo.
Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
Carla Isabel da Cruz Lourenço.
Carla Joana Mendes Rainha.
Carla Maria Guerreiro Dias Alves.
Carla Maria Lopes Ribeiro.
Carla Sofia Gonçalves de Castro.
Carla Sofia Pestana Chaves e Castro da Encarnação.
Carla Susana Gomes Amaral Ramos Bernardino.
Carlos Alberto da Costa Pinto Charrua Baptista.
Carlos Alberto da Costa Silva.
Carlos Manuel Albuquerque Bernardo.
Carolina Maria Fernandes da Costa Sequeira.
Catarina Fernandes de Carvalho.
Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra.

Catarina Lomelino Valentim da Costa Ramos.
Célia Maria da Silva Costa.
Cidália Maria Moiterio de Soares Neves.
Cláudia Cristina Raposo Baptista.
Cláudia Patrícia Fernandes da Costa Sequeira.
Cláudia Sofia Martins Henriques de Almeida.
Clementina Isabel Lopes da Fonseca.
Cristina Isabel do Nascimento Coisinha.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Lourenço Martins.
Cristina Maria da Encarnação Alves.
Cristina Maria da Silva Cardoso.
Cristina Maria Dias Teixeira Martins.
Cristina Maria dos Santos Silva.
Cristina Maria Ferreira de Palma.
Cristina Maria Miranda Baptista.
Cristina Maria Pereira Chaves Bentes.
Cristina Maria Pereira Freire.
Cristina Maria Rodrigues Frazão de Andrade Biscaya.
Diana Isabel de Carvalho Sabrosa.
Dina Isabel Ameixa Fialho.
Dina João dos Santos Franco.
Dora Daniela Mendes Fernandes.
Dorinda Maria Trindade Vagos Gomes.
Eduardo André Folque da Costa Ferreira.
Elisabete Soares da Nave.
Elizabete Alves Conde.
Elizabete Maria da Palma Reis.
Elsa Maria Constantino Vieira Esmeralda de Matos Ventura.
Fernanda Maria Gomes Marques Fernando Augusto Martins Duarte.
Filipa Alexandra Vicente Pedreira Seabra.
Filipa Cristina Afonso de Jesus.
Filipa Isabel Bastos Justino Santos Correia.
Filipa Margarida Mesquita Vilhena Madeira Clemente.
Florentina Mendes do Espírito Santo Ferreira de Freitas.
Francisca Mendes Martins Boniface.
Frederico Miguel de Carvalho e Rocha.
Gabriela Silva Martins Almeida.
Gisela Maria Rocha Martins.
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho.
Gonçalo Nuno Loriente Alves Malheiro.
Graça Maria da Silva de Brito.
Helena Cristina Moreira de Azevedo.
Helena Isabel Alves Borges Guerreiro.
Helena Isabel Martins Costa Gonçalves.
Ilda Maria Carvalho Rodrigues Pontes Pereira.
Ilda Sofia Pereira Dias.
Inês da Cruz Martins.
Iria de Fátima Alves Afonso.
Isabel Alexandra Barbas Valentim Martins da Conceição de Carvalho.
Isabel Alexandra Costa Morais Cardoso da Silva Pedro.
Isabel Augusta Fogeiro Perloiro Meirinho.
Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino.
Isabel Faustino Peça.
Isabel Maria Carvalho Dominguez Lorenzo.
Isabel Maria da Silva e Sousa Reis Figueira Drago.
Ivan Emanuel Azevedo de Jesus.
Jaime Granado de Almeida Botelho.
Joana Maria de Lemos Pires Torres de Castro.
Joana Maria Velho Amorim.
João Carlos da Silva Bastos Dias Coelho.
João Paulo da Cunha Rendeiro Chumbinho.
João Paulo Frade Martins Vaz.
João Pedro Cecílio de Almeida Contreiras.
João Pedro Nunes Loja.
Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar.
Jorge Humberto da Costa Ramos Martins.
Jorge Miguel Milne e Carmo de Moura e Presa.
José António Domingos dos Santos.
José António dos Santos Colaço Jorge Nobre.
José Carlos Vitorino Galhetas.
José Eduardo Correia dos Santos Dixo.
José Henrique Ferreira de Oliveira.
José Lino Fonseca Ramos.
José Manuel Cardoso Fonte Santa.
José Manuel Henriques da Silva Ramos.
Juliana Maria Silva Valente.
Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira.
Laura Sofia Teimão Lopes Costa.
Leonor Cristina Cortês Rodrigues Lemos Araújo.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Miguel Carvalho Loureiro.
Luís Miguel de Freitas Graça.
Luís Miguel de Sá Lemos Araújo.
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Luís Pedro Ferreira de Sousa.
Luísa Loução Góis Guerreiro.
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz Pimentel Ramos.
Mafalda Margarida Gomes de Figueiredo Falcão de Bettencourt Brig-

ham Gomes.
Mafalda Sofia Nunes Lopes dos Santos.
Magda da Natividade Sales dos Santos Couto.
Magda de Jesus Duarte França Peres.
Magda Luísa Dias Maia de Freitas.
Magda Margarida Valente da Silva Simões dos Penedos.
Manuel Artur da Costa Cabral Castro Cordeiro.
Manuela de Jesus Silva Domingues.
Manuela João Soares da Silva.
Mara de Jesus Martins Barata de Almeida.
Marco António Araújo de Almeida Gil.
Maria Alexandra de Sampaio Nunes Garcia Iglésias Parreira.
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho de Oliveira.
Maria Celeste Antunes Rodrigues.
Maria Cristina Fonseca de Almeida.
Maria Cristina Silveira de Sousa.
Maria da Glória Aguincha Capoulas.
Maria da Glória Fernandes Sarmento.
Maria da Luz Antunes de Oliveira dos S. Paulos.
Maria das Dores Fernandes Paiva.
Maria de Fátima Mondego da Fonseca Gouveia.
Maria de Fátima Pereira de Almeida Duarte.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria de Lurdes Leitão de Paiva Cabral.
Maria do Céu Nobre Lourenço.
Maria Edite Vieira de Sousa.
Maria Elisa Daniel dos Santos.
Maria Elvira Ferreira Cordeiro.
Maria Emília Marques Jacob Almeida Pereria.
Maria Feliciana Marques Gomes Cardoso.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Gabriela Domingues Gualdino Costa.
Maria Gabriela dos Reis Isidro.
Maria Gabriela Gonçalves da Cunha.
Maria Gabriela Remédios de Lima Ferraz de Andrade.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Inês Dias Chasqueira Cardoso.
Maria Inês Lemos Cabral das Neves Reynolds de Sousa.
Maria Inês Rosa Bagulho Silva.
Maria Isabel Rego da Cruz.
Maria João Castanheiro Nobre Bispo Pereira da Silva.
Maria João de Andrade Godinho.
Maria João de Oliveira Serrão Mosca.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Gomes Morgado Costa.
Maria João Nunes Batista.
Maria João Ribeiro Roque.
Maria Jorge Ferreira Nunes de Carvalho.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria Luísa Rodrigues Costa.
Maria Manuel Correia Martins Batalha.
Maria Manuela Gonçalves Pinto de Matos.
Maria Manuela Nunes Góis.
Maria Odete Dias Vaz Lacerda.
Maria Otília dos Santos Abreu.
Maria Paula Camacho Porta Nova.
Maria Regina Vaz de Carvalho Romão.
Maria Rita Goulart de Medeiros Albuquerque Bettencourt Pereira

Sampaio.
Maria Suzana Machado de Freitas Figueiredo.
Maria Teresa Alves de Moura Costa Alemão.
Maria Teresa Breia Sardeira de Azevedo Pereira.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa.
Maria Teresa Pablo Pereira da Cruz Vasconcelos.
Mariana Azevedo Salvador dos Santos.
Mariana Fogaça do Canto e Castro.
Marina Alexandra de Almeida Rana.
Mário Alexandre Bento Viegas Francisco.
Mário Nuno Cabaço Duarte Moniz Barreto.
Mário Rui de Carvalho Henriques.
Maria Rosa da Silva Brás.
Marlene Alexandra Ferreira Mendes.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Marta Isabel Cardoso da Silva.
Marta Isabel Costa Cardoso.
Melanie Alexandra da Cruz Martins Lima Ferreira Malhadas Teixeira.
Miguel Ângelo Florindo de Oliveira Almeida Dias.
Miguel Nuno Pais de Oliveira.

Milena Monteiro Machado.
Mónica da Silva Martins.
Mónica Maria Soares Cardoso.
Mónica Quintas Ribeiro Pereira.
Mónica Sofia Anacleto Gonçalves.
Mónica Vanessa Domingues Militão Camacho.
Nélia Baptista Daniel Dias.
Nélia Maria Botelho Monte Cid.
Neusa Cristina Ramos Vieira.
Nuno Filipe de Sousa Santos Pinheiro Coelho.
Nuno Manuel Fernandes da Silva.
Nuno Miguel Cunha Rolo.
Nuno Miguel dos Santos e Silva Vieira.
Nuno Miguel Mota de Campos Alves da Silva.
Nuno Miguel Silva Guedes.
Nuno Miguel Veiga Pinto Ribeiro.
Olga Marina da Costa Cid.
Olímpia Maria Caldas Fernandes Vinhas.
Patrícia Carla Baltazar Bastos da Cruz Resende.
Patrícia Ferreira da Costa Martins.
Patrícia Isabel Filipe Cabrita.
Patrícia Manuel da Costa Oliveira.
Paula Alexandra da Costa Vilela.
Paula Alexandra Telo Alves.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina da Silva Gonçalves.
Paula Cristina Palmelão da Silva.
Paula Gabriela Vieira Rodrigues.
Paula Maria Lopes Casaes de Brito Duarte.
Paulo Alexandre Major Duarte Lopes.
Paulo Henrique da Costa Cabaça Baptista.
Paulo José do Carmo Paixão Barradas de Matos.
Paulo Manuel Abreu da Silva Costa.
Pedro Manuel Ferreira Rosa Pinto Fernandes.
Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
Raquel Ameixa Cohen.
Ricardo Costa Fernandes.
Ricardo de Oliveira e Sousa.
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus.
Rita Suzinda Lourenço Pinto Rei.
Rodrigo Miguel do Amaral Ferreira Inácio.
Rui Abel Pizarro de Sousa Brito.
Rui Carlos Dias Vieira.
Rute Carla Valente da Encarnação.
Rute Isabel da Piedade Santos Saraiva.
Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos.
Sandra Cruz Leitão.
Sandra Filipa da Costa Carvalho.
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco.
Sandra Isabel Gonçalves do Amaral Simões.
Sandra Isabel Silva Cândido.
Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues.
Sandra Marisa Cunha da Rocha.
Sandra Sofia do Carmo Cunha Alves.
Sandrina Isabel Batista Serra.
Sara Elizabete Bento da Cruz Batista.
Sara Sousa de Macedo.
Selma Isabel Castro da Rocha Vaz Rebelo.
Sílvia Raquel Salvador Matoso Galveia.
Sofia de Castro Mendonça de Trigo Pereira.
Sofia Gonçalves Henriques Fernandes.
Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sofia Rebelo da Silva Faria.
Sónia Bastos de Almeida.
Sónia Cristina dos Santos Loureiro.
Sónia Cristina Doutel Parada de Carvalho.
Sónia Cristina Godinho Milhano.
Sónia da Gama Pimentão de Paulo Soares.
Sónia Maria de Sousa Cardim Lapa de Paços.
Sónia Patrícia de Oliveira Rodrigues.
Sónia Sara da Silva Mota Bartolomeu.
Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge.
Stélio Jorge Santos Pinto Correia Lopes.
Susana Alexandra dos Santos Tavares Jordão Brás Meda.
Susana de Fátima Carvalho Amador.
Susana dos Santos Vasconcelos de Macedo.
Susana Janela Birra.
Susana Teresa Rego da Silva Santos.
Tânia Marisa Mourisca Pires Teixeira.
Tânia Sofia Pena Rodrigues da Cunha.
Telma Maria Cavadas Pereira.
Vera Lúcia Jorge Gaiola.
Vera Maria de Seabra Pereira Burnay Batalha.
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Virgínia Maria Caretas Nero.
Vítor Manuel Marques Lourenço.
Wanda Cristina Morgado Canada.

Mais se convocam os candidatos admitidos para a realização da
prova de conhecimentos específicos, de duração não superior a três
horas, conforme a alínea a), 1.a fase, do n.o 8 do aviso n.o 12 878
(2.a série), de 19 de Agosto, a realizar no dia 5 de Maio de 2000,
com início às 15 horas, na Assembleia da República, Palácio de São
Bento, em Lisboa.

O sistema de classificação final aprovado pelo júri em 2 de Setembro
de 1999 é o seguinte:

Classificação final global

CF=(5)PCE+(1)PCI+(1)EPS+(1)PL+(2)AC+(3)E
13

sendo que:

PCE=prova de conhecimentos específicos;
PCI=prova de conhecimentos de informática;
EPS=exame psicológico de selecção;
PL=prova de línguas;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção;

e será o resultado da média aritmética ponderada, com os factores
de ponderação sucessivamente descritos.

Prova de conhecimentos

A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração de
três horas e natureza eliminatória e versará as matérias constantes
do aviso de abertura.

Poderá ser consultada durante a prova toda a legislação, não ano-
tada, referenciada no aviso de abertura.

A prova terá a classificação de 0 a 20 valores e nela serão apreciados,
designadamente, a correcção da escrita, o encadeamento do raciocínio,
a linguagem técnica, o enquadramento legislativo e os conhecimentos
específicos na área em concurso.

A correcção e classificação das provas serão feitas sob anonimato.

Prova de conhecimentos de informática

Terá a duração não superior a uma hora, de natureza eliminatória,
e versará sobre os seguintes programas da Microsoft Office:
WORD 7.0, ACCESS 7.0 e EXCEL 7.0.

Esta prova terá a classificação de 0 a 20 valores e nela serão apre-
ciados, do ponto de vista do utilizador, o conhecimento prático das
várias vertentes das aplicações enumeradas, designadamente a pro-
dução de documentos em WORD, a pesquisa de informação em base
de dados em ACCESS e a produção de gráficos, tabelas e folha de
cálculo em EXCEL.

Exame psicológico de selecção

Este exame será efectuado de acordo com o disposto no artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e visa determinar a ade-
quação dos candidatos à função a exercer.

Prova de línguas

Prova escrita de língua inglesa com a duração não superior a
uma hora, destinada a avaliar o seu domínio.

Esta prova terá a classificação de 0 a 20 valores.

Avaliação curricular

AC=(2)EP+(2)HL+(2)FP
6

sendo que:

EP=experiência profissional na área jurídica;
HL=nível de habilitações académicas;
FP=formação profissional complementar.

EP — análise e valoração de acções ou trabalhos relevantes rea-
lizados na área jurídica:

Até 2 acções ou trabalhos relevantes — 10 valores;
De 3 a 5 — 14 valores;
De 6 a 10 — 16 valores;
Mais de 10 — 20 valores.

HL:

Doutoramento na área jurídica — 20 valores;
Mestrado na área jurídica — 18 valores;

Curso de pós-graduação na área jurídica — 16 valores;
Licenciatura — 14 valores.

FP — análise e valoração de cursos com interesse na área jurídica
e outras acções de formação nesta área (estágios, seminários):

Até 2 — 10 valores;
De 3 a 5 — 14 valores;
De 6 a 10 — 16 valores;
Mais de 10 — 20 valores.

Mais deliberou o júri que, aquando da entrevista profissional de
selecção, cada um dos factores já identificado no aviso de abertura
será valorado da seguinte forma: Muito bom, 5; Bom, 4; Suficiente, 3;
Medíocre, 2, e Mau, 1.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Fernando C. Vasco.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 8314/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
de 4 de Abril de 2000:

Maria Helena Vaz Coelho Banha Simões Ferreira Filipe, técnica pro-
fissional principal da carreira técnico-profissional do grupo de pes-
soal técnico-profissional do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Desportiva (CEFD) — transita para a categoria de téc-
nico de 2.a classe da carreira técnica do grupo de pessoal técnico
do mesmo quadro de pessoal, ficando posicionada no escalão 1,
índice 285, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o,
todos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações que foram introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, considerando-se exonerada do actual lugar a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Instituto da Comunicação Social

Rectificação n.o 1164/2000. — Por meu despacho de 3 de Abril
de 2000 rectifica-se o aviso n.o 5771/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, a
pp. 5980 e 5981, relativamente à abertura de concurso para o pro-
vimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio aos Órgãos de Comu-
nicação Social, do Instituto da Comunicação Social, do quadro de
pessoal dirigente deste Instituto.

Assim, no n.o 3.2, onde se lê «Serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura nas áreas de Direito, Economia ou Gestão
de Comunicação Social» deve ler-se «Serão condições de preferência
a titularidade de licenciatura nas áreas de Direito, Economia, Gestão
e Comunicação Social».

O prazo de 10 dias úteis, referido no n.o 1 do mesmo aviso, é
prorrogado por prazo igual, a contar da data da publicação no Diário
da República da presente rectificação ao aviso de abertura de concurso.

3 de Abril de 2000. — Pela Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 444/2000. — Considerando a política
governamental em matéria de cooperação com os Estados africanos
de língua portuguesa, designadamente com a República de Moçam-
bique;

Considerando o esforço com que Moçambique se tem empenhado
num processo de desenvolvimento global, que exige da República
Portuguesa um apoio acrescido para a reconstrução económica e
social, nomeadamente na área da saúde:

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/92, de
2 de Julho, determina-se:

1 — A República Portuguesa atribui à República de Moçambique
uma contribuição, a título gratuito, até ao valor de 39 000 contos,
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para o financiamento do projecto no domínio dos cuidados de saúde
primários, no distrito do Xai-Xai.

2 — A presente contribuição será suportada por dotação inscrita
no Orçamento do Estado afecta ao Ministério das Finanças, desig-
nadamente a atribuída à Direcção-Geral de Assuntos Europeus e
Relações Internacionais, através do cap. 60 «Despesas de cooperação».

3 de Abril de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 445/2000. — Considerando a política
governamental em matéria de cooperação com os Estados africanos
de língua portuguesa;

Considerando as relações especiais de cooperação existentes entre
a República Portuguesa e a República de Cabo Verde;

Considerando a especial necessidade de apoio financeiro para a
reforma do sistema educativo que as autoridades cabo-verdianas se
propõem levar a efeito:

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/92, de
2 de Julho, determina-se:

1 — A República Portuguesa atribui à República de Cabo Verde
uma doação, até ao valor de 80 000 contos, destinada a apoiar a

contratação de professores portugueses do ensino secundário, no
âmbito da reforma do sistema educativo cabo-verdiano.

2 — A presente contribuição será suportada por dotação inscrita
no Orçamento do Estado afecta ao Ministério das Finanças e atribuída
à Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
através do cap. 60 «Despesas de cooperação».

3 de Abril de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 8315/2000 (2.a série). — Lista de adjudicações de
obras públicas efectuadas em 1999 para publicação no Diário da Repú-
blica, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março:

Forma de atribuição Legislação aplicada Entidades adjudicatárias Valor c/IVA

Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 240 786$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 TECNEL — Moita & Gaspar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 698 595$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 PAVIQUER — Pavimentos e Construções, L.da . . . . . 826 852$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 PINTOBRA — Manuel Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . 105 300$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 SOCOLIRO — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 589$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491 400$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 473 288$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 148 648$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 735$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 424 242$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Joaquim da Fonseca Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 285$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 1 012 797$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 SOCOLIRO — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 357$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 TEMOTEC, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 086$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 SOCOLIRO — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 466$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 AMBITERMO — Eng.a e Equipamentos Térmicos . . . . 263 295$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 857 705$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 222 822$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 RUIFER — Instalações e Reparações Eléctricas, L.da 348 923$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 513 688$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 499 532$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 268 748$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 241 161$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 179.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 273$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 807 784$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 067 982$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 296 846$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Aníbal de Oliveira Cristina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900 537$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Aníbal de Oliveira Cristina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 665 731$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 216 990$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 358 852$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 PREDIOBRA — Soc. Construções Civis, L.da . . . . . . . 2 666 097$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 179.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Aníbal de Oliveira Cristina, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 242 888$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 243 647$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 405/93 PAVIQUER — Pavimentos e Construções, L.da . . . . . 4 014 062$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Matias & Irmão — Electricidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . 3 406 592$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 179.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 019 016$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 SOTENCIL — Soc. Técnica de Construções Civis, L.da 2 485 300$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 145 144$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 307 838$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 344 717$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 139 277$00
Ajuste directo . . . . . . . . . . Artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 715 377$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 RUIFER — Instalações e Reparações Eléctricas, L.da 1 504 023$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 514 737$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 5 994 922$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 TECNEL — Moita & Gaspar, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 518 746$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 695 695$00
Consultas . . . . . . . . . . . . . Artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 101/95 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 495 704$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 605 748$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 12 174 230$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 15 342 481$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 205 795$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 21 754 185$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 13 588 521$00
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C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 869 199$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 743 591$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 785 078$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 BRERA — Soc. de Construções e Representações, L.da 29 115 733$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 SOTENCIL — Soc. Técnica de Construções Civis, L.da 24 444 521$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Martins & Bailão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 047 633$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 082 000$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 BRERA — Soc. de Construções e Representações, L.da 21 036 682$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 19 217 582$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 438 021$00
C. limit. s/candidatura . . . Artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 124 998$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 297 726$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 PREDIOBRA — Soc. Construções Civis, L.da . . . . . . . 63 130 854$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 30 032 012$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 TECNAG — Construções, Eng.a e Fiscalização, L.da . . 34 960 661$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 TECNOVIA — Sociedade de Empreitadas, S. A. . . . . 64 141 437$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 GESTOBRAS — Gestão e Construção, L.da . . . . . . . . . 38 433 868$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 PREDIOBRA — Soc. Construções Civis, L.da . . . . . . . 51 000 715$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 PREDIOBRA — Soc. Construções Civis, L.da . . . . . . . 35 731 020$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 EDIÇOR — Edificadora Açoriana, L.da . . . . . . . . . . . . 65 966 266$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LIDERMETAL — Metalomecânica, L.da . . . . . . . . . . . 41 784 546$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 SOCOLIRO — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 931 695$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 484 000$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 LITOBRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 878 174$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 BRERA — Soc. de Construções e Representações, L.da 52 684 565$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 BETACIL — Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 474 463$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 NIVIPLANA — Soc. Const. e Terraplanagens . . . . . . . 33 966 270$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Const. Metálicas da Serra de Alves & Filhos, L.da . . . . 33 764 850$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 28 069 068$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000 000$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 342 002$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Baião, Pereira & Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000 000$00
Concurso público . . . . . . . Artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 405/93 Manuel Pedro Vieira & Filhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 19 273 279$00

6 de Abril de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 6948/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 8 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional de arquivo, de acordo com a Portaria
n.o 1174/91, de 2 de Novembro, do quadro do pessoal civil do Instituto
Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — arquivo.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o que resultar da aplicação da estrutura sala-
rial constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão
e índice correspondentes e as regras nele estabelecidas;

b) Local de trabalho — Instituto Hidrográfico, em Lisboa, na
Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7
de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

6 — Condições de admissão — serem técnicos profissionais prin-
cipais com, pelo menos, três anos na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados de Bom, nos termos do artigo 6.o,

n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e possuir os requisitos de admissão previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sem prejuízo das especialidades
de regime previstas no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, que
regula a carreira de pessoal específica da área funcional de arquivo,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

7 — Método de selecção — no presente concurso o método de
selecção a utilizar será a avaliação curricular, em conformidade com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores
de apreciação da avaliação curricular serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;
7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-

tará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores, dela decorrendo a correspondente ordenação.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais:

a) Satisfazer as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sem prejuízo das especialidades de regime previstas no Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, que regula a carreira de
pessoal específica da área funcional de arquivo, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;

b) Possuir formação na área de informática, na óptica do uti-
lizador, comprovada nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, noemadamente em:

Word 7.0;
Excel;



7066 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Prática de Internet;
Tratamento automático de documentação;

c) Possuir experiência na utilização de base de dados Docu-
menta.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1294-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado e
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se,
neste caso, entregues atempadamente o requerimento e respectivos
documentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas e nele devendo constar
os seguintes elementos:

10.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, filiação, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade,
estado civil, número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
situação militar, residência, código postal e telefone;

10.2 — Habilitações literárias;
10.3 — Identificação da categoria detida, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
10.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

10.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

11 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

11.1 — Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço qualitativas e quantitativas relevantes para o concurso;

11.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários, indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras).

11.3 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

11.4 — Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

11.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico, não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 10.1
e 10.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

12 — Aos restantes candidatos será dispensada a apresentação dos
documentos a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com excepção do documento de habilitações literárias.
Deverão indicar em declaração, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento e em alíneas separadas, a situação em que se
encontram em relação a cada uma das situações exigidas.

13 — A relação dos candidatos admitidos, a notificação dos can-
didatos excluídos e a lista de classificação final serão divulgadas nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-de-fragata Manuel José dos Anjos Branco.
Vogais efectivos:

Capitão-de-fragata Luís Filipe Marques Couto Soares, que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Técnica profissional especialista principal Ana Maria
Curado de Azevedo Pires de Matos.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.a classe Maria Dolores Ribeiro dos
Santos.

Técnica profissional especialista principal Mariana Maria
Marques Rosado.

6 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 8316/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 4 de
Abril de 2000:

Maria Olga Correia — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, assistente administrativa do quadro de pes-
soal civil do Instituto Hidrográfico, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir de 3 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 8317/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 do chefe da Repartição de Civis, por sub-
delegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal:

Nuno Miguel Góis do Vale — nomeado provisoriamente por um ano
no lugar de ajudante de maquinista do troço de mar do quadro
do pessoal militarizado da Marinha. Esta nomeação converter-se-á
automaticamente em definitiva após o período probatório, se o
referido militarizado revelar aptidão para o desempenho das suas
funções. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 667/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

Tenete-coronel:

MAJ TMMT Q 014103-J, Carlos Manuel dos Santos Ferreira
Ladeira — GEAFA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ocupa transitoriamente a
vaga de COR TMMT, em aberto no respectivo quadro especial pela
passagem à situação de reserva do COR TMMT 006037-C, Manuel
da Silva Magro, verificada em 10 Março de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Março
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

10 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 668/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

Major:

CAP TMAEQ Q 032144-D, Jerónimo Joaquim Quadrado Par-
dal — BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMAEQ 009014-L, Luís Maria
Pereira, verificada em 16 de Fevereiro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Feve-
reiro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

10 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 669/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

TCOR ENGEL ADCN 013016-J, Fernando Range Prates — QGAIA.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Portaria n.o 670/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

COR TMMT Q 006037-C, Manuel da Silva Magro — CLAFA.

Conta esta situação desde 10 de Março de 2000.

10 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 8318/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 14 de Março de 2000, no uso de delegação
de competências:

José Lima Almeida Ribeiro, técnico superior do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — concedida licença sem vencimento de
longa duração, com início no dia 1 de Abril de 2000.

3 de Abril de 2000. — Pela Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Despacho n.o 8319/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 16 de Fevereiro de
2000:

Licenciado Amílcar Salomão Pires Salgado — designado para exercer
em regime de substituição o cargo de chefe de divisão da Delegação

de Viação de Vila Real. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pela Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Despacho n.o 8320/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 29 de Março de 2000:

Licenciado Josias Gil de Amorim Teixeira da Costa — designado para
exercer em regime de substituição o cargo de chefe de divisão
da Delegação de Viação de Aveiro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pela Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 8321/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Foi autorizada a renovação, por mais um ano, de exercício de funções
públicas, nos termos do disposto no n.o 1, na alínea c) do artigo 78.o
e no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro
(Estatuto da Aposentação), na nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, ao coronel José de Almeida
Nolasco Pinto, na situação de reforma, para exercer funções públicas
como inspector assessor principal no Serviço Nacional de Protecção
Civil, sendo-lhe atribuída, pelo exercício, uma remuneração igual
a um terço do escalão 1, índice 710, da tabela que constitui o
anexo ao Decreto-Lei n.o 404/99, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, a abonar nos
termos do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, já atrás citado,
acrescido de igual importância dos subsídios de férias e de Natal,
se a eles tiver direito, e ao subsídio de refeição, nos termos da
lei em vigor. Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Feve-
reiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Despacho n.o 8322/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Foi autorizada a renovação, por mais um ano, de exercício de funções
públicas, nos termos do disposto no n.o 1, na alínea c) do artigo 78.o
e no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro
(Estatuto da Aposentação), na nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, ao capitão-tenente Carlos Manuel
de Matos Madrugo, na situação de reserva, para exercer funções
públicas como assessor do Serviço Nacional de Protecção Civil,
sendo-lhe atribuída pelo exercício uma remuneração igual a um
terço do vencimento do escalão 1, índice 610, da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404/99, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, a abonar
nos termos do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, já atrás citado,
acrescido de igual importância dos subsídios de férias e de Natal,
se a eles tiver direito, e ao subsídio de refeição, nos termos da
lei em vigor. Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Despacho n.o 8323/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

António Bernardino Bentes dos Santos, capitão da Força Aérea na
situação de reforma antecipada, foi autorizado a exercer funções
públicas como assessor do Serviço Nacional de Protecção Civil,
pelo período de um ano, nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o
do Estatuto da Aposentação, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, com direito à remuneração mensal cor-
respondente a um terço do vencimento do escalão 1, índice 610,
da tabela que constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404/99, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, a abonar ao abrigo do disposto na primeira parte
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72 (Estatuto da Aposentação),
acrescido de igual importância dos subsídios de férias e de Natal,
e ao subsídio de refeição, nos termos da lei em vigor. Este despacho
produz efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, António Nunes.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 671/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 378/94, de
16 de Junho, foram publicadas as instruções de inventariação dos
móveis do Estado, as quais se designaram por CIME (cadastro e
inventário dos móveis do Estado), constituindo um instrumento ino-
vador e impulsionador para a organização do inventário deste tipo
de bens. Todavia, tal inovação não se alargou à organização dos demais
inventários de base, nomeadamente os de imóveis e veículos sujeitos
a registo.

Acontece que, entretanto, entrou em vigor, pela primeira vez na
história da Administração Pública Portuguesa, um plano de contas,
o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP), através do Decre-
to-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro, o qual se encontra em fase
de implementação, exigindo a inventariação sistemática de todos os
bens do activo imobilizado dos serviços públicos, sendo, por isso, acon-
selhável que a metodologia do CIME se torne extensiva aos demais
inventários de base.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outu-

bro, sobre a organização e actualização do inventário geral dos ele-
mentos constitutivos do património do Estado;

Considerando que aquele inventário é um instrumento económi-
co-financeiro de extrema importância no âmbito da gestão e controlo
da actividade patrimonial do Estado, tornando-o essencial para a
implementação do POCP;

Considerando ainda as atribuições e competências da Direcção-
-Geral do Património no domínio do inventário geral dos bens do
Estado afectos aos serviços e organismos da Administração Pública
e a outras entidades;

Considerando a necessidade de alargar a lógica, métodos e critérios
do CIME à organização dos inventários dos imóveis e viaturas do
Estado, fundindo-se num único diploma os três inventários de base
(móveis, imóveis e veículos), segundo uma estrutura normalizadora
das respectivas instruções que passam a designar-se por CIBE (cadas-
tro e inventário dos bens do Estado):

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, o seguinte:

1.o São aprovadas as instruções regulamentadoras do cadastro e
inventário dos bens do Estado (CIBE) e respectivo classificador geral,
bem como os modelos anexos a esta portaria, da qual fazem parte
integrante.

2.o No âmbito pessoal, ficam sujeitos às regras, métodos e critérios
de inventariação constantes das instruções e do classificador geral
anexos à presente portaria todos os serviços e organismos da admi-
nistração central não personalizados, incluindo as missões diplomá-
ticas, os postos consulares e outras representações do Estado Por-
tuguês no estrangeiro.

3.o As presentes instruções podem tornar-se extensivas aos demais
serviços públicos obrigados a aplicar o POCP e planos de contas
sectoriais dele decorrentes, por recomendação da Comissão de Nor-
malização Contabilística da Administração Pública (CNCAP) ou atra-
vés de uma adequada medida legislativa, tendo em conta as devidas
adaptações, designadamente dos artigos 20.o, n.o 7, 36, n.o 2, e 40,
n.o 1.

4.o Os serviços e entidades a que se referem os números anteriores
deverão elaborar e manter actualizados os inventários dos bens a
que se refere o n.o 1.o que, a qualquer título, estejam sob a sua
administração ou controlo.

5.o Os serviços e organismos antes referidos elaborarão um mapa
de síntese dos bens inventariados, nos termos definidos nas instruções
ora aprovadas.

6.o A elaboração e a actualização dos inventários dos bens afectos
aos gabinetes dos membros do Governo e demais órgãos de soberania,
bem como a elaboração dos respectivos mapas de síntese dos bens
inventariados, competem às respectivas secretarias-gerais ou órgãos
de apoio equivalente.

7.o Os serviços e entidades referidos no n.o 2.o desta portaria deverão
organizar os seus inventários de modo que o mapa de síntese dos
bens inventariados referido no n.o 5.o, juntamente com as fichas de
cadastro e inventário previstas nas instruções anexas, possa ser enviado
à Direcção-Geral do Património, directamente ou através dos res-
pectivos serviços centrais, no caso de serviços desconcentrados, até
31 de Março do ano seguinte àquele a que se reporta.

8.o Haverá lugar à remessa dos documentos antes mencionados,
por parte dos serviços referidos no n.o 2.o, apenas no caso de publicação
de despacho do director-geral do Património, no Diário da República,
2.a série, até 31 de Dezembro do ano a que os inventários se reportam.

9.o Por despacho do director-geral do Património, a publicar no
Diário da República, 2.a série, podem ser alterados o classificador
geral e as respectivas taxas de amortização, com vista a que o mesmo
se mantenha permanentemente actualizado, atendendo às propostas
que os serviços vierem a formular.

10.o É revogada a Portaria n.o 378/94, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 106/94, de 16 de Junho e de 30 de Julho,
respectivamente.

11.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação e a organização dos inventários de base que a mesma
regulamenta devem reportar-se ao início do presente ano económico.

10 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE)

Instruções de inventariação

CAPÍTULO I

Objectivos e âmbito do CIBE

Artigo 1.o

Objectivos

Os objectivos do CIBE são:

a) A sistematização dos inventários dos bens móveis, veículos,
imóveis e direitos a eles inerentes, para o conhecimento da
natureza, composição e utilização do património do Estado,
como previsto no Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;

b) A definição dos critérios de inventariação que deverão supor-
tar o novo regime de contabilidade patrimonial a que os ser-
viços públicos passaram a estar sujeitos;

c) A uniformização dos critérios de inventariação e contabili-
zação dos bens móveis, veículos e imóveis e direitos a eles
inerentes, em ordem à consolidação para a elaboração do
balanço do Estado a integrar na Conta Geral do Estado.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — O CIBE abrange os inventários de base dos bens do activo
imobilizado, com carácter permanente, que não se destinam a ser
vendidos, nomeadamente:

a) O cadastro e inventário dos móveis do Estado (CIME);
b) O cadastro e inventário dos veículos do Estado (CIVE);
d) O cadastro e inventário dos imóveis e direitos do Estado

(CIIDE).

2 — Tais inventários dizem respeito aos bens das seguintes enti-
dades:

a) Serviços e organismos da administração central sujeitos ao
regime geral de autonomia administrativa;

b) Entidades públicas da administração central sujeitas ao regime
excepcional de autonomia administrativa, financeira e patri-
monial e da administração regional e local, por recomendação
da CNCAP ou por força de qualquer norma legal;

c) Entidades não abrangidas pelas alíneas anteriores que não
apliquem o POCP ou planos de contas sectoriais dele decor-
rentes e que utilizem património público como suporte base
da sua actividade operacional, as quais ficam sujeitas às pre-
sentes instruções se houver norma legal ou contrato que
remeta para a sua aplicação.

3 — Não são abrangidos pelo CIBE:

a) Os bens do Estado afectos às Forças Armadas;
b) Os bens do património financeiro do Estado.

4 — O CIBE inclui as regras e métodos relativos às avaliações e
amortizações a que se refere o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 477/80,
de 15 de Outubro.

5 — Os organismos autónomos, com personalidade jurídica, no
âmbito de aplicação do POCP, incluem no seu inventário os bens
do Estado que lhes estejam afectos, a título precário ou sob a sua
administração ou controlo, devendo constar, através das respectivas
notas a indicar nos anexos às demonstrações financeiras, a entidade
proprietária.

CAPÍTULO II

Normas específicas do CIME

Artigo 3.o

Âmbito material

1 — O CIME integra todos os bens móveis, com excepção dos não
duradouros.
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2 — Para efeito das presentes instruções, são bens não duradouros
os que têm consumo imediato, em regra, com uma duração útil esti-
mada inferior a um ano.

Artigo 4.o

Identificação

Para efeitos de inventariação, os móveis identificam-se a partir da
sua designação, marca, modelo e atribuição do respectivo código cor-
respondente do classificador geral, número de inventário, ano e custo
de aquisição, custo de produção ou valor de avaliação.

Artigo 5.o

Espécies

As várias espécies de móveis são agrupadas por classes, como segue:

a) Equipamento informático;
b) Equipamento de telecomunicações;
c) Equipamento e material de escritório e de reprografia;
d) Equipamento para investigação, de medida e de utilização

técnica especial;
e) Equipamento e material para serviços de saúde;
f) Equipamento e material recreativo, desportivo, de educação

e de cultura;
g) Equipamento de conforto, de higiene e de utilização comum;
h) Equipamento de transportes (exclui veículos automóveis);
i) Equipamento para a agricultura e jardinagem;
j) Equipamento e material para a indústria;
k) Equipamento de oficina, ferramentas e utensílios;
l) Equipamento de sinalização, alarme, combate a incêndios,

salvamento e segurança;
m) Equipamento individual (incluindo vestuário e calçado) para

fins especiais;
n) Equipamento de jogo;
o) Equipamento e armamento de defesa;
p) Equipamento de matadouro;
q) Abastecimento público e águas residuais;
r) Outros bens.

Artigo 6.o

Avaliação

1 — As avaliações a que houver lugar, por força das presentes ins-
truções, devem basear-se nos preços correntes de mercado, ao seu
valor actual.

2 — Entende-se por «valor actual dos bens móveis» o seu valor
em estado novo e, se for o caso, deduzido da depreciação ocorrida
até à data da avaliação.

3 — Para os móveis que se encontrem afectos a serviços sediados
no estrangeiro utiliza-se a mesma metodologia, ainda que se tenha
em conta os preços correntes de mercado dos respectivos países.

4 — As avaliações devem basear-se em critérios técnicos adequados
que as fundamentem, as quais ficam sujeitas à homologação do res-
ponsável da unidade orgânica que tenha a seu cargo os serviços de
património, salvo se o dirigente máximo do serviço determinar de
modo diferente.

Artigo 7.o

Amortizações

1 — São objecto de amortização todos os bens móveis que não
tenham relevância cultural, bem como as grandes reparações e bene-
ficiações a que os mesmos tenham sido sujeitos que aumentem o
seu valor ou a duração provável da sua utilização.

2 — Em caso de dúvida, consideram-se «grandes reparações ou
beneficiações» sempre que o respectivo custo exceda 30 % do valor
patrimonial líquido do bem móvel, atento o critério de materialidade
definido no artigo 34.o das presentes instruções.

3 — A amortização segue o método das quotas constantes e
baseia-se na estimativa do período de vida útil e no custo de aquisição,
produção ou valor de avaliação.

Artigo 8.o

Vida útil

Para efeitos de amortização, o período de vida útil varia consoante
o tipo de bem, iniciando-se a partir do momento da sua aquisição
e segundo uma estimativa fixada no classificador geral.

CAPÍTULO III

Normas específicas do CIVE

Artigo 9.o

Âmbito material

1 — O CIVE abrange todos os veículos automóveis que constituam
meios de tracção mecânica, com capacidade de transitar por si próprios
nas vias terrestres, aéreas e marítimas, sujeitos a registo.

2 — A inventariação de veículos pressupõe a existência de título
de utilização válido e juridicamente regularizado, tanto no caso em
que confira a posse como no caso em que confira o direito de utilização
a favor da entidade contabilística.

Artigo 10.o

Identificação

Para efeitos de inventariação, os veículos identificam-se através
da matrícula, da marca, do modelo, do combustível, da cilindrada
e da atribuição do número de inventário, do número de registo, do
tipo de veículo e do ano e custo de aquisição, de construção ou valor
de avaliação.

Artigo 11.o

Espécies

As várias espécies de veículo são agrupadas pelas seguintes classes
de combustível ou força propulsora:

a) Gasolina;
b) Gasóleo;
c) Gás;
d) Álcool;
e) Electricidade.
f) Outros.

Artigo 12.o

Avaliações

1 — As avaliações a que houver lugar por força destas instruções
devem basear-se nos preços correntes de mercado ao seu valor actual.

2 — Entende-se por «valor actual dos veículos» o seu valor em
estado novo e, se for o caso, deduzido da depreciação ocorrida até
à data da avaliação.

3 — A avaliação pode ser dispensada no caso de se aplicarem tabelas
da especialidade organizadas e publicadas por entidades que vierem
a ser recomendadas pela Direcção-Geral do Património.

4 — A avaliação ou a fixação do valor a partir de tabelas implica
a estimativa do período de vida útil futuro, para efeitos de amortização.

5 — Os veículos afectos a serviços do Estado Português em países
estrangeiros seguem a mesma metodologia, ainda que tenham em
conta os preços correntes de mercado dos respectivos países.

6 — As avaliações devem basear-se em critérios técnicos adequados
que as fundamentem, as quais ficam sujeitas à homologação do res-
ponsável da unidade orgânica que tiver a seu cargo os serviços de
gestão de veículos ou de património, salvo se o dirigente máximo
do serviço determinar de modo diferente.

Artigo 13.o

Amortização

1 — São objecto de amortização todos os veículos que não tenham
relevância histórica ou cultural, bem como as grandes reparações e
beneficiações a que os mesmos sejam sujeitos, e que aumentem o
seu valor ou a duração provável da sua utilização.

2 — Em caso de dúvida, considera-se grande reparação sempre que
o custo exceda 30 % do valor patrimonial líquido da viatura, atento
o critério de materialidade definido no artigo 34.o das presentes
instruções.

3 — O valor da amortização anual dos veículos é o que resultar
da aplicação dos factores que determinam a sua vida útil, segundo
o método das quotas constantes.

Artigo 14.o

Vida útil

Para efeitos de amortização, o período de vida útil varia consoante
o tipo de combustível e cilindrada ou força propulsora do veículo,
iniciando-se a partir do momento da sua aquisição e segundo uma
estimativa fixada no classificador geral.
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CAPÍTULO IV

Normas específicas do CIIDE

Artigo 15.o

Âmbito material

1 — O CIIDE integra os imóveis qualificados de domínio público
ou privado, rústicos ou urbanos e outros, incluindo os direitos a eles
inerentes.

2 — A inventariação dos imóveis pressupõe a existência de título
de utilização válido e juridicamente regularizado, tanto nos casos em
que confira a posse como o direito de uso, a favor da entidade
contabilística.

Artigo 16.o

Identificação

Para efeitos de inventariação, os imóveis identificam-se com a atri-
buição do número de inventário; indicação geográfica do distrito, con-
celho e freguesia; e, dentro desta, a morada; confrontações; deno-
minação do imóvel, se a tiver; domínio (público ou privado); espécie
de imóvel (urbano, rústico ou outros); natureza dos direitos de uti-
lização; classificação, se for classificado; caracterização física (áreas,
número de pisos, estado de conservação); ano de construção das edi-
ficações, inscrição matricial; registo na conservatória; custo de aqui-
sição, de construção ou valor de avaliação.

Artigo 17.o

Espécies

As várias espécies de imóveis, quer do domínio público, quer do
domínio privado, são agrupadas pelas seguintes classes:

a) Urbanos;
b) Rústicos;
c) Outros.

Artigo 18.o

Domínio

Os imóveis do domínio privado integram-se na classe | | | |3 0 0
e os imóveis do domínio público na classe .| | | |4 0 0

Artigo 19.o

Bens imóveis

1 — Para efeitos de inventariação, consideram-se «bens imóveis
urbanos» os que a seguir se enumeram, pertencendo a um dos tipos
de domínio, público ou privado:

a) «Habitações» — edifícios com fins residenciais, como casas
de função, habitações sociais, casas de rendimento ou outras;

b) «Edificações para serviços» — edifícios para escritórios, para
instalação de serviços públicos, cujas actividades operativas
sejam de natureza administrativa, cultural, ou social e seme-
lhantes, tais como as instalações de notários, escolas, hospitais
e outros com finalidade operativa;

c) «Palácios, monumentos, museus, bibliotecas, arquivos, tea-
tros» e outros semelhantes de relevância histórica e cultural;

d) «Bens cultuais» — edifícios destinados ao exercício do culto
religioso;

e) «Elementos e conjuntos construídos» que representem tes-
temunhos relevantes para a história, cultura, memória e iden-
tidade nacional, de natureza arqueológica ou outros de rele-
vância histórica e cultural;

f) «Edificações com fins industriais» — edifícios destinados a
processos produtivos de natureza industrial, agrícola e seme-
lhantes, quando não situados em terrenos rústicos.

g) «Construções diversas» — parques de viaturas, parques des-
portivos, piscinas, armazéns e arquivos ou outras de natureza
operacional, etc.;

h) «Terrenos» classificados como espaço natural ou zona verde,
de lazer, praças públicas ou para instalação de infra-estruturas
ou equipamentos públicos dentro do perímetro urbano;

i) «Terrenos incluídos em planos de urbanização com capaci-
dade construtiva», situados em aglomerado urbano ou em
zona diferenciada de aglomerado urbano, cuja utilização
futura esteja prevista em plano aprovado pelas entidades
competentes.

2 — Para efeitos de inventariação, consideram-se «imóveis rústi-
cos», os que a seguir se enumeram, pertencendo a um dos tipos de
domínio, público ou privado:

a) «Terrenos não incluídos em plano de urbanização», delimi-
tados no solo, destinados ou susceptíveis de se destinarem

à agricultura, silvicultura, pecuária, floresta ou qualquer outra
exploração, como salinas e pedreiras, deles fazendo parte inte-
grante as construções auxiliares necessárias à actividade ope-
rativa, bem como o capital arbóreo de exploração ou de outras
plantações;

b) «Terrenos não incluídos em planos de urbanização», deli-
mitados no solo, integrados na rede nacional de áreas pro-
tegidas, incluindo o capital arbóreo de protecção, outras plan-
tações ou a biodiversidade;

c) «Terrenos classificados como espaço natural, zona verde ou
de lazer», fora do perímetro urbano, que não integrem a
rede nacional de áreas protegidas;

d) «Infra-estruturas», designadamente, portuárias, rodoviárias,
ferroviárias, campos de aviação e respectivas obras de arte,
etc.

3 — Classificam-se como «outros imóveis» os que abaixo se indicam,
pertencendo a um dos tipos de domínio, público ou privado:

a) «Património natural», como jazidas minerais e petrolíferas,
nascentes de águas minerais naturais, recursos geotérmicos,
etc.;

b) «Cemitérios públicos»;
c) «Poços e reservatórios», com as respectivas infra-estruturas

de distribuição;
d) «Barragens de utilidade pública»;
e) «Terrenos e águas territoriais» com os seus leitos, lagos, lagoas

e cursos de água navegáveis ou flutuáveis com os leitos e
margens.

4 — Sempre que um imóvel tenha parte rústica e parte urbana
será classificado, na íntegra, de acordo com a parte principal.

5 — Se nenhuma das partes puder ser classificada como principal,
o imóvel será considerado como «misto».

6 — A classificação dos imóveis para efeitos de inventariação cons-
titui uma referência para a entidade contabilística e não prevalece
sobre a classificação para efeitos fiscais ou de ordenamento do
território.

Artigo 20.o

Avaliações

1 — As avaliações a que houver lugar por força destas instruções
devem basear-se nos preços correntes de mercado e identificar os
valores de forma autónoma: do terreno, das edificações, do capital
arbóreo ou de outras benfeitorias, avaliados ao seu valor actual.

2 — Entende-se por «valor actual das edificações» o montante que
seria necessário para construir o imóvel em estado de novo, com
materiais equivalentes aos que foram utilizados na origem, corrigido
da depreciação sofrida até à data da avaliação, sempre que tal se
verifique.

3 — Entende-se por «valor actual dos terrenos» aquele que um
comprador interessado, conhecedor e informado pagaria na data da
sua avaliação.

4 — O relatório de avaliação deve prever o período de vida útil
futuro do imóvel, o qual será tido em conta para efeitos de amor-
tização, se a ela estiver sujeito.

5 — Os imóveis situados no estrangeiro seguem a mesma meto-
dologia, ainda que as avaliações devam ser feitas a preços correntes
de mercado dos respectivos países.

6 — Às edificações com destino à demolição não é atribuído qual-
quer valor, sendo o imóvel avaliado em função do valor do respectivo
terreno de implantação ou outro.

7 — As avaliações a que houver lugar devem basear-se em critérios
técnicos adequados que as fundamentem, ficando sujeitas à homo-
logação do director-geral do Património.

Artigo 21.o

Amortizações

1 — São objecto de amortização os imóveis sujeitos a depreciação,
como as edificações para fins residenciais, para serviços e indústria,
bem como construções diversas e infra-estruturas, e ainda as obras
de grande reparação, ampliação e remodelação.

2 — O valor da amortização anual dos imóveis é o que resultar
da aplicação das taxas determinadas com base no período de vida
útil, segundo o método das quotas constantes, sobre os custos de
aquisição, construção ou valor de avaliação.

Artigo 22.o

Vida útil

1 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil das edi-
ficações será contado a partir da data da sua conclusão e entrega
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e fixado em função da natureza dos materiais e das tecnologias pre-
vistas no classificador geral, o qual deverá seguir, em regra, o seguinte:

a) Alvenaria de pedra — 150 anos;
b) Alvenaria pré-pombalina ou pombalina e similares — 150 anos;
c) Betão armado com percentagem de alvenaria de tipo tijolo —

80 anos;
d) Alvenaria de tipo gaioleiro — 60 anos;
e) Construções ligeiras — 20 anos;
f) Materiais betuminosos para pavimentos, asfaltos e outros —

20 anos.

2 — A vida útil das obras de grande reparação, ampliação e remo-
delação seguem, em regra:

a) Recuperação geral do edifício — 60, 80 ou 150 anos, con-
soante o tipo de material antes mencionado;

b) Substituição de elementos construtivos, como:

i) Pavimentos, coberturas e escadas — 50 anos;
ii) Marquises — 20 anos;

c) Substituição de canalizações — 20 anos.

3 — Para determinação do período de vida útil esperada das edi-
ficações adquiridas em estado de uso, há que deduzir ao período
de vida útil, fixado como regra o número de anos entretanto
decorridos.

4 — Para outros tipos de construções não previstos e de grandes
reparações ou infra-estruturas, os respectivos períodos de vida útil
deverão ser estimados, para efeitos de amortização, caso a caso, por
técnicos qualificados.

CAPÍTULO V

Normas comuns dos inventários de base

SECÇÃO I

Organização

Artigo 23.o

Suportes documentais

Para a organização dos inventários de base devem adoptar-se os
seguintes suportes documentais:

a) Classificador geral e respectivas taxas de amortização;
b) Fichas de inventário;
c) Mapa síntese dos bens inventariados.

Artigo 24.o

Classificador geral

1 — O classificador geral do CIBE constitui o anexo I da presente
portaria e obedece à seguinte estrutura:

| | | | | | | | | |

Classe Tipo de bem Bem

2 — Tal estrutura pode ser desagregada, no nível do código do
bem, consoante a realidade e exigência de cada serviço.

3 — Cada bem é identificado a partir de uma codificação própria
e fica sujeito a uma taxa de amortização específica, associada ao clas-
sificador geral, salvo se outras regras particulares definidas nas pre-
sentes instruções se aplicarem.

Artigo 25.o

Metodologias

1 — Cada bem móvel deve ser inventariado de per si, desde que
constitua uma peça com funcionalidade autónoma ou conjunto de
peças, com ou sem uma estrutura agregada, que concorram para,
pelo menos, uma funcionalidade do desempenho da missão da enti-
dade contabilística.

2 — Os bens imóveis devem ser inventariados como:

a) «Imóvel autónomo» — todo o prédio rústico ou urbano, bem
como os direitos a ele inerentes e as suas partes integrantes;

b) «Agrupamento imobiliário» — todo o conjunto de várias edi-
ficações separadas entre si mas constituindo um todo, por
se encontrarem interligadas por um espaço comum, em regra
vedado;

c) «Agrupamento de infra-estruturas» — todo o sistema ligado
em rede, do mesmo tipo, subordinado à mesma finalidade,
num determinado espaço geográfico, delimitado no solo.

3 — A opção de metodologia de inventariação dos imóveis compete
à entidade contabilística que a explicitará nas notas anexas às demons-
trações financeiras, nos casos das alíneas b) e c).

Artigo 26.o

Fichas

1 — Para efeitos de inventário e actualização sistemática do CIBE,
todos os inventários de base adoptam três tipos de fichas (F 1, F 2
e F 3) que deverão ser preenchidas de acordo com a codificação cons-
tante do classificador geral, anexo a esta portaria:

a) F 1 [ficha de identificação do bem (ou de registo histórico)],
na qual se inscreve toda a informação relevante para a carac-
terização do bem, tendo em conta a sua origem e as relações
económico-financeiras que lhe estão associadas, com vista à
sua inventariação, eventuais alterações e outros factos patri-
moniais que ocorram ao longo do período de vida útil de
cada bem do activo imobilizado;

b) F 2 (ficha de inventário), na qual se regista o ordenamento
sistemático e por grandes classes ou tipos de bens referentes
aos acréscimos, diminuições e outras alterações patrimoniais;

c) F 3 (ficha de amortizações), na qual se registam os decréscimos
do valor contabilístico dos bens sofridos em função do tempo
decorrido, do seu uso e obsolescência.

2 — As fichas antes referidas assumem a sigla do inventário de
base respectivo (F 1 — CIME, ou F 1 — CIVE, ou F 1 — CIIDE,
e assim sucessivamente), as quais deverão ser adaptadas em função
de cada um dos inventários, conforme os modelos de referência anexos
às presentes instruções.

Artigo 27.o

Mapa síntese dos bens inventariados

O mapa síntese dos bens inventariados constitui o elemento que
reflecte a variação dos elementos constitutivos do património afecto
a cada organismo, a elaborar no final de cada ano económico segundo
o modelo anexo (F 4).

SECÇÃO II

Regras e procedimentos

Artigo 28.o

Regras

1 — Os bens do activo imobilizado corpóreo devem manter-se em
inventário desde a sua aquisição, recepção e inventariação até ao
seu abate, que, em regra, deverá verificar-se no final do período da
vida útil.

2 — Nos casos em que não for possível determinar o ano de aqui-
sição, adopta-se como base para estimar a vida útil do bem o ano
do inventário inicial.

3 — Por «vida útil dos bens» entende-se o período durante o qual
se espera que os mesmos possam ser utilizados em condições de pro-
duzir benefícios futuros para a entidade que os usa ou controla.

Artigo 29.o

Códigos

1 — A identificação a constar em cada bem corresponde a um
código composto por três conjuntos, como segue:

| | | |44
3
344 44| | | | | | | | | | | | | | |

Actividade Classe, tipo de bem e bem Número de inventário

a) O primeiro conjunto, que diz respeito à nomenclatura da
actividade a que o bem se encontra afecto, se aplicável, cor-
responde ao código da estrutura das actividades constantes
do orçamento e plano de actividades dos serviços;

b) O segundo conjunto, correspondente à nomenclatura do clas-
sificador geral, é estruturado por classe, tipo de bem e bem.
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A classe é constituída pelos primeiros três caracteres numé-
ricos, em que o primeiro assume a natureza do inventário,
como segue:

| | | | | | | | | | | | | | | |1 0 0 2 0 0 3 0 0 4 0 0

CIME CIVE CIIDE CIIDE
(domínio privado) (domínio público)

As classes de cada inventário que compõem o classificador
geral vão:

i) CIME — de 101 a 118;
ii) CIVE — de 201 a 206;

iii) CIIDE — de 301 a 303 e de 401 a 403;

c) O terceiro conjunto corresponde ao número de inventário,
que é constituído, pelo menos, por seis caracteres numéricos
e atribuído a cada um dos bens de forma sequencial.

2 — O código de identificação do bem, composto pelos três con-
juntos, deve ser afixado no próprio bem, sempre que possível, de
modo a permitir a verificação imediata do mesmo, tanto para efeitos
de controlo interno como externo.

Artigo 30.o

Registos

1 — Durante o ciclo patrimonial, os factos patrimoniais objecto
de registo são:

a) Na fase da aquisição, a que se segue a inventariação dos
bens, deverá ser registado o tipo de aquisição na ficha indi-
vidual de identificação (F 1) como segue:

01 — aquisição por compra;
02 — aquisição por cessão a título definitivo;
03 — aquisição por transferência, troca ou permuta;
04 — aquisição por expropriação;
05 — aquisição por doação, herança, legado, ou perdido

a favor do Estado;
06 — aquisição por dação em cumprimento;
07 — locação;
08 — aquisição por reversão;
09 — outros.

Ao registo adita-se o dígito «1» ou «2», consoante se trate
de aquisição em «estado novo» ou em «estado de uso», como
se segue:

Aquisição por compra de um bem em estado novo
(exemplo):

0 1 31

Aquisição por transferência de um bem em estado de uso
(exemplo):

0 3 32

b) Na fase de administração, as alterações patrimoniais que alte-
rem o valor do bem ou a sua vida útil, serão registadas nas
fichas de inventário (F 2) de acordo com o seguinte:

AV — acréscimo de vida útil;
GR — acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida

útil, por força de grandes reparação ou beneficiação;
DE — desvalorização excepcional, por razões de obsoles-

cência, deterioração, etc.;
VE — valorização excepcional, por razões de mercado;

c) Na fase do abate, por razões de alienação ou outras, estes
serão registados na ficha de inventário (F 2) de acordo com
o seguinte:

01 — alienação a título oneroso;
02 — alienação a título gratuito;
03 — furto/roubo;
04 — destruição ou demolição;
05 — transferência, troca ou permuta;
06 — devolução ou reversão;
07 — sinistro e incêndio;
08 — outros.

2 — A cada abate deverá corresponder o respectivo auto, o qual
deverá conter, entre outras, a informação de justificação do mesmo,
o código de identificação do bem, o valor de aquisição inicial, a data
de aquisição e ou data de entrada em funcionamento, o valor con-
tabilístico à data do abate e o valor obtido na alienação, sempre
que aplicável.

SECÇÃO III

Valorimetria

Artigo 31.o

Critérios

1 — Sem prejuízo dos critérios de valorimetria definidos no Plano
Oficial de Contabilidade Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 232/97, de 3 de Setembro, os bens do activo imobilizado deverão
ser valorizados consoante:

a) O custo de aquisição;
b) O custo de produção;
c) O valor resultante de avaliação, nos casos de apreensão, doa-

ção, herança, legado, prescrição, reversão, transferência, troca
ou outros, nos termos destas instruções.

2 — Nos casos de total impossibilidade de atribuição fundamentada
do valor, designadamente de bens de relevância histórico-cultural,
os mesmos devem constar com valor 0 ou, se for o caso, com o valor
com que o mesmo se encontra segurado, tendo em consideração o
regime de amortizações previsto nas presentes instruções.

3 — A contabilização dos valores a que se refere os n.os 1 e 2
do presente artigo deve incluir todas as despesas adicionais necessárias
para colocar os bens em condições de utilização, de acordo com o
princípio do custo histórico.

SECÇÃO IV

Amortizações

Artigo 32.o

Fixadas

1 — Salvo os casos excepcionais previstos no artigo seguinte, os
bens do activo imobilizado ficam sujeitos a amortizações técnicas que
deverão traduzir a depreciação sofrida durante a sua vida útil estimada,
derivada da sua utilização operacional, funcional ou dominial.

2 — A amortização técnica decorrente da actividade operacional
dos bens será calculada, em regra, segundo o método das quotas
constantes e tendo como referência as taxas fixadas no classificador
geral.

Artigo 33.o

A fixar

1 — Ficam sujeitos a taxas de amortizações a fixar os bens que
se depreciem por causas particulares de inovação tecnológica, de obso-
lescência técnica, de laboração intensiva ou contínua ou outras devi-
damente justificadas.

2 — Ficam ainda sujeitos a amortizações a fixar os bens que se
encontrem nas situações seguintes:

a) Bens adquiridos em estado de uso;
b) Bens avaliados para efeito de inventário inicial;
c) Bens sujeitos a grandes reparações e beneficiações que

aumentem o seu valor e ou a duração provável da sua vida
útil;

d) Bens sujeitos a desgaste anormal;
e) Bens cujo classificador geral não defina taxa de amortização

e em que a mesma se justifique.

3 — As amortizações a que se referem os casos do número anterior
deverão ser calculadas através da estimativa do período de vida útil
esperada, utilizando a seguinte fórmula:

A = V

N
em que:

A=valor da amortização a aplicar;
V=valor contabilístico ou resultante de avaliação;
N=número de anos de vida útil estimada.

Artigo 34.o

Materialidade

1 — Em regra, são totalmente amortizados no ano de aquisição
ou produção os bens sujeitos a depreciação, em mais de um ano
económico, cujos valores unitários não ultrapassem 80 % do índice 100
da escala salarial das carreiras do regime geral do sistema remu-
neratório da função pública, reportado ao ano de aquisição e arre-
dondado para o milhar de escudos ou unidades de euros inferior.
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2 — Para efeito de controlo, os bens totalmente amortizados no
ano de aquisição, nos termos do número anterior, devem manter-se
em inventário até ao seu abate.

3 — O n.o 1 deste artigo não se aplica quando tais bens constituem
a base do processo produtivo de uma unidade operativa ou de uma
unidade contabilística.

Artigo 35.o

Por duodécimos

1 — No ano em que se verificar o início de utilização dos bens
deverá aplicar-se a taxa anual prevista no classificador geral corres-
pondente ao número de meses contados a partir da sua entrada em
funcionamento.

2 — No ano em que se verificar a transmissão, a alienação ou o
abate dos bens dever-se-á, de igual modo, calcular a amortização
correspondente ao número de meses decorridos após a última amor-
tização anual.

Artigo 36.o

Bens não sujeitos

1 — Não estão sujeitos ao regime de amortizações os seguintes
bens:

a) Bens móveis de natureza cultural, tais como obras de arte,
antiguidades, documentos, bens com interesse histórico, e
bens integrados em colecções e antiguidades;

b) Animais que se destinem à alimentação;
c) Veículos automóveis antigos com relevância histórica;
d) Capital arbóreo de exploração ou de protecção ou outro tipo

de plantações;
e) Bens imóveis que pela sua complexidade ou particularidade

apresentem dificuldades técnicas inultrapassáveis de inven-
tariação ou de avaliação;

f) Bens imóveis que se valorizem pela sua raridade;
g) Terrenos, de um modo geral.

2 — A qualificação dos bens a que se referem as alíneas e) e f)
será proposta pela entidade contabilística à Direcção-Geral do Patri-
mónio, para obtenção da sua concordância.

Artigo 37.o

Bens amortizados

1 — Os bens totalmente amortizados mas ainda em condições de
produzirem benefícios para a entidade contabilística devem respeitar
o que se dispõe no artigo 28.o, aplicando-se, nestes casos, as normas
previstas no n.o 2 do artigo 39.o destas instruções.

2 — Ficam dispensados da aplicação do número anterior os bens
cujo valor actual não seja materialmente relevante, atento o critério
de materialidade a que se refere o artigo 34.o destas instruções.

CAPÍTULO VI

Inventário inicial

SECÇÃO I

Âmbito, critérios e valorização

Artigo 38.o

Âmbito e critérios

1 — O inventário inicial deverá integrar todos os bens abrangidos
pelo CIBE que se encontrem em boas condições de utilização, sus-
ceptíveis de produzir benefícios futuros para o serviço utilizador.

2 — No inventário inicial aplicam-se os critérios valorimétricos con-
siderados nas presentes instruções que melhor se ajustem ao conhe-
cimento e informação disponível, relativamente a cada bem a
inventariar.

SECÇÃO II

Bens em estado de uso

Artigo 39.o

Valorização e registo

1 — Bens de que se conheça o custo histórico:
a) Como regra geral, o conhecimento do custo histórico pressupõe

a existência do respectivo documento comprovativo, caso em que

haverá lugar ao cálculo das amortizações acumuladas e do respectivo
valor patrimonial líquido, considerando as taxas fixadas no classifi-
cador geral e prosseguindo o mesmo regime de amortização até ao
final da sua vida útil.

b) Como regra excepcional, podem não ser seguidas as taxas de
amortização fixadas no classificador geral, nos casos em que os bens
se encontrem integrados no activo imobilizado do organismo que tenha
adoptado plano de contabilidade de natureza patrimonial, prosse-
guindo, neste caso, o regime de amortização antes utilizado, até final
da sua vida útil.

c) As alíneas anteriores podem não se aplicar no caso de o valor
se encontrar desajustado, susceptível de não dar uma imagem ver-
dadeira e apropriada do activo imobilizado.

d) Poderá considerar-se desajustado, designadamente, o valor dos
imóveis cuja aquisição tenha ocorrido há mais de 5 anos, para os
prédios urbanos, e de 10 anos, para os prédios rústicos.

e) As alíneas anteriores também não se aplicam nos casos em que
os bens se encontrem contabilisticamente amortizados, caso em que
dará lugar à aplicação do número seguinte.

2 — Bens de que se desconheça o custo histórico (ou outros):
a) Devem ser objecto de avaliação, atento as normas destas

instruções.
b) A alínea anterior não se aplica aos casos em que se opte pela

valorização dos veículos a partir das tabelas previstas no n.o 3 do
artigo 12.o

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 40.o

Reavaliações

1 — Os bens do activo imobilizado de natureza corpórea só poderão
ser objecto de reavaliação em momento e condições a definir pela
Direcção-Geral do Património.

2 — Entende-se por «reavaliação», para efeitos do CIBE, a cor-
recção tendente a reflectir fielmente o efeito das relações da depre-
ciação ou desvalorização da moeda e o valor contabilístico dos bens
patrimoniais inventariados.

Artigo 41.o

Bens em regime de locação

Os bens adquiridos através da celebração de contratos de locação
estão sujeitos ao regime de amortizações previsto no presente diploma
e devem ser registados no inventário do seguinte modo:

a) Após a celebração do contrato, deverão ser registados no
inventário pelo valor correspondente ao custo do bem;

b) As amortizações anuais relacionadas com a vida útil técni-
co-económica dos bens seguem a regra das quotas constantes
a que se refere o artigo 32.o;

c) Se não existir certeza razoável de que o locatário opte pela
titularidade do bem no final do contrato, o bem locado deve
ser amortizado durante o período do contrato, se este for
inferior ao da vida útil;

d) No final do contrato, se o locatário não exercer a opção de
compra, devolve os bens ao locador e procede ao seu abate
no inventário;

e) No final do contrato, se o locatário exercer a opção de compra
e os bens tiverem vida útil, permanecem no inventário e
seguem as regras do presente diploma.

Artigo 42.o

Activos revertíveis

1 — Os bens do activo imobilizado de natureza corpórea adquiridos
ou produzidos por entidades concessionárias ou por elas utilizados
a qualquer título e que nos termos legais sejam reversíveis para o
Estado devem seguir as regras estabelecidas nas presentes instruções,
em particular as respeitantes ao capítulo VI, «Inventário inicial».
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ANEXO I

Classificador geral

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

101 00 00 Equipamento informático:

01 00 Hardware:

01 Bastidores (armário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Equipamento de rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Equipamento de Switching . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Gravadores de CD-ROM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
06 HUB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
07 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
08 Leitores de CD-ROM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
09 Leitores ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
10 Microcomputadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
11 Minicomputadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
12 Modems . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
13 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
14 Multiplexores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
15 Outros periféricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
16 PC portáteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
17 Perfuradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
18 Projectores de imagem de ecrã (data display) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
19 Router . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
20 Scanners (digitalizador de imagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
21 Teclados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
22 Terminais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
23 Traçadores de gráficos (plotters) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
24 Unidades de banda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
25 Unidades centrais de processamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
26 Unidades de controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
27 Unidades de disco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

02 00 Software:

01 Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
02 Sistemas operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
03 Software de aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
04 Software de base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
05 Software de comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
06 Software de gestão de rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
07 Software de rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outros softwares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

102 00 00 Equipamento de telecomunicações:

01 00 Equipamento de telecomunicações e sistemas de intercomunicação e de difusão sonora:

01 Central telefónica (PPCA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Consola de gestão/operação rede rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Equipamento criptográfico e componentes de codificação e descodificação . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Equipamento de imagem e radares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Equipamento de navegação por satélite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Equipamento de radiocomunicações e segurança de vídeo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Equipamento de radionavegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Equipamento de registo e de reprodução de som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Equipamento de supervisão e controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Modem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
11 Repetidores rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
12 Telecopiadores (fax) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Telefones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Telemóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
15 Terminal de rádio base (fixo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
16 Terminal de rádio móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Terminal de rádio portátil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Terminal microndas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Terminal telefónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Torre de comunicações e antenas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro material, aparelhos, utensílios e instalações de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

02 00 Dispositivos de comunicações com fibras ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

103 00 00 Equipamento e material de escritório e de reprografia:

01 00 Mobiliário:

01 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Bancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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03 Biombos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Blocos de gavetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Cofres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Divisórias amovíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Ficheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Mesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Placards . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Secretárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Sofás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro mobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Máquinas e equipamento de escritório:

01 Agrafadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Aguçadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Datadores/numeradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 De calcular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 De contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 De escrever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 De franquiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Furadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Registadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Selos brancos e sinetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Outras máquinas e aparelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento e material de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Equipamento de reprografia:

01 Fotocopiadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Duplicadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Guilhotinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Máquinas de composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Máquinas de encadernar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Máquinas heliográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

104 00 00 Equipamento para investigação, de medida e de utilização técnica especial:

01 00 Equipamento e material de laboratório (inclui equipamento e material para serviços de saúde):

01 Alambiques laboratoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Alicates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Aparelhos de ensaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Aquecedores de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Bancadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Câmaras misturadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Câmaras de secagem e vácuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Ebuliómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
11 Estantes de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Frigoríficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Incubadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Malas para transporte de vacinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
16 Máquina de triturar vacinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Mesas de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Microscópios e lupas binocelulares e acessórios (câmara de vidro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
19 Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
20 Vulcanizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento e material de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

02 00 Equipamento de ensaio de propriedades físicas:

01 Aparelho de ensaio de propriedades físicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Baroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Câmaras explosivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Dinamómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Geradores de sincronismos duplos de cor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Máquinas de ensaio de propriedades físicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Paquímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Tensímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Equipamento de medida:
Do fluxo de líquidos e de gases e de movimento mecânico:

01 Aerómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Anemómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20



7076 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

03 Aparelhos hidrostáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Fluxómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Gasómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Instrumentos de medida de rotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Sistema de purificação de gases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Transmissor, caudal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Velocímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Viscosímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

De ensaio de propriedades eléctricas e electrónicas:

13 Amperímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
14 Bolómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Calibradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Estetoscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Frequencímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Galvanómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Medidor de vácuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Megaóhmetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
21 Multímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
22 Osciloscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
23 Potenciómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
24 Receptores-transmissores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
25 Sintetizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
26 Voltímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
27 Wattómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Outro equipamento e aparelhos de medida e ensaio:

99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

04 00 Equipamento de análise química:

01 Agitadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Alcoómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Aparelhos para análise química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Baroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Bomba de pressão de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Bomba de vácuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Calorímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Cloroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Cromatógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Densímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Equipamento detector de gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Equipamento de ensaio bacteriológico da água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Espectrógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
14 Evaporador rotativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Fotómetros de campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Fluorómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Gasómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Laboratórios químicos montados em camiões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Máquinas de ensaio de propriedades químicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Termossalinómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
21 Vinómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

05 00 Instrumentos astronómicos, meteorológicos e geofísicos:

01 Altímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Anemómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Astrolábios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Barómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Câmaras atmosferas especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Câmaras de calibragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Cataventos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Desumidificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Ecossondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Equipamento para simulação de chuva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Higrómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Higroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Instrumentos geodésicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
14 Instrumentos oceanográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Instrumentos sismográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Pluviómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
17 Radares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
18 Radiómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Radiossondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Radiosteodolitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7077

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

21 Sonares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
22 Termómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
23 Termobarómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
24 Termo-higrómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
25 Unidades reguladoras de fluxo de ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
26 Visores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outros instrumentos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

06 00 Instrumentos ópticos e equipamento fotográfico e cinematográfico:

01 Ampliadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Aparelhos ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Binóculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Câmaras subaquáticas de filmar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Câmaras térmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Câmaras escuras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Ecrãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Equipamento de visão nocturna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Espectoptómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Espectroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Estojos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
12 Flashes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Fotómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
14 Laboratórios fotográficos (em atrelado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Lupas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Máquinas de copiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Máquinas de estampar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Máquinas de filmar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Máquinas fotográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Máquinas heliográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
21 Microfilmadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
22 Objectivas, lentes e óculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
23 Periscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
24 Rebobinadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
25 Reflectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
26 Telescópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
27 Tripés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento e material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

07 00 Equipamento de desenho, topografia e cartografia:

01 Altímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Aparelhos para desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 Bússolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 Cadeias de agrimensor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
05 Câmaras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
06 Cavaletes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Cofres para arquivo de mapas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Compassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
09 Curvímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
10 Eclímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
11 Equipamento fotogramétrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
12 Escantilhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Esquadros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
14 Estiradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Instrumentos autográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
16 Instrumentos para levantamento topográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
17 Máquinas de desenhar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
18 Níveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
19 Óculos analíticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
20 Pantógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
21 Réguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
22 Taquímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
23 Teodolitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
99 Outros instrumentos e material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

08 00 Instrumentos para medida do tempo:

01 Ampulhetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Cronógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Cronómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Estojos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Mecanismos de relojoaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Relógios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros instrumentos para uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

09 00 Instrumentos de pesagem:

01 Balanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Básculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5



7078 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
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03 Caixas de peso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Jogos de pesos e medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outros instrumentos de pesagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

105 00 00 Equipamento e material para serviços de saúde:

01 00 Equipamentos e aparelhos médico-cirúrgicos:
Pequeno material e instrumentos médico-cirúrgicos (não esterilizados de uso múltiplo):

01 Instrumentação médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Pequeno material de cuidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Tensiómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Material de reeducação funcional:

04 De electrónica médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 De vigilância e diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Desfibrilhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Electrocardioscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
08 Electroencefalógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
09 Electrocardiógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
10 Electromiógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
11 Estimuladores cardíacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Electroterapia e termoterapia:

12 Equipamento de electrocoagulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
13 Equipamento de fitoterapias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Anestesia e reanimação — oxigenoterapia:

14 Aparelhos de anestesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
15 Bombas de perfusão e nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
16 Humidificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
17 Incubadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
18 Material de aspiração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
19 Mesas de reanimação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Respiradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
21 Tendas de oxigénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
22 Ventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

Hemodiálise:

23 Bomba para circulação extracorporal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
24 Dialisadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Equipamento específico do bloco operatório:

25 Acessórios de mesas operatórias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
26 Aparelhos de electrocirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
27 Instalações de sistemas de iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
28 Laser cirúrgico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
29 Mesas de parto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
30 Mesas operatórias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
31 Microscópio operatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

ORL, oftalmologia, audiologia:

32 Cadeira ORL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
33 Crioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
34 Fotómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
35 Impedanciómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
36 Lâmpada de fenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
37 Laringoscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
38 Laser . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
39 Sonografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
40 Tonómetro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Estomatologia e outras especialidades:

41 Aparelhos de raios X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
42 Aspiradores bocais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
43 Buriladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
44 Cadeira estomatológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
45 Máquinas para moldar dentaduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
46 Máquinas para revelar películas de raios X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Exploração funcional e endoscopia:

47 Espinógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
48 Fibroscópio gerador de luz fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
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49 Pletismógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outros equipamentos e aparelhos médico-cirúrgicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

02 00 Equipamento de imagiologia:
Equipamento de base de:
Radiodiagnóstico:

01 Aparelhagem de radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Aparelhagem de radioscopia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Negatoscopias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Tomógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Radioterapia:

06 Aceleradores de partículas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
07 Cobalterapias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
08 Estimuladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

Ultra-sons:

09 Ecoencefalografias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
10 Ecoftalmoscopias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
11 Ecografias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
12 Estetoscópios de ultra-sons . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
13 Tensiómetros de ultra-sons . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Termografia:

14 Teletermógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
15 Termografia por placas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Tomodensitómetro:

16 Scanógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
17 TAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
18 Tomodensitómetros de emissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Material especializado de tratamento e visualização de imagens:

19 Amplificadores de imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
20 Câmaras de radiocinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
21 Câmaras de radiografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
22 Câmaras de TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
23 Receptores de TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Radioisótopos:

24 Cintigrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
25 Contador de gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

00 Equipamento de imagiologia:
Equipamento de base de:
Laboratório de revelação:

26 Detector de radioactividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
27 Gamonacâmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
28 Máquinas de revelação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
29 Marcadores de filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
99 Outro equipamento de imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

00 De laboratório:
Equipamento não específico de laboratório:

01 Agitadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Biofilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Centrifugadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 De tratamento de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Máquinas de lavar vidraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Microscópios electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
08 Mobiliário de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Equipamento específico de hematologia bioquímica, bacteriologia, virologia, parasitologia, ana-
tomia patológica e análise pelos isótopos:

09 Analisadores por absorção atómica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Analisadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Colorímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Conjuntos de anaeróbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Contadores de células . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
14 Cromatógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20



7080 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

15 Electroforese fotómetro de chama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
16 Espectofotómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Microtomos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

00 Mobiliário hospitalar:
Mobiliário de exames e de cuidados:

01 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Bancos para consulta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Candeeiros para observação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Carros de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Carros unidose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Marquesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Mesas de pensos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Vitrines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Mobiliário de alojamento:

09 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Camas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Mesas de cabeceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Material complementar do mobiliário de alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro material e equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

00 De desinfecção e esterilização:
Desinfecção, esterilização e incineração:

01 Aparelhos de ar estéril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Autoclaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 De desinfecção de camas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 Equipamento de desinfecção do ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
05 Estufas calor seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Inceneradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
07 Instalação de fluxo laminar e outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

06 00 Equipamento e material para serviços de:
De hotelaria:
Alimentação:

01 Fogões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Loiças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
03 Máquinas de lavar loiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Material de empratamento e distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Material de regeneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Mobiliário de serviço de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Talheres e utensílios de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
08 Utensílios de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Lavandaria e rouparia:

09 Calandras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Equipamento de confecção e reparação de roupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
11 Secadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
12 Túneis de lavagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Aquecimento, climatização e refrigeração:

13 Aquecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Arcas congeladoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Climatizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Congeladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
17 Instalações de climatização e outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Refrigeradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Limpeza e conservação:

19 Aspiradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Carros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
21 Enceradoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Material complementar de hotelaria:

22 Cobertores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
23 Colchoaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento e material de hotelaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7081

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

07 00 Outros:
Equipamento específico de farmácia:

01 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Emulsionadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Máquinas de fabrico de comprimidos e supositórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Equipamento de instrução:

04 Bombas de sangue simulado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Bonecos para instrução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Corações desmontáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Esqueletos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Modelos anatómicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Vestiário e calçado:

09 Batas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
10 Blusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
11 Casacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
12 Coberturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
13 Galochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
14 Malas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
15 Roupa branca e atoalhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
99 Outros não especificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

08 00 Outros equipamentos básicos e outras máquinas e instalações:

99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

106 00 00 Equipamento e material recreativo, desportivo, de educação e de cultura:

01 00 Equipamento recreativo, de educação física e desporto, incluindo mobiliário de apoio:

01 Aparelhos de remar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Aparelhos para exercícios (ginástica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Balizas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Bancos suecos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Barras/traves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Bicicletas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
08 Canas de pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Colchões de ginástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Discos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Escadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Halteres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Máscaras de esgrima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Mesas (apoio, bilhar, jogo, pingue-pongue) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Móveis para jardins e piscinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Pranchas de surf . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
17 Raquetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
18 Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
19 Sabres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
20 Tabuleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
21 Tapetes de ginástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento e dispositivos auxiliares de instrução, incluindo mobiliário e material escolar:

01 Aparelhos de Boyle-Mariotte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Ardósias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Caixas de sólidos geométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Calculadoras trigonométricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Cartas geográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Carteiras escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Cronómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Gaiolas de Faraday . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
09 Giroscópios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Jogos didácticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Modelos aerológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Modelos anatómicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Modelos diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Planisférios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Quadros escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Quadros expositores de mapas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
17 Quadros magnéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Relógios para instrução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
19 Tesouras para trabalhos manuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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03 00 Equipamento e material áudio-visual:

01 Amplificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Auto-rádios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Colunas para reprodução de som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Comandos à distância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Compact-disc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Discos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
07 Ecrãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Filmes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
09 Gira-discos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Gravadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Gravadores/reprodutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Misturadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
14 Projectores diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
15 Rádios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Retroprojectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
17 Sistemas de vidéocassettes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
18 Televisores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

04 00 Instrumentos musicais, incluindo equipamento de orquestra:

01 Acordeões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Adufes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Alaúdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Amplificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Bancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Bandoleiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Bandolins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Barítonos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Baterias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Bombos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Caixas diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Carrilhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Cavaquinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Celeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Clarinetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Clarins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
17 Congas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Contrabaixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
19 Cornetins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Cravos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
21 Estrados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
22 Estantes de regência e estúdio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
23 Estantes para partituras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
24 Estantes portáteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
25 Estojos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
26 Fagotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
27 Ferramentas de nivelamento de chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
28 Flautas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
29 Flautins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
30 Fliscornes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
31 Gaitas de foles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
32 Guitarras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
33 Harmónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
34 Harpas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
35 Liras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
36 Macetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
37 Malas de transporte de partituras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
38 Maracas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
39 Marimbos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
40 Martelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
41 Oboés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
42 Ocarinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
43 Órgãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
44 Pífaros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
45 Pratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
46 Requintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
47 Saxofones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
48 Sinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
49 Sintetizadores de som . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
50 Sistros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
51 Tambores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
52 Timbales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
53 Tripés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
54 Trombones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7083

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

55 Trompas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
56 Trompetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
57 Tubas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
58 Vibrafones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
59 Violas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
60 Violinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
61 Violoncelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
62 Xilofones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outros instrumentos e aparelhos musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Livros, publicações e documentos:

01 Cartas fotográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
02 Cartas topográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
03 Documentos com valor histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
04 Enciclopédias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
05 Gravuras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
06 Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
07 Mapas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
08 Revistas científicas e técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
09 Roteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
99 Outras publicações e documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -

06 00 Obras de arte, móveis antigos, colecções e antiguidades:

01 Ansas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
02 Arcas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
03 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
04 Artesanato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
05 Baixelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
06 Cadeirões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
07 Caixas de música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
08 Cerâmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
09 Esculturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
10 Fonógrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
11 Gravuras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
12 Instrumentos científicos antigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
13 Instrumentos musicais antigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
14 Joalharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
15 Livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
16 Loiças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
17 Medalhas, colecções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
18 Mobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
19 Objectos de arte (não inclui artigos eclesiásticos de natureza cultural) . . . . . . . . . . . . . . . . . -
20 Papiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
21 Pedras raras e preciosas, colecções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
22 Pergaminhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
23 Pinturas antigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
24 Porcelanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
25 Quadros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
26 Selos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
27 Tapeçarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
28 Vestiário e outras indumentárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -

107 00 00 Equipamento de conforto, de higiene e de utilização comum:

01 00 Mobiliário e equipamento comum (exclui mobiliário de escritório):

01 Aparadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Bancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Baús . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Beliches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Bengaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Camas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Cofres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Colchões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
11 Cómodas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Divãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Escadas/escadotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Escrivaninhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Espelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
17 Guarda-fatos, roupeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Guaritas e outro equipamento de uso em aquartelamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
19 Maples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Mesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5



7084 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

21 Papeleiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
22 Prateleiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
23 Secretárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
24 Sofás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
25 Toucadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
26 Vitrinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Artigos e utensílios de decoração e conforto:

01 Alcatifas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Bibelôs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Candelabros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Carpetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Castiçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Cinzeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Cobertas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
08 Cobertores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Colchas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
10 Fronhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
11 Jarrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Jogos de tapetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
13 Jogos para lareira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Lençóis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
15 Quadros e molduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Reposteiros, toldos, estores, cortinas e cortinados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
17 Sacos-cama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,4
18 Toalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
19 Varões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Vasos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outros artigos e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Equipamento e dispositivos de iluminação (inclui dispositivos de iluminação eléctricos e não
eléctricos):

01 Aparelhos de iluminação não eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
02 Armaduras para lâmpadas fluorescentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
03 Candeeiros, globos, lustres, prafonier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Holofotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Petromax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Projectores e iluminadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Reflectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento e dispositivo de iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

04 00 Equipamento de ar condicionado e de circulação de ar (exclui instalações frigoríficas e de
refrigeração):

01 Aparelhos de ar condicionado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Climatizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Condicionadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Desumidificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Dispositivos de controlo de poeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Equipamento de purificação de ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Exaustores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Humidificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Portas isotérmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Refrigeradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Secadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Sifões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
13 Torres de arrefecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Ventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Ventoinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento e material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Equipamento de aquecimento de ambiente e aquecedores de água domésticos (exclui sistemas
de ar condicionado):

01 Alimentadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Aquecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Caldeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Caloríficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Colectores solares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
06 Convectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Escalfetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Esquentadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Fogões de sala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Fornalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Lareiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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13 Painéis solares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
14 Radiadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Vaporizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Equipamento de cozinha:

01 Baixelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Equipamento frigorífico e de refrigeração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Equipamento para preparação e fornecimento de alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Máquinas e aparelhos de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Mobiliário de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Talheres e utensílios de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro material, aparelhos e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

07 00 Equipamento de tratamento de roupas:

01 Ferros de engomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Máquinas de costura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Máquinas de engomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Máquinas de lavar roupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Máquinas de secar roupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Tábuas de engomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Tanques de lavar roupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro material e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

08 00 Equipamento de limpeza:

01 Aspiradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Baldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Enceradoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Secadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Toalheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Varões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outros aparelhos e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

09 00 Equipamento sanitário:

01 Bacias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Baldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Bebedouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Bombas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Lavatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Máquinas de desentupir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

10 00 Equipamento de alfaiataria e chapelaria:

01 Ferramentas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Máquinas e aparelhos de alfaiataria e chapelaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Mobiliário de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

108 00 00 Equipamento de transportes (exclui veículos automóveis):

01 00 Material rolante ou de transporte:

01 Atrelados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Bicicletas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Plataformas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Veículos de tracção animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro material e equipamento de transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento para acondicionamento ou embalagem:

01 Contentores, tambores e outras embalagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Máquinas de selar e rotular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Máquinas para acondicionamento ou embalagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outras máquinas e equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

03 00 Acessórios, componentes e equipamentos de aeronaves:

01 Equipamento de estabilização automática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Equipamento de fixação de carga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 Pára-quedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outros acessórios e equipamentos de aeronaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

04 00 Equipamento de instrução de aeronaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 00 Equipamento, componentes e acessórios de embarcações:

01 Equipamento de propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Equipamento de salva-vidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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03 Equipamento marítimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Ferros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Jangadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Máquinas de convés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
07 Mastros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros equipamentos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Equipamento de instrução de navegação marítima:

01 Simuladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

07 00 Equipamento ferroviário:

01 Equipamento de construção de vias de caminho de ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Equipamento de manutenção de vias de caminho de ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Vagões:
03 Cubas cisternas e frigoríficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
04 Não especificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
99 Outras máquinas e equipamentos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

109 00 00 Equipamento para agricultura e jardinagem:

01 00 Máquinas e equipamento para preparação do solo e colheitas:

01 Abre-regos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Arados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Atrelados agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 Ceifeiras, debulhadoras-enfardadeiras e outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
05 Descascadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Enxadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Foices . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Máquinas de uso específico (apanhar batatas, espalhar feno, rechegar) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros equipamentos, aparelhos e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento para defesa contra as epizootias, doenças e frio:

01 Armadilhas, caça de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Atomizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Bombas de pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Electrocutores de insectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Equipamento para controlar a epizootia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Nebulizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
07 Pulverizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
08 Purificadores de mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Ratoeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

03 00 Utensílios e ferramentas para jardinagem:

01 Arrancadores de relva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Aspersores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Cortadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Segadeiras de relva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Tesouras mecânicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Utensílios e ferramentas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

110 00 00 Equipamento e material para a indústria:

01 00 Equipamento de produção e distribuição de energia eléctrica:

01 Aparelhos de medida, de controlo e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Centrais eléctricas em atrelados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Centrais hidroeléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
04 Centrais termoeléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento de produção e distribuição de combustíveis e lubrificantes:

01 Bombas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Equipamento de bombagem, canalização e distribuição de combustível . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento e material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Equipamento para purificação de água:

01 Depuradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Aparelhos de medida e controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Equipamento para destilação e abastecimento de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Máquinas de filtragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Unidades de cloro, depuração e bombagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Outras máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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04 00 Construções pré-fabricadas e equipamento para construção civil:

01 Andaimes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Aparelhos e materiais de ensaio e medida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 Cofragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Construções ligeiras não afectas a obras em curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Equipamento especializado:
05 Equipamento móvel transportado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
06 De oficinas de carpintaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
07 De oficinas de serralharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 De produção e distribuição de energia eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
09 Para movimentação e armazenagem de materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Para trabalhos de ar comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
11 De trabalhos de escavação e terraplanagem, de sondagem e fundações para exploração

de pedreiras, e aplicação de fabricação de betões e argamassas, construção de estradas
e minas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

12 Para obras hidráulicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
13 Ferramentas e utensílios individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outros equipamentos e materiais utilizados em construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

05 00 Equipamento para a indústria eléctrica e electrónica:

01 Ferramentas e equipamentos individuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
02 Máquinas de bobinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Máquinas para fabrico de semicondutores, circuitos microelectrónicos e de placas de

circuitos impressos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

06 00 Equipamento para as indústrias de borracha e do plástico:

01 Moldes e formas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,3
02 Prensas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

07 00 Equipamento para a indústria do papel:

01 Geradores de vapores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66
02 Lixiviadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Máquinas de uso específico para:
03 Fabricação de pasta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Formação de folha de papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
05 Preparação e acabamento de papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Transformação de papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros aparelhos e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

08 00 Equipamento para a indústria de tipografia:

01 Aparelhagem electrónica para comando, reprodução, iluminação e corte . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Máquinas de composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Máquinas de impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Tipos e cortante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outras máquinas e apetrechos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

09 00 Equipamento para as indústrias de porcelana e faianças:

01 Ferramentas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
02 Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

10 00 Equipamento para as indústrias química e farmacêutica:

01 Bombas de gás (petróleo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Equipamento gerador de gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Ferramentas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Máquinas para fabrico de explosivos e outros produtos químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Máquinas para refinação de petróleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Máquinas e aparelhos de uso específico sujeitos a ambiente corrosivo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
07 Prensas e equipamentos para o fabrico de comprimidos e especialidades farmacêuticas . . . . . . 14,28
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

11 00 Equipamento para as indústrias têxteis, de chapelaria, de vestuário e do couro:

01 Caldeiras para a produção de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Maquinaria para fabrico de cordas, cabos e redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Maquinaria para fabrico de malhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Máquinas e equipamento para a indústria de chapelaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Máquinas e equipamento para a indústria de vestuário e calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Máquinas para as indústrias de curtumes e de trabalhos em couro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Moldes e formas para calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
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08 Teares para a indústria de tapeçaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

12 00 Equipamento para as indústrias de sabões, detergentes e óleos e gorduras animais ou vegetais
não alimentares:

01 Ferramentas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
02 Máquinas de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

13 00 Equipamento para a indústria de vidro:

01 Ferramentas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
02 Máquinas para fabricar e polir artigos ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Máquinas para lapidar cristais de quartzo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
04 Matrizes, moldes e tambores perfurados para fabrico de vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
05 Sopradores de vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Tesouras para desprender a gota do vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Transportadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

14 00 Equipamento para fabrico de embalagens:

01 Máquinas de agrafar, aparafusar, atar, colar, rotular e selar industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Máquinas para fabricar contentores metálicos, tambores e outras embalagens . . . . . . . . . . 12,5
99 Outras máquinas e equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

15 00 Equipamento para trabalhar madeira:

01 Berbequins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Caixa de ferramenta diversa para carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Entalhadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Fresadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Lixadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Máquinas de desbastar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Máquinas para fabrico de folheados, contraplacados e aglomerados de partículas e fibras

de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Plainas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
09 Rebarbadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
10 Serras e tornos mecânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outras máquinas e instrumentos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

16 00 Equipamento para trabalhar metais:

01 Engenhos de furar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Equipamento de soldadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Equipamento de verificação e calibragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Equipamento e máquinas de fundição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Equipamento para tratamento e acabamento de metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Ferramentas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
07 Fresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Laminadoras e máquinas de estiramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Máquinas e martelos de forjar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Máquinas para moldar e cortar metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Máquinas-ferramentas:
11 Ligeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
12 Pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Prensas:
13 De tipo ligeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
14 Do tipo pesado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
15 Tornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
16 Rectificadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outras máquinas e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

17 00 Fornos, instalações de vapor e equipamento de secagem industriais:

01 Aquecedores e condensadores de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Caldeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Desumidificadores e secadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Fornos industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

18 00 Equipamento para limpeza industrial:

01 Aparelhos de descontaminação e despiolhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Câmaras de desinfecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Esterilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Máquinas e utensílios para lavandaria e tinturaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Máquinas para limpeza de instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outras máquinas e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
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19 00 Equipamento de transmissão de energia mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
20 00 Equipamento para manejo de transporte de materiais:

01 Aparelhos elevadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Cadernais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Carros de mão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Empilhadores manuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Grampos e lingas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Gruas e paus de carga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Guinchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Tapetes rolantes e telas transportadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento e materiais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

21 00 Animais e equipamento para indústria agrícola e pecuária:

Animais:
01 De trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Reprodutores:
02 Suínos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33
03 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Bebedouros/comedouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Calibradores de ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Chocadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Corta-forragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Distribuidores automáticos de rações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
09 Equipamento de ordenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Equipamento especializado para o fabrico de vinho, azeite e cidra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Equipamento para abate de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
13 Extractores de mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
14 Máquinas de descaroçar e descascar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
15 Máquinas para peneirar cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
16 Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
17 Pasteurizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
18 Prensas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento utilizado na indústria agrícola e na exploração pecuária . . . . . . . . . . . . 12,5

22 00 Equipamento para a indústria de pesca:

01 Aparelhos localizadores (sondas, sonares e sensores), de telefonia, de radiogoniometria
e de radar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

02 Aprestos de pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,3
03 Cabo de aço para navios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Canhão sonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 GPS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Rede furuno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento e materiais de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

23 00 Equipamento para a indústria alimentar:

01 Centrifugadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Ensacadores de frutas e legumes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Instalações frigoríficas e de refrigeração industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Máquinas de empacotar alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Máquinas de fabricar gelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Máquinas para preparação de alimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Misturadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento e aparelhos de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

24 00 Motores e turbinas (exclui motores eléctricos):

01 Máquinas alternativas a vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Motores para fins industriais e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Turbinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

25 00 Bombas e compressores:

01 Bombas a motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Bombas de vácuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Bombas manuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Compressores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Moto-bombas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Unidades de bombagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

111 00 00 Equipamento de oficina, ferramentas e utensílios:

01 00 Mobiliário de oficina:

01 Bancadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Cavaletes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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03 Mesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Painéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Pranchetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro mobiliário de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Ferramentas e máquinas-ferramentas:

01 Ferramentas e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Máquinas-ferramentas:

02 Ligeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outros aparelhos e utensílios oficinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

03 00 Ferramentas de medida, calibradores de verificação e ferramentas especiais de precisão:

01 Alinhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Bancos micrométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Calibradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Escalas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Ferramentas para medição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Micrométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Paquímetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outras ferramentas e utensílios de precisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

04 00 Equipamento para estações de serviço ou de abastecimento de combustível:

01 Depósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
02 Elevadores para viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Macacos hidráulicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Máquinas de lavagem de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Máquinas de lubrificação de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Túneis para lavagem de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

112 00 00 Equipamento de sinalização, alarme, combate a incêndios, salvamento e segurança:

01 00 Equipamento de combate a incêndios:

01 Agulhetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Escadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Extintores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Jogos de equipamento de combate a incêndios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Machados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
06 Unidades conversoras de espuma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento de utilização específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

02 00 Equipamento de segurança e salvamento (exclui equipamento marítimo de salva-vidas, bem
como equipamento individual):

01 Aparelhos respiratórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Coletes de salvação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Equipamento de protecção contra agentes químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Equipamento de salvamento e arrombamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Redes de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
06 Salva-vidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento e material de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

03 00 Sistemas de sinalização e alarme:

01 Aparelhos de iluminação e segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Buzinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Dispositivos de sinalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Projectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Sirenes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Triângulos de pré-sinalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

04 00 Equipamento marítimo de salvamento e segurança:

01 Aparelhos de salvamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Bosas salva-vidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Coletes de salvação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Redes de salvamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

113 00 00 Equipamento individual (incluindo vestiário e calçado) para fins especiais:

01 00 Equipamento especial de protecção individual:

01 Armaduras de protecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Binóculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Botas, mergulhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7091

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

04 Braçais e polainitos reflectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Câmaras, mergulhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
06 Capacetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Cintos, mergulhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
08 Coletes reflectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
09 Fatos, mergulhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
10 Máscaras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
11 Porta-alicate de corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
12 Protectores diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
13 Viseiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento de protecção individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

02 00 Equipamento especial de polícia:

01 Algemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Balança para pesar viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Bastões luminosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Capacetes de protecção antibala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Carreiras de tiro móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
06 Cassetetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Coletes antibalas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Equipamento de manutenção de ordem pública para animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
09 Equipamento para buscas e pesquisas policiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
10 Equipamento para controlo de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Escudos de protecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Lanternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Mangas para treino de cães policias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
14 Material de bivaque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
15 Megafones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
16 Raquetes stop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Equipamento para prática desportiva:

01 Armações, mochila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Bastões, esqui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Malas de viagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Sapatos para patins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

04 00 Vestuário e calçado:

01 Calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
02 Vestuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

05 00 Vestuário especial de voo:

01 Equipamento especial de voo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

06 00 Equipamento para animais:

01 Equipamento para treino de cães polícias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Selaria, arreios, chicotes, trelas, coleiras e outros artigos para animais . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

114 00 00 Equipamentos de jogo:

01 00 Equipamento adstrito às salas de jogos tradicionais e máquinas de jogo:

01 Balanças para pesar fichas metálicas, máquinas de contar fichas, máquinas de contar
e empacotar fichas e máquinas de contar notas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 Bancadas para suporte das máquinas de jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Bancos e cadeiras, metálicos e de madeira, para profissionais e frequentadores das salas

de jogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Bolas de marfim ou material equivalente, bolas de borracha para boule, dados para

banca francesa e craps, com estojo e marcas para este jogo e para os jogos de ponta
e banca e chuck-luck . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 Caixas metálicas para composição do jogo de black-jack/21, tabuleiros em madeira e
metálicos para fichas e receptáculos para recolha da receita das máquinas de jogos . . . . 12,5

06 Caixas metálicas para gratificações e caixas cilíndricas, metálicas, para descarte no jogo
de bacará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

07 Campânula especial para o jogo do cussec . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Carros para transporte de fichas e carros para venda das mesmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Ficheiro metálico e plástico, cunhos e moldes para as fichas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Malas em couro para ficheiros volantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
11 Máquinas de jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Mesas de jogo e respectivos acessórios, incluindo o tampo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

13 Raquetes, stiks e paletes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Roletas americanas ou francesas completas (aparelhos com o respectivo cepo) . . . . . . . . . . 12,5
15 Sabots, expositores para roleta americana e painéis indicadores dos números das bancas 12,5
16 Tubo recurvado córneo e copo de cabedal e suporte metálico, para banca francesa e

puxador para o boule . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento de jogo adstrito às salas de jogo do bingo:

01 Aparelhos electrónicos, informáticos, de som, cinema, TV, quadros eléctricos e painéis
electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

02 Máquinas de extracção de bolas do jogo do bingo e telecheques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
03 Mesas de controlo (completas) e dos caixas do jogo do bingo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Suportes metálicos para os monitores, porta-cartões e sinalizadores de prémios de linha

e bingo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
05 Outro equipamento de jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

115 00 00 Equipamento e armamento de defesa:

01 00 Armas de fogo e acessórios:

01 Acessórios de armas de fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Carabinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Espingardas caçadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Espingardas do tipo flash-ball . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Metralhadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Pistolas metralhadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Pistolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Revólveres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outras armas de fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Embalagens e recipientes especiais para munições:

01 Almofadas para acondicionamento de munições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Caixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Cilindros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Embalagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Grades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Recipientes para acondicionamento de munições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outros materiais para acondicionamento de munições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 Dispositivos de lançamento de foguetes, granadas, engenhos pirotécnicos, bombas e outros:

01 Dispositivos de lançamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Projectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 Sequenciadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
99 Outros dispositivos, material e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

04 00 Equipamento de camuflagem e simulação:

01 Alvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Armamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Comutadores de alvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Equipamentos simulados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Mísseis guiados fictícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Redes de camuflagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
07 Simuladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outro material de camuflagem e simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

05 00 Equipamento de direcção de tiro:

01 Equipamento emissor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 De radar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 De sonar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Receptor de direcção de tiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de direcção de tiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

06 00 Equipamento especial de manutenção e reparação de armas:

01 Aparelhos de verificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 De reparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 De limpeza de armas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

07 00 Equipamento de instrução de armamento:

01 De instrução de armas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 De instrução de munições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 De instrução de explosivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
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08 00 Equipamento especializado para manuseamento e manutenção de munições e explosivos:

01 Equipamento para manuseamento e utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Equipamento para revisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Equipamento para ensaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Equipamento para manutenção e reparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 Máquinas para carga e fabrico de munições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

09 00 Armamento diverso:

01 Armas de sinalização e pirotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Balões de barragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Dispositivos de lança cabos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Facas de combate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
05 Projectores pirotécnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Outro armamento e acessórios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

116 00 00 Equipamento de matadouro:

01 00 Equipamento de matadouro:

01 Afiador de facas eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Armário com escovas de limpeza para suínos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Aspirador com depósito de vácuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Balanceadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Batedeira de sangue com motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Caldeiras de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Carros de via aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
08 Carros de via tubolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
09 Chambaris e carros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Compressores (frigoríficos e outros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
11 Conduta de ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
12 Cortinas de ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
13 Depiladoras mecânicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
14 Descalcificador de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
15 Elevadores articulados com ou sem motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
16 Escaldão (inox ou vapor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
17 Esterilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
18 Evaporadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
19 Ganchos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
20 Tina eléctrica ou manual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
21 Lavatórios inox com ou sem esterilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
22 Máquinas anetra especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
23 Máquinas de agrafos manual ou automática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
24 Máquinas de dobradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
25 Máquinas de esfola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
26 Máquinas de lavar botas automática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
27 Máquinas de lavar jaulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
28 Máquinas de lavar moelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
29 Máquinas de partir cabeças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
30 Mesas de inox ou ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
31 Passadeiras rolantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
32 Plataformas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
33 Posto de narcotização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
34 Quadro eléctrico para serra bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
35 Rolo de penas com motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
36 Serras de corte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
37 Sistema de pesagem e etiquetagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
38 Tanque de imersão inox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
39 Termoacumulador de vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
40 Transportadora aérea com ou sem motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
41 Transportadores com estrutura reforçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

117 00 00 Abastecimento público e águas residuais:

01 00 Equipamento electromecânico dos sistemas de tratamento físico-químico:

01 Arejadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Bombas de doseamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Bombas de recirculação e elevação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Compressores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
05 Descalcificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Desferrizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Equipamento para osmose inversa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
08 Medidores de caudal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
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09 Motores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
10 Tamisadores e grelhas mecânicas de separação de sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Equipamento para os sistemas de desinfecção:

01 Bombas doseadoras de hipoclorito de sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Clorómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
03 Ozonizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
04 Reactores de ultravioletas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

Área de resíduos sólidos:
03 00 Equipamento de valorização energética (incineração e biogás):

01 Caldeiras e sobreaquecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
02 Desgaseificadores e reactores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Pontes rolantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Separadores magnéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
05 Transportadores de resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Tremonhas de alimentação e remoção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
07 Ventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

04 00 Equipamento de valorização biológica (compostagem e dig. anaeróbica):

01 Compressores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Gasómetros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
03 Mesas densimétricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
04 Tapetes transportadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Trituradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 Ventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Equipamento de valorização multimaterial:

01 Contentores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
02 Equipamento de enfardamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Equipamento de transporte e recolha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Equipamento de movimentação, compactação, prensagem e confinamento de resíduos:

01 Equipamento de monitorização da qualidade das águas subterrâneas, do solo e do ar . . . . 16,66
02 Máquinas de movimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Prensas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
04 Queimadores de biogás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
05 Tapetes transportadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

07 00 Equipamento de tratamento de efluentes:

99 Equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Área de emissões atmosféricas:
08 00 Equipamento de tratamento de gases:

01 Equipamento de absorção e poluentes gasosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Incineradores de gases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
03 Lavadores de gases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Precipitadores electrostáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
05 Ventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

09 00 Equipamento de monitorização da qualidade do ar:

99 Equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

118 00 00 Outros bens:

01 00 Artigos de joalharia:

01 Artefactos em/com pedras e metais preciosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -

02 00 Artigos eclesiásticos:

01 Mobiliário e equipamento religioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Utensílios de culto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Vestuário litúrgico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
99 Outros artigos e utensílios de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7095

Classe Tipo
de bem Bem Bens móveis

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

03 00 Artigos funerários:

01 Carros para urnas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Outros artigos funerários para uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28

04 00 Heráldica e honorífica:

01 Hastes, mastros e lanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
02 Bandeiras, guiões, galhardetes, flâmulas e estandartes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Taças e medalhas (exclui as que se integram no código 06.06.00) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

05 00 Equipamento publicitário:

01 Caixas de sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Cofres para arrumação de sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Insígnias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Placas de identificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Quadros de sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
99 Outro equipamento de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Equipamento de barbearia:

01 Máquinas, aparelhos e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Mobiliário de uso específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 Roupas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

07 00 Máquinas, aparelhos e ferramentas:

01 Aparelhagem e máquinas electrónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
02 Equipamento de energia solar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
03 Ferramentas e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
04 Material de queima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
99 Máquinas e aparelhos não específicados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

08 00 Elementos diversos:

01 Encerados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
02 Filmes, discos, cassettes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 Moldes, matrizes, formas e cunhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Taras e vasilhame:
04 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
05 De metal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
06 De outros materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,33

Classe Tipo
de bem Bem Veículos

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

201 00 00 Gasolina:

01 00 Ligeiros de passageiros:

01 Até 1000 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1000 até 1300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 1301 até 1600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 De 1601 até 1800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 De 1801 a 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Mais de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Mistos:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 a 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 De carga:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 a 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5



7096 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Classe Tipo
de bem Bem Veículos

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

04 00 Pesados de passageiros:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 a 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Todo-o-terreno:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 a 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Ambulâncias:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

07 00 Especiais:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

08 00 Motos e motociclos:

01 Até 50 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 51 até 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 251 a 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

09 00 Antigos com relevância histórica:

01 Automóveis ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

10 00 Barcos:

01 De ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
02 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
03 De borracha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

202 00 00 Gasóleo:

01 00 Ligeiros de passageiros:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

02 00 Mistos:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

03 00 De carga:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

04 00 Pesados de passageiros:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

05 00 Todo-o-terreno:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10



N.o 91 — 17 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7097

Classe Tipo
de bem Bem Veículos

Taxa
de amortização

anual
(percentagem)

06 00 Ambulâncias:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

07 00 Especiais:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
05 Sem cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

08 00 Antigos com relevância histórica:

01 Automóveis ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

09 00 Tractores:

01 Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
02 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

10 00 Barcos:

01 De ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
02 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
03 De borracha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

203 00 00 Gás:

01 00 Ligeiros de passageiros:

01 Até 1000 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1000 até 1300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 1301 até 1600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 De 1601 até 1800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 De 1801 a 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Mais de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Mistos:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 De carga:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

04 00 Pesados de passageiros:

Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Todo-o-terreno:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Ambulância:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

07 00 Especiais:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
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03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14
05 Sem cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

08 00 Antigos com relevância histórica:

01 Automóveis ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

204 00 00 Álcool:

01 00 Ligeiros de passageiros:

01 Até 1000 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1000 até 1300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 1301 até 1600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 De 1601 até 1800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 De 1801 a 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
06 Mais de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

02 00 Mistos:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

03 00 De carga:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

04 00 Pesados de passageiros:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

05 00 Todo-o-terreno:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

06 00 Ambulância:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66

07 00 Especiais:

01 Até 1500 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 1500 até 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 2001 até 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
05 Sem cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

08 00 Motos e motociclos:

01 Até 50 de cilindrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Mais de 50 até 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 De 251 a 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
04 Mais de 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

09 00 Antigos com relevância histórica:

01 Automóveis ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

205 00 00 Electricidade:

01 00 Automóveis:

01 Até 100 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Mais de 100 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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02 00 Barcos:

01 Até 100 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
02 Mais de 100 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

03 00 Especiais:

01 Até 1000 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Mais de 1000 de voltagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,14

206 00 00 Outros combustíveis:

01 00 Aeronaves:

01 Com motor a turbo-hélice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
02 Com motor de reacção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
03 Com motores convencionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
99 Outras aeronaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

02 00 Barcos:

01 De ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
02 De madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
99 Outras estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

03 00 Motociclos:

01 Motociclos (mistura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

04 00 Especiais:

99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Classe Amortização anual
(percentagem)

Domínio
privado

Domínio
público
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de bem Bem Bens imóveis

A B C D E F

301 401 00 00 Imóveis urbanos, com finalidade operativa:

01 00 Habitacões:

01 Casas de função . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
02 Habitações sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
03 Casas de rendimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
99 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –

02 00 Edificações para serviços:

01 Instalação de serviços de natureza admi-
nistrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –

02 Instalação de serviços de natureza cultural . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
03 Instalação de serviços de natureza social . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
04 Instalação de serviços de natureza escolar . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
05 Instalação de serviços de natureza hospitalar 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
06 Para escritórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
99 Outros edifícios para o sector dos serviços . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –

03 00 Edificações com fins industriais:

01 Instalação de serviços do sector da indústria 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
02 Instalação de serviços do sector da agri-

cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
03 Instalação de serviços do sector das tele-

comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –
99 Outros edifícios para fins de natureza indus-

trial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 5,0 –

04 00 Construções diversas:

01 Parques de viaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – 1,67 1,25 5,0 5,0
02 Complexos desportivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – 1,67 1,25 5,0 5,0
03 Piscinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – – 1,25 – 5,0
04 Equipamentos não integrados nos edifícios

para serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 1,67 1,25 5,0 5,0
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05 Cemitérios (construções, vedações e pare-
dões) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – – 1,25 5,0 5,0

06 Barragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – 5,0
99 Outras construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – 1,67 1,25 5,0 5,0

05 00 Infra-estruturas:

01 Rodoviárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – – – – 5,0
02 Portuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – – 1,25 – 5,0
03 Ferroviárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – 5,0
04 Campos de aviação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – 5,0
99 Outras infra-estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 – – 1,25 – 5,0

06 00 Terrenos incluídos em planos de urbanização com
capacidade construtiva:

01 Em aglomerados urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
02 Em zona diferenciada de aglomerado urbano – – – – – –
99 Outros terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –

07 00 Terrenos situados dentro do perímetro urbano,
classificado como:

01 Espaço natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
02 Zona verde ou de lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
03 Praças públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
04 Destinados a equipamento público . . . . . . . . – – – – – –
99 Outros terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –

08 00 Com finalidade sócio-cultural:

01 Elementos e conjuntos construídos de natu-
reza arqueológica e outros . . . . . . . . . . . . . – – – – – –

02 Monumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
03 Palácios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
04 Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
05 Bibliotecas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
06 Arquivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
07 Teatros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
08 Imóveis situados em zona de protecção . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –
99 Outros imóveis de relevância histórica e

cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,67 0,67 1,67 1,25 – –

302 402 00 00 Imóveis rústicos:

01 00 Terrenos não incluídos em plano de urbaniza-
ção — solo rural vocacionado para actividades:

01 Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
02 Pecuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
03 Florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
04 Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
05 Espaços naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
06 Espaços de protecção ou lazer . . . . . . . . . . . . – – – – – –
99 Solo para outros fins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –

303 403 00 00 Outros recursos naturais:

01 00 Outros imóveis:

01 Património natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
02 Poços e reservatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
03 Barragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
04 Terrenos e águas territoriais . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – –

A — Alvenaria de pedra.
B — Alvenaria da época pombalina.
C — Alvenaria de tipo gaioleiro.
D — Betão armado com percentagem de alvenaria de tipo tijolo.
E — Construções ligeiras.
F — Materiais betuminosos para pavimentos, asfaltos e outros.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8324/2000 (2.a série). — A Secção Especializada
do Conselho Nacional das Bolsas de Valores para as Leis n.os 71/88,
de 24 de Maio, e 84/88, de 20 de Julho, foi constituída pelo despacho
do Ministro das Finanças n.o 237/88-XI, de 13 Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 26 de Outubro de 1988, com-
petindo-lhe garantir as condições de informação e de apoio técnico
de modo a possibilitar ao Conselho Nacional das Bolsas de Valores
uma boa articulação entre o funcionamento do mercado de capitais
e as operações de privatização decorrentes das citadas leis.

Por ter sido revogada a Lei n.o 84/88 pela Lei n.o 11/90, de 5
de Abril, o despacho n.o 3/91-XI, de 16 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 29 de Janeiro de 1991, alterou a
sua designação para Secção Especializada do Conselho Nacional das
Bolsas de Valores para as Leis n.os 71/88, de 24 de Maio, e 11/90,
de 5 de Abril.

E, pelo despacho n.o 963/91 F-DE, de 28 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1991, à
Secção Especializada do Conselho Nacional das Bolsas de Valores
para as Leis n.os 71/88, de 24 de Maio, e 84/88, de 20 de Julho,
veio a suceder a Secção Especializada do Conselho Nacional do Mer-
cado de Valores Mobiliários para a Lei n.o 11/90, de 5 de Abril,
na sequência da entrada em vigor do Código do Mercado de Valores
Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 142-A/91, de 10 de Abril.

De facto, foi ao abrigo do n.o 5 do artigo 7.o do Código do Mercado
de Valores Mobiliários que a Secção Especializada para as Repri-
vatizações foi constituída, visando não só garantir as condições de
informação e de apoio técnico de modo a possibilitar ao Ministro
das Finanças e ao Conselho Nacional do Mercado de Valores Mobi-
liários uma boa articulação entre o funcionamento do mercado de
capitais e as operações de privatização decorrentes da Lei n.o 11/90,
de 5 de Abril, mas também acompanhar os processos de privatização
nas suas diferentes fases, analisar e apreciar os documentos e trabalhos
sobre a matéria e manter contactos com os consultores seleccionados
pelas empresas a reprivatizar.

Considerando que o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 473/99, de 8
de Novembro, não previu a possibilidade de o Conselho Nacional
do Mercado de Valores Mobiliários integrar secções especializadas;

Considerando a necessidade de manutenção de uma estrutura fle-
xível e dinâmica de elevada qualidade técnica e experiência que asse-
gure a apreciação dos estudos e documentos respeitantes aos processos
de reprivatização, bem como o apoio técnico na montagem e desen-
volvimento das operações de reprivatização;

Considerando que razões que se prendem com uma adequada inser-
ção institucional da Secção Especializada para as Reprivatizações,
essencialmente enquanto órgão consultivo e de apoio técnico do Minis-
tro das Finanças, aconselham a sua incorporação no Conselho Superior
de Finanças, órgão onde, aliás, embora de forma mediata, já se inclui,
por força da alínea a) do n.o 4 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, pela sua prévia integração no Conselho Nacional
do Mercado de Valores Mobiliários:

Determino, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro:

1 — É constituída a Secção Especializada do Conselho Superior
de Finanças para as Reprivatizações, abreviadamente designada Sec-
ção Especializada para as Reprivatizações.

2 — Compete à Secção Especializada para as Reprivatizações:

a) Assegurar o apoio técnico do Ministro das Finanças na mon-
tagem e desenvolvimento das operações de reprivatização ao
abrigo da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril;

b) Acompanhar os processos de reprivatização;
c) Analisar e apreciar, nas suas diferentes fases, os documentos

respeitantes aos processos de reprivatização bem como os
respeitantes a processos de privatização ao abrigo da Lei
n.o 71/88, de 24 de Maio, que pelas suas características ou
relevância o justifiquem;

d) Manter contactos com os consultores seleccionados pelas
empresas a reprivatizar, podendo solicitar informações e reco-
mendar a prestação de trabalhos complementares.

3 — De acordo com o disposto na alínea e) do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, o apoio administrativo,
organizacional e logístico necessário ao funcionamento da Secção
Especializada das Reprivatizações será assegurado pela Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças.

4 — As condições remuneratórias e de prestação de trabalho dos
membros da Secção serão fixadas por despacho do Ministro das
Finanças.

5 — Os membros da Secção Especializada têm o dever de guardar
sigilo sobre os factos e informações que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções ou em razão delas, mesmo após a sua
cessação.

6 — É delegada no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças,
professor Doutor António do Pranto Nogueira Leite, a competência
para orientação e despacho da Secção.

7 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Março
de 2000.

3 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 8325/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a abertura do concurso para preenchimento de dois lugares de chefe
de divisão de Contabilidade (Direcção de Serviços de Auditoria) da
Direcção-Geral do Orçamento, de acordo com a proposta que me
foi submetida.

2 — Nos termos conjugados do n.o 6 do artigo 8.o e do n.o 2 do
artigo 9.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
o prazo de validade do referido concurso seja de um ano e que o
prazo para elaboração e publicitação do respectivo aviso de abertura
não exceda os 30 dias.

3 — Na sequência do competente sorteio, realizado nos termos do
estabelecido no n.o 6 do artigo 7.o do diploma legal acima referenciado,
a constituição do júri do concurso a abrir é a seguinte:

Presidente — Licenciado Virgílio Fernandes.
1.o vogal efectivo — Licenciada Maria de Lourdes Agostinho

Matos Proença.
2.o vogal efectivo — Engenheiro Cirilo Garcia Lobo.
1.o vogal suplente — Maria Evangelina Serra Casimiro Ferreira

Morais.
2.o vogal suplente — Licenciada Maria Nazaré Rodrigues da Silva

Moura.

4 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 8326/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a abertura de concurso para preenchimento de três lugares de chefe
de divisão de Contabilidade (Direcção de Serviços do Orçamento)
da Direcção-Geral do Orçamento, de acordo com a proposta que
me foi submetida.

2 — Nos termos conjugados do n.o 6 do artigo 8.o e do n.o 2 do
artigo 9.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
o prazo de validade do referido concurso seja de um ano e que o
prazo para elaboração e publicitação do respectivo aviso de abertura
não exceda os 30 dias.

3 — Na sequência do competente sorteio, realizado nos termos do
estabelecido no n.o 6 do artigo 7.o do diploma legal acima referenciado,
a constituição do júri do concurso a abrir é a seguinte:

Presidente — Licenciado João Nunes Rodrigues.
1.o vogal efectivo — Licenciada Odete de Carvalho Ferreira.
2.o vogal efectivo — Maria Evangelina Serra Casimiro Ferreira

Morais.
1.o vogal suplente — Engenheiro Cirilo Garcia Lobo.
2.o vogal suplente — Licenciado José Manuel Carreto.

4 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 8327/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a abertura do concurso para preenchimento de três lugares de chefe
de divisão de Contabilidade (Direcção de Serviços da Conta) da
Direcção-Geral do Orçamento, de acordo com a proposta que me
foi submetida.

2 — Nos termos conjugados do n.o 6 do artigo 8.o e do n.o 2 do
artigo 9.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
o prazo de validade do referido concurso seja de um ano e que o
prazo para elaboração e publicitação do respectivo aviso de abertura
não exceda os 30 dias.
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3 — Na sequência do competente sorteio, realizado nos termos do
estabelecido no n.o 6 do artigo 7.o do diploma legal acima referenciado,
a constituição do júri do concurso a abrir é a seguinte:

Presidente — Licenciado João Nunes Rodrigues.
1.o vogal efectivo — António Miguel Pinela.
2.o vogal efectivo — Licenciada Maria Teresa Pereira Pires

Vieira.
1.o vogal suplente — António João Fernandes Paes.
2.o vogal suplente — Licenciada Maria Clara Pinheiro Lacerda

de Brederode Gonçalves da Silva.

4 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 8328/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, autorizo
a abertura do concurso para preenchimento de um lugar de chefe
de divisão de Contabilidade (Direcção de Serviços de Informática)
da Direcção-Geral do Orçamento, de acordo com a proposta que
me foi submetida.

2 — Nos termos conjugados do n.o 6 do artigo 8.o e do n.o 2 do
artigo 9.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
o prazo de validade do referido concurso seja de um ano e que o
prazo para elaboração e publicitação do respectivo aviso de abertura
não exceda os 30 dias.

3 — Na sequência do competente sorteio, realizado nos termos do
estabelecido no n.o 6 do artigo 7.o do diploma legal acima referenciado,
a constituição do júri do concurso a abrir é a seguinte:

Presidente — Licenciada Eunice Manuela de Oliveira Ramos.
1.o vogal efectivo — Licenciado Virgílio Fernandes.
2.o vogal efectivo — Licenciado José Manuel Carreto.
1.o vogal suplente — António dos Santos.
2.o vogal suplente — Licenciado João Gertrudes Robalo.

4 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6949/2000 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.6
do despacho do director-geral dos Impostos, n.o 5871/2000 (2.a série),
datado de 29 de Janeiro de 2000 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março corrente, subdelego nos tesoureiros
de finanças deste distrito as competências para apresentar ou desistir
de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão
de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados posteriormente
a essa data e que versem sobre a matéria.

4 de Abril de 2000. — O Director de Finanças de Braga, Armindo
Teixeira Borges.

Aviso (extracto) n.o 6950/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 28 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral:

Henrique Augusto Pereira Moreira, gestor tributário de licença sem
vencimento de longa duração — regressa ao quadro, ficando a
ocupar uma vaga nos serviços centrais. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 6951/2000 (2.a série). — Tendo sido afixada
a lista de antiguidade do pessoal desta Direcção-Geral reportada a
31 de Dezembro de 1999, comunica-se que o prazo para a reclamação
previsto no n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, começa a con-
tar-se a partir da data da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Melo
Machado Nunes Capote.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6952/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Abril de 2000 é de 2,346 90 %, a qual multiplicada
pelo factor 1,10 é de 2,581 59 %.

30 de Março de 2000. — O Vogal, Vasco Pereira.

Aviso n.o 6953/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Abril de 2000, já multiplicada pelo factor
0,96, é de 2,253 02 %.

30 de Março de 2000. — O Vogal, Vasco Pereira.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 8329/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 da presidente do conselho de direcção destes
Serviços Sociais:

Maria Teresa Sousa Amaral Castro Correia, técnica superior principal
(escalão 2, índice 260) do quadro de pessoal destes Serviços
Sociais — nomeada, precedendo concurso e por urgente conveniên-
cia de serviço, com efeitos a 1 de Abril de 2000, assessora da carreira
técnica superior (escalão 1, índice 610) do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerada da anterior categoria na mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria da Graça Hespanha.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 446/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 2.o e da alínea a)
do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos
concedidos às actividades de âmbito da acção social desenvolvidas
pela instituição particular de solidariedade social Ajuda de
Mãe — Associação de Solidariedade Social, Abrantes, que foram con-
sideradas de superior interesse social, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

3 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

Despacho conjunto n.o 447/2000. — Cessando em 26 de Feve-
reiro do corrente ano o mandato do presidente da comissão de fis-
calização do INATEL — Instituto Nacional para Aproveitamento dos
Tempos Livres dos Trabalhadores e considerando a necessidade de
assegurar o normal funcionamento daquele órgão do INATEL:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 24.o e
do artigo 41.o dos estatutos do INATEL, aprovados pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 6/89, de 23 de Fevereiro, determina-se o seguinte:

1 — É renovado o mandato do licenciado Manuel Jorge Rocha
Pedroso de Lima no cargo de presidente da comisão de fiscalização
do INATEL, para o qual havia sido nomeado por despacho conjunto
de 26 de Fevereiro de 1997.

2 — A presente renovação produz efeitos a partir de 26 de Fevereiro
do ano corrente.

20 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 448/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Emília Maria de Ló Cheu Guine
Fone foi integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, pelo despacho n.o 612/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9 de 12 de Janeiro de 1998, com a categoria
de primeiro-oficial da carreira administrativa;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito

seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Emília Maria de Ló Cheu Fone Guine . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista 1.o/260

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar, nesta carreira e categoria.

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosas, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 449/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Isabel da Conceição Borges Pinto,
foi pelo despacho conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado

no Diário da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 1998, afecta
à Direcção-Geral da Administração Pública, com a categoria de técnica
superior de 1.a classe;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-
gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93 e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das
fixadas no momento do reconhecimento do direito pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir da

data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Isabel da Conceição Borges Pinto . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . 2 560

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, o Secretário de Estado do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário
Pacheco. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 8330/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licen-
ciada Paula Meira Lourenço para prestar ao meu Gabinete assessoria
técnica especializada na área jurídica e de estudos legislativos.

Como remuneração mensal a nomeada auferirá a equivalente à
estabelecida para o cargo de adjunto do Gabinete, incluindo o mon-
tante abonado a título de despesas de representação, subsídios de
férias, de Natal e de refeição. Em razão das funções que exerce no
meu Gabinete, deve ser processado reembolso das despesas de tele-
fone, nos termos definidos para adjuntos do Gabinete.

Fica ainda a licenciada Paula Meira Lourenço autorizada a bene-
ficiar das faculdades previstas nas alíneas a) e c) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 169/93, de 27 de Maio.

Esta nomeação produz efeitos desde a data do presente despacho
e é válida por um ano, renovável, podendo ser revogada a todo o
tempo.

5 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.o 6954/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade

do pessoal do quadro do Centro de Estudos Judiciários relativa a
31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma, o
prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

28 de Março de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6955/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso para
conservador da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, interino,
1.a classe (Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 28 de Outubro
de 1999), em virtude de o titular ter regressado ao lugar de origem.

3 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8331/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Março de 2000:

Maria Teresa Pereira Ferreira, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Esposende — nomeada primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Braga (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

4 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.



7110 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Despacho n.o 8332/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral:

De 13 de Março de 2000:

Ana Margarida Martins Pereira, segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Castanheira
de Pêra — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Predial e Comercial da Sertã (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

De 17 de Março de 2000:

Ana Maria Moreira da Silva Ferreira, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Penafiel — nomeada
segunda-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial
de Santo Tirso (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

José Pedro David Ferreira, escriturário superior da Conservatória
do Registo Predial da Maia — nomeado segundo-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Valongo (2.o escalão,
índice 225), ficando exonerado das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

De 20 de Março de 2000:

Francisco Paulo Romera Fragoso, escriturário superior da 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Almada — nomeado segundo-
-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial do Seixal
(2.o escalão, índice 225), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

José Augusto Pereira da Silva, escriturário superior da Conservatória
do Registo Predial e Comercial de Braga — nomeado segundo-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Alda Maria Pontes Pereira Sobrinho, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Braga — nomeada
segunda-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Júlio Pós Mina Duarte, escriturário superior da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Sintra — nomeado segundo-ajudante da
8.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (3.o escalão,
índice 235), ficando exonerado das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Antónia Brás Quintino, escriturária superior da Conservatória
do Registo Predial e Comercial de Loulé — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Vergílio Fernandes Frade Ambrósio, escriturário superior da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Loulé — nomeado
segundo-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Fátima Araújo Forte de Barros, escriturária da Conservatória
do Registo Predial de Viana do Castelo — nomeada segunda-
-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial de Bar-
celos (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Amaral Taboada Rodrigues, escriturária superior
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Oeiras — nomeada
segunda-ajudante da 1.a Conservatória do Registo Predial de Cas-
cais (4o escalão, índice 245), ficando exonerada das anteriores fun-
ções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Goreti de Campos, escriturária superior da 6.a Conservatória
do Registo Predial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante da
2.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (2.o escalão,
índice 225), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Helena Pires, escriturária superior da 7.a Conservatória do
Registo Predial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Odivelas (2.o escalão,
índice 225), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Anabela Furtado Ferreira Marques, escriturária superior da 5.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa — nomeada segunda-aju-

dante da Conservatória do Registo Predial e Comercial de Odivelas
(2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Luz Gonçalves Moreira, escriturária superior da 2.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora — nomeada segunda-
-ajudante da Conservatória do Registo Predial de Queluz (2.o esca-
lão, índice 225), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Marta Maria Silva Marçal Morgado, escriturária superior da Con-
servatória do Registo Predial de Torres Vedras — nomeada segun-
da-ajudante da Conservatória do Registo Predial e Comercial de
Mafra (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

De 24 de Março de 2000:

Elsa Magano Ferreira, escriturária superior da Conservatória do
Registo Predial de Ílhavo — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Aveiro (3.o escalão,
índice 235), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Amélia Bravo de Sousa Santos Lapa, escriturária superior da
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de
Gaia — nomeada segunda-ajudante da 2.a Conservatória do Registo
Predial de Vila Nova de Gaia (3.o escalão, índice 235), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 8333/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Março de 2000:

António Joaquim Pinto, operário, escalão 7, índice 205, área de sapa-
taria da carreira de operário qualificado do quadro de pessoal dos
serviços externos desta Direcção-Geral — promovido, precedendo
concurso, para a categoria de operário principal, escalão 3,
índice 215, da mesma área, carreira e quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 450/2000. — Considerando que a agente
Ana Cristina de Melo Gouveia Ferreira Robalo da Silva, oriunda
da Directoria da Polícia Judiciária de Macau, ingressou na Admi-
nistração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 532/98, de
15 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 8 de Agosto de 1998, revogado pelo despacho conjunto n.o 48/2000,
de 10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, com a categoria de assistente
administrativa;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Serviço Prisionais
na integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal
daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de assistente administriva:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se a integração de Ana Cristina de Melo
Gouveia Ferreira Robalo da Silva para a categoria de assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Ana Cristina de Melo Gouveia Ferreira
Robalo da Silva.

Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . . . 1 190

9 de Março de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais, Celso José das Neves Manata. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Despacho conjunto n.o 451/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito e de acordo com o artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 89-C/98, de 13 de Abril, Luís Miguel Drummond
Morlim Cardoso, foi pelo despacho conjunto n.o 743/99, de 16 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 27
de Agosto de 1999, integrado no quadro transitório da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, com a categoria correspondente à que detinha
em Outubro de 1993 em Macau;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito

seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração já tenha sido
efectivada;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda a tabela de equivalências anexa ao despacho
n.o 8-D/94, de 25 de Maio, bem como o Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Luís Miguel Drummond Morlim Cardoso Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/395

23 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Conselho Superior de Estatística

Deliberação n.o 481/2000. — 185.a deliberação do Conselho Supe-
rior de Estatística — classificação das freguesias das Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira de acordo com a tipologia de áreas urba-
nas. — Considerando as competências da Secção Permanente de Pla-
neamento, Coordenação e Difusão para analisar e aprovar os con-
ceitos, definições, nomenclaturas e outros instrumentos técnicos de
coordenação estatística com vista à coordenação do Sistema Estatístico
Nacional, bem como aprovar as alterações a introduzir regularmente
naqueles documentos, decorrentes do acompanhamento dos trabalhos
realizados a nível nacional e comunitário;

Considerando que o Conselho Superior de Estatística aprovou, em
3 de Julho de 1998, para utilização no âmbito do Sistema Estatístico
Nacional a tipologia de áreas urbanas (158.a deliberação do CSE)
e a sua aplicação às freguesias do continente, existentes à data do
XIII Recenseamento Geral da População de 1991;

Tendo por base os critérios e os pressupostos adoptados na definição
da tipologia de áreas urbanas e depois de ouvidos os órgãos com-
petentes de estatística das Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, concluiu-se a etapa seguinte de classificação das freguesias
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira de acordo com
aquela tipologia.

Assim:
A Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Difusão,

nos termos das competências que lhe foram conferidas na 140.a deli-
beração do CSE, anexo D, n.o 2, alíneas e) e i), delibera na reunião
realizada no dia 15 de Março de 2000:

1 — Aprovar, com vista à sua adopção pelas entidades produtoras
de estatísticas no âmbito do Sistema Estatístico Nacional a classificação
das freguesias das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira de
acordo com a tipologia de áreas urbanas, em anexo a esta deliberação
e dela fazendo parte integrante. No anexo I inclui-se a tipologia de
áreas urbanas.

A divulgação desta deliberação e de futuras actualizações far-se-á
por publicitação no Diário da República, nos termos do regulamento
interno do Conselho Superior de Estatística.

2 — Recomendar às outras entidades da Administração Pública,
integradas nesta área de actuação, a utilização da referida tipologia,
permitindo uma optimização de recursos por via do aproveitamento
de actos administrativos para fins estatísticos.

Nota. — A classificação das freguesias das Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira de acordo com a tipologia de áreas urbanas
estará disponível no Instituto Nacional de Estatística em suporte de
papel e informático.

15 de Março de 2000. — O Presidente da Secção, Virgílio Cham-
bel. — O Secretário do Conselho Superior de Estatística, Pedro Jorge
Nunes da Silva Dias.

Região Autónoma dos Açores

NI NII NIII DT CC FR Designação Classificação Designação da APU

2 1 1 41 1 1 Almagreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 41 1 2 Santa Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 41 1 3 Santo Espírito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 41 1 4 São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 41 1 5 Vila do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 1 1 Água de Pau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 1 2 Cabouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 1 3 Lagoa (Nossa Senhora do Rosário) . . . . . . . . . . . . . . . . APU Lagoa.
2 1 1 42 1 4 Lagoa (Santa Cruz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Lagoa.
2 1 1 42 1 5 Ribeira Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 2 1 Achada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 2 2 Achadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 2 3 Lomba da Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 2 4 Nordeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 2 5 Nordestinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 2 6 Salga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 2 7 Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 3 1 Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 2 Bretanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 3 Candelária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
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NI NII NIII DT CC FR Designação Classificação Designação da APU

2 1 1 42 3 4 Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 5 Covoada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 6 Fajã de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 7 Fajã de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 8 Fenais da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 9 Feteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 3 10 Ginetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 11 Mosteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 12 Ponta Delgada (Matriz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 13 Ponta Delgada (São José) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 14 Ponta Delgada (São Pedro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 15 Relva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 16 Remédios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 17 Rosto do Cão (Livramento) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 18 Rosto do Cão (São Roque) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ponta Delgada.
2 1 1 42 3 19 Santa Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 3 20 Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 21 São Vicente Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 3 22 Sete Cidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 4 1 Água Retorta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 4 2 Faial da Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 4 3 Furnas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 4 4 Nossa Senhora dos Remédios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 4 5 Povoação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 4 6 Ribeira Quente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 1 Calhetas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 2 Fenais da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 5 3 Lomba da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 5 4 Lomba de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 5 5 Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 5 6 Pico da Pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 7 Porto Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 8 Rabo de Peixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Rabo de Peixe.
2 1 1 42 5 9 Ribeira Grande (Conceição) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ribeira Grande.
2 1 1 42 5 10 Ribeira Grande (Matriz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ribeira Grande.
2 1 1 42 5 11 Ribeira Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 12 Ribeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 5 13 Santa Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 5 14 São Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 6 1 Água de Alto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 6 2 Ponta Garça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 42 6 3 Ribeira das Tainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 42 6 4 Vila Franca do Campo (São Miguel) . . . . . . . . . . . . . . . APU Vila Franca do Campo.
2 1 1 42 6 5 Vila Franca do Campo (São Pedro) . . . . . . . . . . . . . . . . APU Vila Franca do Campo.
2 1 1 43 1 1 Altares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 2 Angra (Nossa Senhora da Conceição) . . . . . . . . . . . . . . APU Angra do Heroísmo.
2 1 1 43 1 3 Angra (Santa Luzia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Angra do Heroísmo.
2 1 1 43 1 4 Angra (São Pedro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Angra do Heroísmo.
2 1 1 43 1 5 Angra (Sé) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Angra do Heroísmo.
2 1 1 43 1 6 Cinco Ribeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 7 Doze Ribeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 8 Feteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 1 9 Porto Judeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 10 Posto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 11 Raminho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 12 Ribeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 1 13 Santa Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 14 São Bartolomeu de Regatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 15 São Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Angra do Heroísmo.
2 1 1 43 1 16 São Mateus da Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 1 17 Serreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 1 18 Terra Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 1 19 Vila de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 2 1 Agualva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 2 2 Biscoitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 2 3 Cabo da Praia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 2 4 Fonte do Bastardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 2 5 Fontinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 2 6 Lajes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 2 7 Praia da Vitória (Santa Cruz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Praia da Vitória.
2 1 1 43 2 8 Quatro Ribeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 43 2 9 São Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 43 2 10 Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 44 1 1 Guadalupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 44 1 2 Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 44 1 3 Praia (São Mateus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 44 1 4 Santa Cruz da Graciosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 45 1 1 Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 45 1 2 Norte Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
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2 1 1 45 1 3 Ribeira Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 1 4 Santo Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 1 5 Topo (Nossa Senhora do Rosário) . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 1 Manadas (Santa Bárbara) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 2 Norte Grande (Neves) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 3 Rosais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 4 Santo Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 5 Urzelina (São Mateus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 45 2 6 Velas (São Jorge) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 46 1 1 Calheta de Nesquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 1 2 Lajes do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 46 1 3 Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 1 4 Ribeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 1 5 Ribeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 1 6 São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 2 1 Bandeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 2 2 Candelária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 2 3 Criação Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 2 4 Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 46 2 5 São Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 2 6 São Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 3 1 Prainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 3 2 Santa Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 3 3 Santo Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 3 4 Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 46 3 5 São Roque do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 47 1 1 Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 2 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 3 Cedros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 4 Feteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 47 1 5 Flamengos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 47 1 6 Horta (Angústias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Horta.
2 1 1 47 1 7 Horta (Conceição) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Horta.
2 1 1 47 1 8 Horta (Matriz) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Horta.
2 1 1 47 1 9 Pedro Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 10 Praia do Almoxarife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 11 Praia do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 12 Ribeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 47 1 13 Salão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 1 Fajã Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 2 Fajãzinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 3 Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 4 Lajedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 5 Lajes das Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 48 1 6 Lomba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 1 7 Mosteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 2 1 Caveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 2 2 Cedros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 2 3 Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
2 1 1 48 2 4 Santa Cruz das Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
2 1 1 49 1 1 Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU

Freguesias das sedes de concelhos na Região
Autónoma dos Açores

DT CC FR Designação da freguesia

41 1 5 Vila do Porto.
42 1 3 Lagoa (Nossa Senhora do Rosário).
42 1 4 Lagoa (Santa Cruz).
42 2 4 Nordeste.
42 3 12 Ponta Delgada (Matriz).
42 3 13 Ponta Delgada (São José).
42 3 14 Ponta Delgada (São Pedro).
42 4 5 Povoação.
42 5 9 Ribeira Grande (Conceição).
42 5 10 Ribeira Grande (Matriz).
42 6 4 Vila Franca do Campo (São Miguel).
42 6 5 Vila Franca do Campo (São Pedro).
43 1 2 Angra (Nossa Senhora da Conceição).

DT CC FR Designação da freguesia

43 1 3 Angra (Santa Luzia).
43 1 4 Angra (São Pedro).
43 1 5 Angra (Sé).
43 1 15 São Bento.
43 2 7 Praia da Vitória (Santa Cruz).
44 1 4 Santa Cruz da Graciosa.
45 1 1 Calheta (RAA).
45 2 6 Velas (São Jorge) (RAA).
46 1 2 Lajes do Pico.
46 2 4 Madalena.
46 3 5 São Roque do Pico.
47 1 6 Horta (Angústias).
47 1 7 Horta (Conceição).
47 1 8 Horta (Matriz).
48 1 5 Lajes das Flores.
48 2 4 Santa Cruz das Flores.
49 1 1 Corvo.
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Região Autónoma da Madeira
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3 1 1 31 1 1 Arco da Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 1 2 Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 1 3 Estreito da Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 1 4 Fajã da Ovelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 1 5 Jardim do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 1 6 Paul do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 1 7 Ponta do Pargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 1 8 Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 2 1 Câmara de Lobos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Câmara de Lobos.
3 1 1 31 2 2 Curral das Freiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 2 3 Estreito de Câmara de Lobos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Câmara de Lobos.
3 1 1 31 2 4 Quinta Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 3 1 Imaculado Coração de Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 2 Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 3 Funchal (Santa Luzia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 4 Funchal (Santa Maria Maior) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 5 Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 6 São Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 7 São Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 8 Funchal (São Pedro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 9 São Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 3 10 Funchal (Sé) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Funchal.
3 1 1 31 4 1 Água de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Machico.
3 1 1 31 4 2 Caniçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Machico.
3 1 1 31 4 3 Machico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Machico.
3 1 1 31 4 4 Porto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 4 5 Santo António da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 5 1 Canhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 5 2 Madalena do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 5 3 Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 6 1 Achadas da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 6 2 Porto Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 6 3 Ribeira da Janela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 6 4 Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 7 1 Campanário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 7 2 Ribeira Brava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Ribeira Brava.
3 1 1 31 7 3 Serra de Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 7 4 Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 8 2 Camacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Santa Cruz.
3 1 1 31 8 3 Caniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Caniço.
3 1 1 31 8 4 Gaula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 8 5 Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APU Santa Cruz.
3 1 1 31 8 6 Santo António da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 9 1 Arco de São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 9 2 Faial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 9 3 Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 9 4 São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 9 5 São Roque do Faial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 9 6 Ilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 10 1 Boa Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . APR
3 1 1 31 10 2 Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 31 10 3 São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU
3 1 1 32 1 1 Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMU

Freguesias das sedes de concelhos na Região
Autónoma da Madeira

DT CC FR Designação da freguesia

31 1 2 Calheta (Região Autónoma da Madeira).
31 2 1 Câmara de Lobos.
31 3 1 Imaculado Coração de Maria.
31 3 3 Funchal (Santa Luzia).
31 3 4 Funchal (Santa Maria Maior).
31 3 7 São Martinho.
31 3 8 Funchal (São Pedro).
31 3 9 São Roque.
31 3 10 Funchal (Sé).
31 4 3 Machico.
31 5 3 Ponta do Sol.
31 6 2 Porto Moniz.
31 7 2 Ribeira Brava.
31 8 5 Santa Cruz.

DT CC FR Designação da freguesia

31 9 3 Santana.
31 10 3 São Vicente.
32 1 1 Porto Santo.

ANEXO I

Tipologia de áreas urbanas

A tipologia de áreas urbanas integra os três níveis seguintes:

Áreas predominantemente urbanas (APU) — integram as áreas
predominantemente urbanas as seguintes situações:

Freguesias urbanas (*);
Freguesias semiurbanas (**) contíguas às freguesias urba-

nas (*), incluídas na área urbana, segundo orientações
e critérios de funcionalidade/planeamento;

Freguesias semiurbanas (**), constituindo por si só áreas
predominantemente urbanas segundo orientações e cri-
térios de funcionalidade/planeamento;
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Freguesias sedes de concelho com população residente supe-
rior a 5000 habitantes;

Áreas mediamente urbanas (AMU) — integram as áreas media-
mente urbanas as seguintes situações:

Freguesias semiurbanas (**) não incluídas na área predo-
minantemente urbana;

Freguesias sedes de concelho não incluídas na área pre-
dominantemente urbana;

Áreas predominantemente rurais (APR) — os restantes casos.

(*) Freguesias urbanas — freguesias que possuam densidade popu-
lacional superior a 500 habitantes por kilómetro quadrado ou que
integrem um lugar com população residente superior ou igual a 5000
habitantes.

(**) Freguesias semiurbanas — freguesias não urbanas que pos-
suam densidade populacional superior a 100 habitantes por kilómetro
quadrado e inferior ou igual a 500 habitantes por kilómetro quadrado,
ou que integrem um lugar com população residente superior ou igual
a 2000 habitantes e inferior a 5000 habitantes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 8334/2000 (2.a série). — Tendo cessado, a seu
pedido, o mandato do Dr. Rui Graça de Castro Feijó, como repre-
sentante do Estado na Comissão Vitivinícola Regional dos Vinhos
Verdes, para que havia sido nomeado através do despacho n.o 5089/98,
de 26 de Março, nomeio, ouvido o respectivo conselho geral, ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85, de 4 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 350/88, de 30 de Setembro,
o Dr. Manuel Augusto Dias Pinheiro representante do Estado na
Comissão Vitivinícola Regional dos Vinhos Verdes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Florestas

Rectificação n.o 1165/2000. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tifica o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 1999. Assim, onde se lê «É classificado de interesse
público todo o arvoredo existente na Quinta da Moita Longa, freguesia
e concelho da Lourinhã, pertencente a Maria da Glória Carmo Botto
e Sousa Quintans, incluindo a galeria de espécies ripícolas, constituída
por choupos, ulmeiros, salgueiros e loureiros, situada em ambas as
margens da ribeira que atravessa a referida propriedade» deve ler-se
«É classificado de interesse público o arvoredo delimitado a norte
por caminho particular e área urbana, a este por caminho particular
e área urbana, a sul pela ribeira de Toxofal e a oeste por regueira
que faz extrema da propriedade, incluindo a galeria de espécies ripí-
colas, constituída por choupos, ulmeiros, salgueiros e loureiros, exis-
tente na Quinta da Moita Longa, freguesia e concelho da Lourinhã,
distrito de Lisboa, pertencente a Maria da Glória Carmo Botto e
Sousa Quintans».

2 — Ao abrigo da mesma legislação, é desclassificado de interesse
público um exemplar de Cupressus macrocarpa Hartweg, uma vez que
a referida árvore se encontra dentro da mancha de arvoredo a
classificar.

22 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso (extracto) n.o 6956/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o e para efeitos do disposto no artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada, para consulta, nos vários departamentos da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior, a listagem de pessoal reportada
a 31 de Dezembro de 1999, por ordem de antiguidades.

Da organização da listagem cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 8335/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Abel Pinto Portela, Alexandre Henrique Pereira da Fonseca, Ana
Cristina Ferreira de Almeida Fonseca, Manuel Joaquim Pereira
da Fonseca e Mário Pereira da Fonseca — contratados em regime
de contrato de trabalho a termo certo para exercerem funções nesta
Direcção Regional com a categoria de trabalhador rural com efeitos
a partir de 18 de Outubro de 1999, tendo validade até 31 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso (extracto) n.o 6957/2000 (2.a série). — Para cumprimento
do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, se torna público que, para efeitos do n.o 1 do mesmo
artigo, se encontra afixada na Divisão de Informação, Gestão e Recur-
sos Humanos a lista de antiguidade do pessoal deste Gabinete, repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação fixado no artigo 96.o é de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

17 de Março de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 452/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 241/97, de 30 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997, foi afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública o funcionário Fernando Alexandre Cardoso;

Considerando que o Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária requereu a integração de Fernando Alexandre Cardoso;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se que seja integrado no quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária o funcionário Fernando
Alexandre Cardoso, em lugar automaticamente criado para o efeito
e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Fernando Alexandre Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o/285

27 de Março de 2000. — O Director do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 8336/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Entre Douro e Vouga, que aqui se dá por
inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao
Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Fundação Terras de Santa Maria
da Feira, entidade instituidora do Instituto Superior de Entre Douro
e Vouga, a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A Fundação Terras de Santa Maria da Feira, entidade ins-

tituidora do Instituto Superior de Entre Douro e Vouga e este, onde
aplicável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea c) do n.o 1 e
nos n.os 2 e 3 do artigo 15.o, no n.o 3 do artigo 16.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua composição,
tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações in-
compatíveis de acumulação de actividade, não podendo,
portanto, ser considerados neste regime num estabe-
lecimento de ensino superior particular e cooperativo
aqueles que tenham um vínculo contratual a tempo
inteiro com uma qualquer instituição pública ou privada,
de ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Melhorar as instalações no tocante à relação entre a dimensão
das salas e a frequência dos alunos;

c) Criar laboratórios adequados aos cursos de índole técni-
co-laboratorial;

d) Melhorar o acervo bibliográfico, nomeadamente no tocante
às revistas assinadas.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8337/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;
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Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Gestão, que aqui se dá por inteiramente repro-
duzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a ENSINUS — Estudos Superiores,
S. A., entidade instituidora do Instituto Superior de Gestão, a qual
teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho do registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A ENSINUS — Estudos Superiores, S. A., entidade institui-

dora do Instituto Superior de Gestão e este, onde aplicável, devem:

a) Alterar os estatutos de forma a consagrar que em matéria
de graus e títulos académicos o acesso ao topo da carreira
docente deve estar condicionado à detenção, para além do
grau de doutor, do título de agregado e submeter a sua nova
versão a registo;

b) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência, nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8338/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte, que aqui se dá
por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao
Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a CESPU — Cooperativa de Ensino
Superior Politécnico e Universitário, C. R. L., entidade instituidora
do Instituto Superior de Ciências da Saúde — Norte, a qual teve a
oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e

Universitário, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior
de Ciências da Saúde — Norte e este, onde aplicável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e
nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua com-
posição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações in-
compatíveis de acumulação de actividade, não podendo,
portanto, ser considerados neste regime num estabe-
lecimento de ensino superior particular e cooperativo
aqueles que tenham um vínculo contratual a tempo
inteiro com uma qualquer instituição pública ou privada,
de ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;
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b) Demonstrar, de forma adequadamente fundamentada, a esta-
bilidade económica e financeira da entidade instituidora;

c) Elaborar orçamento e plano de actividades anual do esta-
belecimento de ensino;

d) Incrementar a actividade de investigação do estabelecimento
de ensino;

e) Desenvolver o sistema de acção social escolar próprio.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8339/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Novas Profissões, que aqui se dá por intei-
ramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a CODEPA — Centro de Orientação

e Documentação de Ensino Particular, L.da, entidade instituidora do
Instituto Superior de Novas Profissões, a qual teve a oportunidade
de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A CODEPA — Centro de Orientação e Documentação de

Ensino Particular, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior
de Novas Profissões e este, onde aplicável, devem promover a requa-
lificação do estabelecimento como escola de ensino superior poli-
técnico ou demonstrar, de forma inequívoca:

a) A natureza universitária dos seus cursos nos termos do n.o 2
do artigo 11.o da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro); e

b) A satisfação dos requisitos do Estatuto para os estabeleci-
mentos do subsistema universitário de ensino superior;

2 — A adequação ao Estatuto em geral e a satisfação dos seus
requisitos para os estabelecimentos do subsistema universitário de
ensino superior inclui, designadamente, os seguintes aspectos assi-
nalados pelo grupo de missão:

a) Providenciar no sentido de a definição da carreira docente
adoptada pelo estabelecimento de ensino:

Constar de forma expressa e explícita nos Estatutos e em
regulamento interno;

Respeitar de forma clara o princípio do paralelismo com
a carreira docente do ensino público;

Conter regras expressas quanto aos direitos e deveres do
pessoal docente, avaliação e regime de progressão na
carreira;

b) Rever a classificação profissional do seu pessoal docente em
função do referido na alínea a);

c) Desenvolver unos ma política adequada destinada a dotar
o estabelecimento de ensino de um corpo docente próprio,
com rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1
e n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e nos
n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua composição,
tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

d) Alterar os estatutos no sentido de os conformar com o disposto
na alínea f) do n.o 1 do artigo 19.o e no n.o 3 do artigo 21.o
do Estatuto e submeter a sua nova versão a registo;

e) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência, nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto;

f) Providenciar a melhoria do acervo da biblioteca, nomeada-
mente no que se refere a publicações científicas especia-
lizadas;
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g) Incrementar a actividade de investigação, bem como as acti-
vidades de extensão e pós-graduação do estabelecimento de
ensino;

h) Elaborar orçamento e plano de actividades anual do esta-
belecimento de ensino.

3 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à avaliação da situação de ausência de ingressos
nos cursos de tecnologias de gestão e de assessoria de direcção
e administração, apresentando-me proposta de medidas a
tomar, se for caso disso;

b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas o relatório,
a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8340/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior Bissaya Barreto, que aqui se dá por inteiramente
reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Fundação Bissaya Barreto, entidade
instituidora do Instituto Superior Bissaya Barreto, a qual teve a opor-
tunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A Fundação Bissaya Barreto, entidade instituidora do Instituto

Superior Bissaya Barreto e este, onde aplicável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e
nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua com-
posição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações in-
compatíveis de acumulação de actividade, não podendo,
portanto, ser considerados neste regime num estabe-
lecimento de ensino superior particular e cooperativo
aqueles que tenham um vínculo contratual a tempo
inteiro com uma qualquer instituição pública ou privada,
de ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Providenciar a melhoria das instalações, incluindo da biblio-
teca;

c) Promover a melhoria do acervo da biblioteca em quantidade
e qualidade adequadas;

d) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência, nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto;

e) Alterar os estatutos, retirando as referências à possibilidade
de criação de extensões, e submeter a sua nova versão a registo
nos termos do Estatuto.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação das condições físicas do estabeleci-
mento, tendo em conta o número de alunos e os cursos em
funcionamento e apresentar-me-á relatório;
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b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas o relatório,
a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

7 — A Direcção-Geral do Ensino Superior procederá à análise da
estrutura curricular dos cursos ministrados no estabelecimento e apre-
sentar-me-á relatório.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 8341/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Ciências da Saúde — Sul, que aqui se dá por
inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao
Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Egas Moniz — Cooperativa de Ensino
Superior, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior de Ciên-
cias da Saúde — Sul, a qual teve a oportunidade de se pronunciar
sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho do registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A Egas Moniz — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.,

entidade instituidora do Instituto Superior de Ciências da Saúde — Sul
e este, onde aplicável, devem:

a) Providenciar o aumento do número de gabinetes para
docentes;

b) Providenciar a melhoria do acervo da biblioteca, em quan-
tidade e qualidade adequadas;

c) Demonstrar, de forma adequadamente fundamentada, a esta-
bilidade económica e financeira da entidade instituidora.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos da Póvoa de Santo Adrião

Aviso n.o 6958/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Fernandes Rolo Mendonça.

Editorial

Despacho n.o 8342/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias do conselho de administração na presidente. — 1 — O conselho
de administração da Editorial do Ministério da Educação delega no
respectivo presidente, secretário-geral, licenciada Maria Joana Bento
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da Silva Santos, e sem prejuízo de outras competências que lhe sejam
delegadas, as seguintes competências:

1.1 — As competências referidas nos n.os 1 a 32 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens, até aos limites de competência deste
conselho, fixados na alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho;

1.3 — Autorizar o pagamento de todas as despesas cuja realização
tenha sido previamente autorizada;

1.4 — Autorizar o pagamento das despesas que resultem de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, transporte
de encomendas, telefone, água, luz, combustíveis e rendas;

1.6 — Autorizar o processamento de restituições;
1.7 — Autorizar a cedência gratuita de publicações;
1.8 — Aprovar a constituição dos júris dos processos de aquisição

de bens e serviços.
2 — Fica ainda o presidente do conselho de administração da Edi-

torial autorizado a subdelegar nos vogais do conselho de administração
as competências que lhe são atribuídas neste despacho.

3 — O conselho, por proposta do presidente, delega estas com-
petências na directora executiva, dentro dos limites estabelecidos no
despacho n.o 2/PCA/2000.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 9 de
Dezembro de 1999 pelo presidente do conselho de administração
no âmbito definido nos números anteriores.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Cláudia
Villalobos — Elmino Bernardino — José Manuel Cabaço — Luiz Lopes
da Silva.

Despacho n.o 8343/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências da presidente do conselho de administração na directora exe-
cutiva. — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e ao abrigo do n.o 4 do despacho
n.o 5904/2000, subdelego na directora executiva da Editorial do Minis-
tério da Educação, licenciada Cláudia Maria Germaine da Silveira
Moreno Villalobos, nomeada pelo despacho n.o 17 743/99, publicado
na 2.a série do Diário da República, de 10 de Setembro de 1999,
a competência para a prática dos seguinte actos:

I) No domínio da gestão de pessoal

1 — Determinar a cessação de vínculo à Administração, com excep-
ção da aplicação de penas expulsivas.

2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei.

3 — Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal
contratado em regime de direito privado, excluindo a aplicação da
pena de cessação do contrato.

II) No domínio da gestão financeira

1 — Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição
de bens e serviços, até ao montante de 20 000 000$.

2 — Autorizar encargos considerados excepcionais, até ao montante
de 2 500 000$.

3 — Autorizar a celebração de contratos de seguro.
4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem,

por motivo justificado, entrada nos serviços após o prazo regulamentar.
5 — Autorizar as despesas com acidentes de serviço, até 250 000$.
6 — Autorizar as despesas com danos em viaturas, até 250 000$.

III) No domínio da gestão corrente dos serviços

1 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Editorial que tenham carácter confidencial ou reservado.

2 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual de obras ou for-
necimentos de bens e serviços até 90 dias por causas que não possam
ser imputadas ao outro contratante.

3 — Aprovar autos de recepção definitiva de empreitada de obras
públicas ou de fornecimentos e autorizar a liberação das cauções.

4 — Autorizar que as viaturas afectas à Editorial sejam conduzidas,
por motivos de serviço, por funcionários ou empregados que não
exerçam a actividade de motorista.

O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro de 1999,
ficando ratificados os actos praticados desde aquela data.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Joana Santos.

Despacho n.o 8344/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias do presidente nos vogais do conselho de administração. — Havendo
necessidade de imprimir maior celeridade e eficiência na actividade
administrativa, com base num sistema de desconcentração de poderes,
privilegiando a responsabilização a todos os níveis e o respectivo con-
trolo em função dos resultados:

No uso da faculdade que me é conferida pelos artigos 35.o e 36.o
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego e subdelego:

1 — Na directora executiva, licenciada Cláudia Maria Germaine
da Silveira Moreno Villalobos, a competência para:

1.1 — Autorizar o pagamento de todas as despesas cuja realização
tenha sido previamente autorizada;

1.2 — Autorizar o pagamento das despesas que resultem de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas de correio, transporte
de encomendas, telefone, água, luz, combustíveis e rendas;

1.4 — Autorizar o reembolso de despesas resultantes da utilização
de transportes públicos na zona da Grande Lisboa;

1.5 — Autorizar o processamento de restituições;
1.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.7 — Assinar os documentos a que se refere o artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho;

1.8 — Intervir nos actos referidos no n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 648/76, de 31 de Julho;

1.9 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.10 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

1.11 — Proceder ao encerramento dos processos de obras gráficas
e de distribuição visadas pelos respectivos sectores e aprovar orça-
mentos para trabalhos elaborados de acordo com as tabelas aprovadas
pelo conselho de administração;

1.12 — Autorizar e estabelecer as condições de preços de venda
dos produtos fabricados pela Editorial do Ministério da Educação,
conforme a alínea g) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 648/76, de
31 de Julho.

2 — No vogal do conselho de administração, licenciado Elmino
Bernardino:

2.1 — Autorizar as despesas com a execução de obras e com a
aquisição de bens e serviços, até ao limite de 500 000$;

2.2 — Assinar todas as folhas de liquidação de despesa cujo paga-
mento esteja a cargo da Editorial, bem como os documentos que
as acompanham;

2.3 — Assinar as requisições de material ou serviços necessários
ao funcionamento da Editorial, desde que previamente autorizados.

3 — Nos vogais José Manuel Castanhinha Cabaço e Luiz Manuel
Dionísio Lopes da Silva:

3.1 — Aprovar orçamentos para trabalhos, elaborados de acordo
com as tabelas aprovadas, até 200 000$ e que só envolvam o respectivo
sector.

4 — Nos vogais do conselho de administração, licenciado Elmino
Bernardino, José Manuel Castanhinha Cabaço e Luiz Manuel Dionísio
Lopes da Silva, respectivamente, responsável do sector administrativo
e financeiro, responsável pelo sector de produção e responsável pelo
sector de distribuição, a competência para, relativamente ao seu sector:

4.1 — Assinar correspondência e expediente corrente, com excep-
ção da dirigida aos gabinetes ministeriais e direcções-gerais;

4.2 — Decidir da justificação de faltas e encerrar o registo de
assiduidade;

4.3 — Autorizar alterações pontuais ao mapa de férias aprovado;
4.4 — Autorizar o gozo de férias anterior à saída dos planos de

férias e gozo de férias interpoladas.
5 — As delegações de competências referidas no n.o 4 e no impe-

dimento do responsável do sector serão exercidas:
5.1 — No sector administrativo e financeiro, pelo director-adjunto,

licenciado Marco Paulo Madeira;
5.2 — No sector de produção, pelo director-adjunto, engenheiro

Rui Jorge Antão Sebrosa;
5.3 — No sector de distribuição, pelo director-adjunto, licenciado

Luís Dâmaso.
6 — Ratifico os actos praticados entre 9 de Dezembro de 1999

e esta data pelos dirigentes referidos neste despacho e dentro da
competência nele delegada.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Joana Santos.
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Inspecção-Geral da Educação

Louvor n.o 223/2000. — O inspector principal José Lopes Cardoso
passou à situação de aposentado em 11 de Fevereiro de 2000, após
longa carreira iniciada a 2 de Novembro de 1968 como professor
eventual no Liceu Nacional de Portalegre. Tendo-se efectivado em
1976, na Escola Secundária de Elvas, veio a exercer, na condição
de professor, cargos como director de ciclo, orientador de estágio
e presidente do conselho directivo.

A partir de 1 de Setembro de 1988 foi destacado para a Delegação
Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação, sendo integrado
na carreira técnica superior de inspecção em 4 de Julho de 1997.

Considerando a proposta apresentada pelo delegado regional do
Alentejo, que reconhece ao inspector principal José Lopes Cardoso
exemplares empenhamento e competência no desempenho das suas
funções inspectivas, ao serviço das quais sempre demonstrou grande
firmeza de carácter, frontalidade e pragmatismo, apraz-me conferir-
-lhe público louvor.

15 de Março de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 453/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 292/99, de 17 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Regina Maria César Guer-
reiro;

Considerando que a Direcção Regional de Educação de Lisboa
requereu a integração de Regina Maria César Guerreiro;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal do quadro distrital de vin-

culação de Lisboa a assistente administrativa Regina Maria César
Guerreiro, em lugar automaticamente criado para o efeito, a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Regina Maria César Guerreiro . . . . . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . . . . . 2/200

30 de Março de 2000. — O Director Regional de Educação de Lisboa, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 8345/2000 (2.a série). — Havendo necessidade de
proceder à recomposição da comissão paritária de acompanhamento
e avaliação prevista na cláusula 11.a do Protocolo de Cooperação
entre o Ministério da Saúde e a União das Misericórdias Portuguesas,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Outubro de 1995,
determino que a constituição da referida comissão passa a ser a
seguinte:

Pelo Ministério da Saúde:

Efectivos:

Dr.a Fernanda Moniz.
Dr. Manuel Roque.

Suplente:

Dr.a Irene Pissara.

Pela União das Misericórdias Portuguesas:

Efectivos:

Dr. Manuel Augusto Lemos.
Dr. Joaquim Alexandre B. Salazar Coimbra.

Suplente:

Dr. Francisco Carvalho Oliveira.

31 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 8346/2000 (2.a série). — A reorganização dos ser-
viços prestadores de cuidados de psiquiatria e saúde mental da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o atendimento permanente
das situações de urgência psiquiátrica em serviços de urgência dos
hospitais gerais encontram-se consagrados no Decreto-Lei n.o 35/99,
de 5 de Fevereiro, e consubstanciam o imperativo do Ministério da
Saúde de integrar e optimizar os cuidados de psiquiatria e saúde
mental prestados às populações.

Considerando a relevância que as urgências psiquiátricas devem
assumir no sistema global das urgências hospitalares e de acordo com
o parecer da Administração Regional da Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo e dos Serviços de Psiquiatria e Saúde Mental da Direcção-
-Geral da Saúde, importa agora reformular os termos da sua prestação

com vista à maior eficácia e coerência do funcionamento das estruturas
do sistema de saúde neste domínio específico.

Nestes termos, determino:
1 — As urgências psiquiátricas do Grupo dos Hospitais Psiquiátricos

de Lisboa e Vale do Tejo serão integradas na urgência geral do Hos-
pital de Curry Cabral com recurso a médicos e enfermeiros do Hospital
de Miguel Bombarda e do Hospital de Júlio de Matos.

2 — Independentemente da área de influência do Hospital de Curry
Cabral, a urgência será garantida com referência à área de influência
do Grupo dos Hospitais Psiquiátricos de Lisboa.

3 — Os procedimentos necessários à concretização da transferência
prevista no presente despacho serão objecto de protocolo entre os
hospitais envolvidos, precedido de parecer prévio favorável da ARS
de Lisboa e Vale do Tejo.

4 — O financiamento dos custos adicionais para o Hospital de Curry
Cabral, induzidos pela integração das urgências psiquiátricas do Grupo
dos Hospitais Psiquiátricos de Lisboa e Vale do Tejo no seu serviço
de urgência, deverá ser efectuado pela transferência do respectivo
montante em partes iguais dos subsídios de exploração dos Hospitais
Psiquiátricos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Maio
de 2000, ficando revogada a alínea a) do n.o 2 do despacho do Secre-
tário de Estado da Saúde de 16 de Março de 1993, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 25 de Março de 1993.

4 de Abril de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 6959/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e depois
de se ter procedido à audição dos candidatos nos termos dos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
para pessoal de enfermagem, conforme o aviso n.o 256/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Barata Mão de Ferro.
Ana Criatina Valente Valverde.
Ana Isabel Carriço Raposinho.
Anabela de Matos Salgueiro Borges.
Arlete da Conceição Brinquete Espanhol.
Carla de Jesus Ferreira Fona.
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Carolina Paula Maltez Coelho Ladeiras.
Casimiro Manuel Fialho Guerreiro.
Cidália Maria Manços Guerreiro.
Cláudia Margarida Durães Godinho Alves.
Dorte Gina Anke Steingraber Lico Gradíssimo.
Fernanda Maria Lopes Lima Louro.
Francisco Manuel Moura Carvalhal Coelho.
Isabel Maria Mendes Cabrita Piteira.
Jesús António Ferrera Picado.
Lídia Maria Parreira Conim.
Lúcia Margarida Cerqueira Correia.
Lurdes Maria Pãozinho Baía.
Maria Adelaide Afonso Canotinho Grácio.
Maria Arlinda Guerreiro Petronilo Marques.
Maria Augusta Carrasqueira Espada.
Maria da Conceição Campos Ramalho Curvo Pimenta.
Maria da Saudade Fialho Cansado Marques.
Maria de las Nieves Escudero Casquero.
Maria do Céu Dordio Coelho.
Maria Dulce Barão Neto.
Maria Helena da Silva Alves Almaça.
Maria João Gouveia Alves Pimenta Marques.
Maria José Liaça Vieira e Silva.
Maria José Piteira Penas.
Maria Leonor Malheiro Ricardo.
Maria Manuela Saloio Carriço.
Maria Ofélia Caeiro Martins Arez.
Maria Olívia Pereira Barbosa Engenheiro.
Maria Teresa da Cruz Pires.
Mónica Maria Manguinhas Cavaco Carvalho Sim-Sim.
Paula Cristina Martins Nunes.
Sónia Paulo Inocêncio de Almeida.
Susana Alexandra Machado Teixeira.
Victor Jesús González Teodoro.
Virgínia Maria Fialho Mouzinho dos Santos.

28 de Março de 2000. — O Júri: Maria Perpétua dos Santos Picanço,
presidente — Amílcar Custódio Chaveiro, 1.o vogal efectivo — Amaro
Fernandes Alves Júnior, 2.o vogal efectivo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 6960/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de director dos Serviços de Saúde da Sub-Região
de Saúde de Coimbra. — 1 — Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho da Ministra da Saúde de
9 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para provimento de um lugar de director dos
Serviços de Saúde constante do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — este concurso visa exclusivamente o
provimento do lugar referido, sendo o prazo de validade fixado em
um ano, contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — Sub-Região de Saúde de Coimbra/serviços
de âmbito sub-regional.

4 — Área de actuação — a referida nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Requisitos de admissão — os constantes no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo condição preferencial a posse de licenciatura
em Medicina e experiência já adquirida e comprovada na área de
actuação constante do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2, in fine, do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 13.o da mesma lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.2 — A classificação final dos concorrentes resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos de acordo com o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento, dirigido à coordenadora da Sub-Região de

Saúde de Coimbra, podendo ser entregue directamente na Secção
de Expediente e Arquivo da Direcção de Serviços de Administra-
ção-Geral, sita na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, 2.o piso,
3000 Coimbra, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a mesma morada, considerando-se neste caso
apresentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do candidato do concurso, conforme o previsto
no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página da série
do Diário da República, onde este aviso se encontra publicado;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certidão, ou declaração autenticada, passada pelo serviço a
que pertence o candidato, donde constem a natureza do vín-
culo, a categoria que detém e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-

didato (três exemplares);
d) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
e) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que o can-

didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Quando for caso disso,
a relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nas instalações da Sub-Região de Saúde de Coimbra, sitas na Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Hermínia Vicente Trindade Simões;
Vogais efectivos:

Dr. Francisco Gonçalves.
Dr. João Manuel Torres de Morais Sarmento.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Sanches Pires.
Dr. Rui Alberto Nunes Antunes Gomes.

9.1 — A presidente será substituída, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

9.2 — A composição do júri é a resultante do sorteio realizado
em 6 de Janeiro de 2000, conforme consta da acta n.o 469/2000 da
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes.

16 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Vicente Trindade Simões.

Aviso n.o 6961/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito sub-regional para provimento de dois lugares de assistente/assis-
tente graduado de saúde pública da carreira médica de saúde
pública. — 1 — Nos termos do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 310/82, de 3 de Agosto, e dos artigos 15.o, 23.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação e de Provimento da Carreira Médica de Saúde Pública, apro-
vado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e do Código do Procedimento Administrativo faz-se público que,
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por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de âmbito
sub-regional para provimento de dois lugares de assistente/assistente
graduado de saúde pública da carreira médica de saúde pública, luga-
res esses constantes do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
cujo vencimento corresponde aos escalões constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos no número anterior, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 35.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arganil — um lugar;
Centro de Saúde de Oliveira do Hospital — um lugar.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os médicos vinculados à função pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam e que satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

5.1 — Gerais — os constantes do n.o 58 da secção V do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Especiais — os constantes do n.o 59.1 do Regulamento anexo
à Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, ou seja, possuir o grau de
assistente de saúde pública ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 62, alínea a), 63, 64, 66, alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

6.1 — A classificação final dos candidatos resultante da aplicação
do referido método de selecção será expressa de 0 a 20 valores e
ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os n.os 66, alínea a), 66.3, 67.1 e 67.2, alínea a), do
Regulamento aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

6.2 — Os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
constantes da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Coimbra,
podendo ser entregue directamente na Secção de Expediente e
Arquivo da Direcção de Serviços de Administração-Geral deste ser-
viço, sita na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, 2.o piso, 3000 Coim-
bra, durante as horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para a mesma morada, considerando-se neste caso apre-
sentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo
do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

série e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o candidato se encontra vinculado;

f) Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova
dos mesmos;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada do mesmo,
comprovativo da posse do grau de assistente de saúde pública
ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae devidamente datado
e assinado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos
ou fotocópia autenticada do mesmo;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório, ou fotcópia
autenticada do mesmo;

e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área da respectiva
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

à função pública, ou fotocópia autenticada do mesmo;
h) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-

nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, caso este em que deve ser feita
prova documental do conhecimento da língua portuguesa,
através de documento autêntico ou autenticado.

7.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d),
e), f), g) e h) do número anterior pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas,
da situação recisa em que o candidato se encontra relativmaente a
cada um desses requisitos.

7.5 — A não apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 7.3 deste aviso, dentro do prazo estabelecido para a entrega das
candidaturas, implica a exclusão do candidato do concurso, nos termos
do n.o 56 da secção IV do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

7.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo, a exclusão do candidato
do concurso, nos termos do n.o 56.1 da secção IV do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

8 — Candidaturas para fins curriculares — ao concurso a que se
refere este aviso podem candidatar-se os médicos que, possuindo o
necessário grau, o façam para fins curriculares, conforme o previsto
n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto.

A circunstância de a candidatura ser apenas para fins curriculares
tem de constar obrigatoriamente do requerimento de admissão ao
concurso.

Em caso de aprovação, os médicos a que se refere este número
constarão da lista final em separado, não podendo em caso algum
ser convocados para preenchimento de vagas eventualmente não
preenchidas pelos demais candidatos.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato do concurso
e a participação à entidade competente para procedimento disciplinar
e penal, conforme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 7.4 deste aviso será exigida aquando da organização do processo
de provimento.

11 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — a
referida lista será afixada nas instalações da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Azenha Tereso, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Lopes, assistente graduado de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Fernando José Ramos Lopes de Almeida, assistente
graduado de saúde pública da Sub-Região de Saúde de
Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Benilde Gomes Faria Moita, chefe de serviço
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Dr. Pedro Manuel Raposo de Almeida, assistente graduado
de saúde pública da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

12.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Vicente Trindade Simões.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 6962/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para preenchimento de oito lugares de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de
1999 (aviso n.o 18 901/99, 2.a série), devidamente homologada por
despacho de 28 de Março de 2000, do coordenador sub-regional:

Classificação
final

1.o Ana Isabel Mateus da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
2.o Laura Amélia Silva Catana Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
3.o Cristina Maria Justo Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,05

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, da homologação
cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor para o membro do
Governo competente, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido
no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Aviso (extracto) n.o 6963/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para preenchimento de oito lugares de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de
1999 (aviso n.o 18 900/99, 2.a série), devidamente homologada por
despacho de 28 de Março de 2000 do coordenador sub-regional:

Classificação
final

1.o Paula Maria da Costa Gil Telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
2.o Maria Irene Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
3.o Maria Olímpia Laurentino Cruz Carvalho Fonseca . . . . 15,60
4.o Teresa Margarida Inácio Silva Carreira Frazão . . . . . . . 14,67
5.o Sandra Eugénia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
6.o Lídia Maria Gomes Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
7.o Maria da Conceição Fernandes Santiago Corceiro . . . . 11,82
8.o Maria José Nunes Neves João Mendes . . . . . . . . . . . . . . 11,02

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, da homologação
cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor para o membro do
Governo competente, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido
no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Aviso (extracto) n.o 6964/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para preenchimento de 16 lugares de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde do adulto e do idoso, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1999 (aviso n.o 18 966/99, 2.a série), devidamente homologada por
despacho de 28 de Março de 2000 do coordenador sub-regional:

1.o Maria do Rosário Santos Figueiredo Pinto — 14,30 valores.

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, da homologação
cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor para o membro do
Governo competente, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido
no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 6965/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de cinco lugares de assistente administrativo da carreira
administrativa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança de 27 de Dezembro de 1999, no uso
da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de cinco
lugares na categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Bragança, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé — um lugar;
Centro de Saúde de Bragança — dois lugares;
Centro de Saúde de Mogadouro — um lugar;
Centro de Saúde de Vimioso — um lugar.

3 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
quotas descongeladas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções e procedimentos definidos, relativas a uma ou
mais áreas de rotatividade administrativa, designadamente contabi-
lidade, pessoal, economato e património, arquivo, expediente e ainda
controlo de trabalho e registo de dados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente legal.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre a matéria
prevista no currículo correspondente ao 11.o ano de escolaridade,
designadamente nas áreas de português e de matemática, e conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum e ainda sobre
a legislação contida em programas de provas aprovado pelo direc-
tor-geral da DGAP pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
nomeadamente:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);
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1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

1.4 — Deontologia do serviço público (Carta Ética — edição do
Secretariado para a Modernização Administrativa e Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, artigo 4.o).

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1 — Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de
15 de Janeiro);

2.2 — Orgânica das administrações regionais da saúde (Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro);

2.3 — Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto).
A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre a legislação

abaixo referida:
1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Recrutamento e selecção de pessoal (Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho).
2 — Noções gerais de contabilidade (cadernos de formação do

Departamento de Recursos Humanos da Saúde):
2.1 — Despesas e receitas públicas — definição;
2.2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Regime jurídico das aquisições (Decreto-Lei n.o 197/99, de

8 de Junho):
3.1 — Regime das despesas:
3.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
3.2 — Aquisição de bens e serviços:
3.2.1 — Tipos de procedimento.

9.2 — Estas provas têm carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. A entrevista será pontuada de
0 a 20 valores, incidindo sobre os seguintes itens:

Presença e forma de estar;
Capacidade de apreensão e fluência verbal;
Conhecimento e identificação com as funções a desempenhar;
Capacidade de relacionamento;
Cultura geral.

A cada um destes itens é atribuída a valorização de 4 pontos.
9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-

cação dos métodos de selecção constam da acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e, se necessário, o júri estabelecerá outros critérios, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

9.6 — A data, o local e o horário de realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

9.7 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;

d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou de serviço
cívico;

e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), c) e f) do n.o 10.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar conjuntamente com o requerimento de candidatura:

a) Certidão na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata (se for
caso disso).

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Céu Pinto Pereira, chefe da Repartição
Administrativa da SRS de Bragança.

Vogais efectivos:

Etelvina Rosa Pires, assistente administrativa principal da
SRS de Bragança.

Maria Arminda Morais Pires, assistente administrativa prin-
cipal da SRS de Bragança.

Vogais suplentes:

Luís Pereira Freire Pinto, assistente administrativo principal
do Centro de Saúde de Bragança.

Maria Luísa Lopes Rodrigues, assistente administrativa
principal do Centro de Saúde de Bragança.

14.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

4 de Abril de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

. . .(nome completo), natural de. . . , nascido em. . . , portador do
bilhete de identidade n.o. . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de. . . , residente em. . . , código postal. . . , telefone: . . . , possuindo
como habilitações literárias. . . , vem respeitosamente apresentar a V.
Ex.a a sua candidatura ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares de assistente administrativo para os seguintes
Centros de Saúde. . . , conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o. . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e específicos)
de admissão a seguir mencionados:

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem. . . (anos de idade completos);
c) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

d) Não está inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e cumpriu as leis de vacinação obri-
gatória.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 6966/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é afixada a lista de anti-
guidade do pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo com referência a 31 de Dezembro de 1999, podendo
ser apresentadas reclamações no prazo de 30 dias a contar da data
de publicação do Diário da República e no Jornal Oficial do presente
aviso.

30 de Março de 2000. — A Directora, Jesuína Maria Fialho Varela
da Costa.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Declaração n.o 130/2000 (2.a série). — Declara-se que o 1.o can-
didato aprovado no concurso interno geral de ingresso para a categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo,
aberto pelo aviso n.o 10 194/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 18 de Junho de 1999, é abatido à lista de classificação
final em virtude de ter recusado ser provido.

17 de Março de 2000. — A Directora, Delmina dos Anjos Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6967/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de operário principal, electricista, da carreira
de pessoal operário altamente qualificado. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 1 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar vago na categoria de operário principal, elec-
tricista, da carreira de pessoal operário altamente qualificado do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro e com as alterações
aduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 518/99,
de 10 de Dezembro.

3 — Validade — o concurso visa exclusivamente o preenchimento
do lugar indicado, caducando com o seu provimento.

4 — Conteúdo funcional — os constantes da Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

5 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia.
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de operário alta-

mente qualificado corresponde ao disposto no Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias correspondentes à escola-

ridade obrigatória e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
operário principal da carreira de operário altamente qualificado faz-se

de entre operários com, pelo menos, seis anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia e entregue na Repartição de Pessoal, sita na
Rua de Jacinto Marto, 1169-045 Lisboa, pessoalmente ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, no prazo de abertura
do concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

c) Residência e telefone;
d) Habilitações literárias que possui;
e) Categoria a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 8.1 deste aviso e as
habilitações literárias que indicou.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

c) Carteira profissional ou documento comprovativo das habi-
litações profissionais;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou possam constituir motivo de preferência legal;

e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço donde conste a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira, na função pública, bem
como a classificação de serviço dos anos relevantes para a
admissão a concurso.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas b), c) e e), é dispensada aos funcionários do quadro do
Hospital de D. Estefânia, desde que os mesmos constem dos res-
pectivos processos individuais.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Método de selecção — avaliação curricular.
11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos

na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional e académico.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos, após análise
das candidaturas, serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo
a lista de classificação final notificada nos termos do artigo 40.o, ambos
do mesmo diploma.

13 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís António Duarte Gonçalves, téc-
nico superior principal do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

José Carlos Marques Ventura, encarregado do pessoal ope-
rário qualificado do Hospital de D. Estefânia.

Gonçalo Fernandes, serralheiro mecânico principal do Hos-
pital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Manuel Marcelino Filipe, fogueiro principal do Hospital
de D. Estefânia.

Luís Barreto Dores, carpinteiro principal do Hospital de
Santa Marta.

5 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 6968/2000 (2.a série). — Concurso n.o 66/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de cardio-
pneumografia (externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se que se encontra afixada, para consulta, no
placard do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de admissão dos can-
didatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

4 de Abril de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 6969/2000 (2.a série). — Concurso n.o 62/99 — enfer-
meiro (externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a seguinte lista de admissão dos candidatos ao
concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Alcina Maria Marques Trindade.
Alda do Patrocínio Luís Marques de Barros.
Alexandra Margarida Duarte Pereira Teixeira.
Amélia Pereira Marques.
Ana Catarina Duarte da Cruz Luciano.
Ana Catarina Paulo Domingues.
Ana Catarina Rodrigues Maduro.
Ana Cristina da Conceição Alves.
Ana Cristina Oliveira Manaia.
Ana Cristina Pereira Mendes da Costa Branco.
Ana Filipa Cristino Borgas.
Ana Isabel Barreira Ferreira.
Ana Isabel Ferreira Gomes.
Ana Isabel Marques Nunes.
Ana Isabel Relvas Laceiras.
Ana Lúcia Moura Caseiro Morais.
Ana Luísa Mota Maurício Magalhães.
Ana Margarida Paiva Rodrigues.
Ana Maria de Almeida Rodrigues.
Ana Maria Pina dos Santos.
Ana Maria Rosado Correia.
Ana Patrícia Ferreira Antunes.
Ana Sofia Alves Fernandes.
Anabela Costa Mira.
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida.
Anabela da Rocha Gilvaz.
Anabela de Jesus Simões de Albuquerque.
Anabela Dias Martins.
Anabela Ferreira Cotrim Marques.
Anabela Inocêncio Jesus.
Anabela Marques Gonçalves Vaz.
André Ganho Pereira de Athayde.
Andrea Cristina Marques Batista.
Ângela Maria Fernandes Marques da Cunha Neves.
António dos Santos Pereira.
António Pedro Romano Delgado.
António Rui Freitas Ala de Resende.
Armando dos Santos Ribeiro.
Aurora Maria Tomás Sequeira.
Carina Alexandra Domingues Antunes.
Carla Cláudia Esperança da Silva.
Carla Isabel Cardoso Reis.
Carla Maria Simões de Almeida Dias.
Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira.
Carla Sofia do Carmo Fernandes.
Carla Sofia Marques Ribeiro.
Carla Sofia Sobral Duarte Henriques.
Carla Susana Marques Baptista de Matos.
Carlos Alberto de Almeida Miguel.
Carlos Jorge Ladeiro Monteiro Gouveia de Magalhães.
Carlos José Correia Lucas.
Carlos Sanchez Lastra.
Catarina Alexandra das Neves Alves.
Catarina Isabel Cardoso Monteiro Lopes.
Catarina Sofia da Silva Cortesão.
Célia Cristina Almeida Quadrado.
Célia Cristina Baptista Marques.
Célia Cristina Escudeiro Rufino.
Célia Maria Ferreira dos Santos.
Célia Maria Figueiredo dos Santos.
Célia Maria Gaspar Moita da Silva.

Célia Sofia Anjos Carvalho.
César Augusto Nunes Gouveia Pinto.
Clara Sofia Alves Correia.
Cláudia Cristina Simões Cravo.
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira.
Cláudia Isabel Gonçalves da Silva.
Cláudia Jesus Vidal Rodrigues.
Cláudia Loureiro dos Santos.
Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso Gonçalves.
Cláudia Sofia Pereira de Oliveira.
Cláudia Sofia Portugal Agostinho dos Reis.
Cláudia Susana da Rosa Seguro.
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau.
Cristina da Encarnação Ferreira Boaventura.
Cristina Isabel Fernandes Soares de Almeida.
Cristina Isabel Reis Duarte.
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro.
Cristina Maria Antunes Agostinho.
Cristina Maria da Cruz Pereira.
Cristina Maria Gonçalves dos Santos.
Cristina Maria Martins da Costa.
Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho.
Cristina Maria Ramos de Oliveira.
Cristina Maria Sequeira Almeida.
Custódia Sofia Santos Batista.
Dina Maria da Rocha Inocêncio.
Dina Teresa Nunes Faustino.
Dora Catarina Dias Ferreira.
Dora Cristina Lopes Caetano.
Dora Isabel Matias Guímaro.
Dora Isabel Oliveira Valadares.
Dora Maria Almeida Castanheira.
Dulce Cláudia Rocha da Silva.
Dulce Margarida da Costa Pereira de Melo.
Elisabete da Silva Fernandes.
Elsa Susana Pinto Baptista.
Elvira Ferreira Rodrigues.
Emanuel do Vale Alves.
Etienne Neves da Costa.
Eugénia Maria Pessoa Pratas.
Eugénia Maria Raínha Pereira.
Eulália Sofia Ferreira Dias.
Eunice Maria Gonçalves Mota.
Fátima Alexandra Rodrigues Simões Leandro.
Fernanda Margarida Dinis de Moura.
Fernanda Maria dos Santos Cortez.
Fernando Manuel Machado dos Santos.
Filipe Luís Neto de Jesus.
Filomena dos Santos Pereira.
Frederico Manuel Gameiro Simões.
Gabriela Clara Apóstolo Ferreira Lopes.
Gisélia Maria Ferreira Fernandes.
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo.
Goreti Batista Almeida Navega.
Graça Maria das Neves Henriques.
Graça Maria Ferreira Gonçalves.
Guida Maria de Jesus Dias.
Guida Maria Simões Ferreira.
Helena Maria Fernandes Oliveira Marques.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Helena Veríssimo Mendes.
Ilda Maria Martins.
Inês Isabel Clérigo Silvestre.
Isabel Adriana Borges Alves.
Isabel Alexandra Freire Costa.
Isabel Cristina Gomes Simões da Silva.
Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro.
Isabel Cristina Simões dos Santos.
Isabel Luísa Costa Oliveira.
Isabel Maria Gomes Neves.
Isabel Maria Gonçalves da Silva.
Isabel Maria Pedrosa Silva.
Isabel Maria Ribeiro Fernandes.
Jacinto Emanuel Nunes Ferreira Carlos.
Joana Rita Tiago Camacho.
João Carlos Cunha da Costa.
João Daniel da Silva Folhas Balhau.
João do Fétal Prior.
João Manuel da Silva e Sousa.
João Miguel Cerveira Lourenço.
João Paulo Gaspar Monteiro.
Joaquim Elísio Correia Dinis.
Joaquim Maria Fernandes Marques.
Jorge Manuel da Silva Ribeiro.
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Jorge Manuel Ferreira Margarido.
Jorge Miguel Rodrigues Correia.
Jorge Ramalho de Oliveira Simões.
José Carlos Sarmento Pires.
Juliana Muxagata Paciência.
Karina de Freitas Brás.
Laura Mateos Ruano.
Leandro Ricardo Lopes de Sousa.
Lídia Margarida Ferreira dos Santos Carvalho.
Lídia Ramos Ferreira Pereira.
Liliana Margarida Mendes de Jesus.
Liliana Martins Portugal.
Lucília Maria Ferreira Fernandes.
Luís Filipe Amorim Ribeiro.
Luís Miguel da Conceição Martins.
Lukene N’zinga Teixeira Bessa Ribeiro.
Madalena Sofia de Carvalho Jordão Alves.
Magda Raquel Gonçalves Maia.
Marçal José Pereira Montezinho.
Márcia Andreia Fontes Ferreira.
Márcia Raquel Ferreira Francisco.
Márcia Salgado da Silva.
Marco Alexandre Cruz Heleno.
Marco Fernando Neves China.
Margarida Alexandra da Silva Olaio.
Margarida Isabel dos Santos Rosendo.
Margarida Moitinho Veríssimo.
Margarida Pires Simões.
Margarida Teresa Gandaio de Almeida Oliveira.
Maria Cristina Mendes Moreira.
Maria de Fátima Fial dos Reis.
Maria do Rosário Amado Pereira.
Maria Elisabete da Costa Martins.
Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
Maria Filomena Clemente Maltez.
Maria Gabriela Balreira dos Prazeres.
Maria Goreti Salvado Ferreira Rasteiro.
Maria Helena Rodrigues Magalhães.
Maria Helena Santos Reis.
Maria Isabel Costa dos Santos.
Maria Isabel Marto Pina Marinho.
Maria João Ferreira Franco Margarido.
Maria João Ramos Tomás.
Maria José Carvalho dos Santos.
Maria Leonor Martins Ferreira Batista.
Maria Leonor Martins Marques.
Maria Lúcia Bernardino Silva Mercador.
Maria Lúcia Lopes Bastião.
Maria Lucinda Amaral Lopes Ferreira.
Maria Luísa Rodrigues dos Reis Afonso.
Maria Madalena Duarte Santos Torres Veiga.
Maria Regina Tavares dos Santos.
Marília Isabel Martinho Morgado.
Marina Isabel Rodrigues Mendes.
Mário Jorge Cardoso Martins.
Mário José Medeiros Vilarinho.
Mário Manuel Oliveira de Jesus.
Maritza Ribeiro dos Santos.
Marlene Isabel Lopes.
Marlene João Soares Bernardes.
Marta Alexandra Martins Teixeira.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Marta Sofia Batista Pinto.
Mónica Alexandra Dias Mendes.
Mónica Isabel Lopes Alves.
Mónica Salomé Carvalho Fernandes.
Nair Raínho da Silva.
Natália Gomes Malva Simões Vaz.
Nélson Alexandre Gomes Lourenço.
Nélson José Ventura Rodrigues.
Nuno Alexandre Martins Seixas.
Nuno Miguel Almeida Teixeira.
Nuno Miguel do Amaral Gouveia Couceiro da Costa.
Nuno Miguel Pereira Branco.
Nuno Rafael Sêco da Silva Brito.
Odete Cristina Fernandes Ferreira Coelho.
Olga Nogueira dos Santos Correia.
Patrícia Alexandra da Silva Carvalho.
Patrícia Carla Almeida Santos Martins.
Patrícia Cláudia Marques dos Santos.
Patrícia Isabel Ribeiro do Espírito Santo.
Patrícia Salomé Oliveira Forte.
Paula Cristina Cabral Esteves.
Paula Cristina Marques da Silva.

Paula Cristina Rosa Marques.
Paula Maria Ribeiro Cardoso.
Paulo Alexandre da Costa Azevedo.
Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe.
Raquel Maria Teixeira Simões.
Regina Maria de Almeida Cancela.
Regina Paula Moita Esteves.
Ricardo Manuel Barrocas Simões.
Rita Constância Batista Gouveia.
Rita Filomena da Silva Simões.
Rogério Nuno de Jesus Amaro.
Rosa Luísa Ramos Beja.
Rosa Maria Pereira Simões.
Rosa Maria Seabra Simões.
Rosabela da Conceição Simões Mendes Monteiro.
Rui Alberto de Carvalho Diz.
Rui Jorge Alvarinhas Mendes.
Rute Isabel Pereira Margarido Prata dos Santos.
Sandra Cristina Simões Mateus.
Sandra Cristina Varino de Figueiredo.
Sandra Isabel Baptista Sobreiro.
Sandra Isabel Rodrigues Basílio.
Sandra Isabel Rumor da Costa.
Sandra Margarida Costa Coelho.
Sandra Maria Antunes da Costa Rodrigues.
Sandra Maria Fernandes Ribeiro.
Sandra Maria Paiva Pinto Mendes.
Sara Cristina de Pinho Godinho.
Sara Mesquita Rua.
Sérgio Manuel dos Reis Santiago.
Silvana Ferreira Marques.
Sílvia Leal Miranda.
Sílvia Magda Santos Pereira dos Reis.
Sílvia Margarida Almeida Carvalho.
Sónia Catarina da Silva Martins.
Sónia Catarina Lopes Marques.
Sónia Cristina Gonçalves Silva.
Sónia Maria Quaresma de Almeida.
Sónia Maria Santos Ferreira Pinto.
Susana Cristina de Almeida Quintinha.
Susana Isabel dos Santos Barruncho Barraca.
Susana Margarida Ferreira Alves Simões.
Susana Margarida Ferreira Nina dos Santos.
Susana Sofia Guímaro da Cruz.
Susete Freire Lopes.
Teresa Cláudia Carvalho Fontes.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Duarte de Sousa.
Teresa Margarida Girão Peralta.
Teresa Margarida Ribeiro Saraiva Godinho.
Teresa Mónica Henriques Gama Oliveira.
Teresa Paula Ferrão Góis.
Verónica de Almeida e Cunha Novo.
Victor Manuel da Costa Sá.

Candidata excluída:

Almudena Fernández Siles, por não entrega da documentação con-
forme aviso de abertura.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias a contar da data da publicação desta lista do Diário da
República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

4 de Abril de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 6970/2000 (2.a série). — Concurso n.o 35/99 — assis-
tente de oftalmologia — lista de classificação. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se que se encontra afixada, para consulta, no
placard do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de classificação do(s)
candidato(s) ao concurso para a categoria em epígrafe, homologada
pelo CA dos HCU em 23 de Março de 2000.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando
da publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

4 de Abril de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)



7130 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

Hospital do Conde do Bracial

Despacho n.o 8347/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 da Ministra da Saúde:

Ana Maria Escoval da Silva, administradora hospitalar — autorizada
a equiparação a bolseira durante o período de um ano, com dispensa
total do exercício de funções a partir de 1 de Dezembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 6971/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1, índice 104, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de
1999, aviso n.o 18 587/99, a pp. 19312 e 19313: Valores

1.o José Carlos Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Sílvia Marta Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
3.o Susana Eduarda Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
4.o Elisabete Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
5.o Carla Judite Araújo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
6.o Verónica Maria Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
7.o Sandra Cristina Gonçalves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
8.o Paula Rosária Gonçalves e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
9.o Maria Luísa Carneiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55

10.o Cândido Gabriel Andrade Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
11.o Manuel do Carmo Peixoto Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
12.o Armindo José Morais Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
13.o Sandra Sofia Almeida Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19
14.o Ana Paula Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
15.o Maria do Sameiro Fonseca Santana Barros Freire . . . . 11,70
16.o Elsa de La Salete Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
17.o Arminda Maria Alves dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
18.o Luciano José Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,98
19.o Ivone Maria Dias Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,23

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 6972/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração do Hospital Distrital de São João da
Madeira de 23 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio para pro-
vimento de uma vaga na categoria de operador de sistemas de 2.a classe
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 222/98,
de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga a que se refere o presente aviso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
25/91, de 11 de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 177/95,
de 26 de Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

4 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de São João da
Madeira, nos seus núcleos ou extensões ou outras entidades com as
quais tenha ou venha a ter protocolos de cooperação.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimentos e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6.1 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspon-
dente ao lugar de origem.

6.2 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido, a título definitivo, na vaga posta
a concurso, passando a ser remunerado pela categoria de operador
de sistemas de 2.a classe.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os constantes dos arti-

gos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais de admissão — ter as condições previstas

nos artigos 8.o ou 19.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
considerando e ponderando, de acordo com a exigência da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional na área de actividade para que o
concurso é aberto.

8.2 — A prova de conhecimentos será escrita, terá uma duração
não superior a duas horas e abordará os dois seguintes temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

b) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

8.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa selecção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apre-
ciados a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expres-
são e a comunicação, e o conhecimento dos problemas e tarefas ine-
rentes ao conteúdo funcional do lugar a prover.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de São João da Madeira,
enviado pelo correio e com aviso de recepção, ou entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal do Hospital Distrital de São João da
Madeira, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e centro de identificação civil e cri-
minal que o emitiu, número fiscal de contribuinte, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria e na
função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar;

e) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do número e data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertença
donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Certificado de habilitações académicas;
c) Certificados de formação profissional;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e em

triplicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso.
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11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários deste serviço deverão
mencionar tal facto no requerimento, com indicação da existência
no seu processo individual dos documentos pedidos no n.o 10, se
for caso disso.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão oportunamente afixadas no expositor da Secção
de Pessoal deste Hospital, depois de cumpridas as formalidades pre-
vistas no artigo 34.o, relativamente aos candidatos excluídos, e no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Duarte da Costa, administrador-delegado
do Hospital Distrital de São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Eduardo de Oliveira Martins, técnico de infor-
mática principal do IGIFS.

Maria Luísa Eiró Mesquita Dutra Figueiredo, operadora
de sistemas principal do IGIFS.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Adélia Martins Ferreira Belo dos Santos, ope-
radora de sistemas principal do IGIFS.

Jorge Manuel de Almeida Peça, operador de sistemas prin-
cipal do IGIFS.

O vogal referido em primeiro lugar substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

31 de Março de 2000. — O Director, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6973/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso institucional interno geral de provimento de um lugar de assis-
tente de medicina interna, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 153, de 3 de Julho de 1999, rectificado pelo
Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999,
por desistência dos candidatos aprovados, é considerado impro-
cedente.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Deliberação n.o 482/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 2 de Março de 2000, foi homologada a classificação
final do internato complementar de cirurgia geral, nos termos da Por-
taria n.o 695/95, de 30 de Junho, do médico abaixo mencionado, con-
ferindo-lhe o grau da especialidade na referida área desde 28 de
Fevereiro de 2000:

João Luís Rodrigues Alves Meira — 17,1 valores.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 6974/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração de 13 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral com vista
ao provimento de duas vagas de chefe de secção do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — O concurso é válido para o provimento das vagas referidas
e esgota-se com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção a chefia e orientação do pessoal administrativo da respectiva
unidade onde foi colocado (contabilidade, aprovisionamento, pessoal,
admissão de doentes, expediente, arquivo e património), bem como
propor as medidas que visem o aperfeiçoamento e funcionamento
dos serviços de acordo com as directrizes emanadas do conselho de
administração.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, sito na Rua de
Luanda, 2779-502 Parede.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao índice fixa-
dos para a categoria de chefe de secção da escala salarial dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais as vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

7.1 — Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Os exigidos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro — ser assistente administrativo especialista ou
tesoureiro com classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, a habilitação
académica de base, a formação, a qualificação e a experiência pro-
fissionais, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos em que serão apreciados
a motivação, a facilidade de expressão e de comunicação e o conhe-
cimento dos problemas e das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
dos lugares a prover.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final das mesmas,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8.4 — A classificação final é expressa de 0 a 20 valores, sendo excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.4.1 — A classificação dos candidatos será obtida mediante a apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=4×AC+3×E
7

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao conselho de administração
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, solicitando a admis-
são ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, expedido até ao limite do prazo fixado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das classificações de serviço nos
últimos três anos, donde constem as valorações atribuídas;

b) Declaração emitida pelo serviço onde o funcionário se encon-
tra vinculado, donde constem, de um modo inequívoco, a
natureza do vínculo à função pública, a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública em anos, meses e dias
até à data da publicação deste aviso, bem como a classificação
de serviço obtida nos últimos três anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Três exemplares do curriculum vitae.
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9.3 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 1 deste aviso implica a exclusão do concurso, nos
termos do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos.

12 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Pessoal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos
Silva, administradora hospitalar do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repartição
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Alice Augusta Ribeiro Lucas, chefe de repartição
do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Paulina da Cruz Sousa Fernandes Amaral, técnica superior
de 1.a classe do Hospital Ortopédico do Dr. José de
Almeida.

Maria da Conceição Parente Fernandes, chefe de secção
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

28 de Março de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Listagem n.o 138/2000. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento na categoria de enfermeiro aberto pelo aviso n.o 1655/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

António Manuel Oliveira Jesus.
Carla Marina Frajuca Pimentel.
Carlos Alberto Ferreira Matias.
Joaquim Elísio Correia Dinis.
Jorge Miguel Rodrigues Correia.
José Dias Tavares.
Maria Goretti Carvalheiro Almeida.
Maria João Ferreira Margarido.
Marlene João Soares Bernardes.
Nélson José Ventura Rodrigues.
Óscar Miguel Aires Mendes.
Paulo Jorge Santos Rosa.
Pedro Manuel Marques Rualde.
Rui Jorge Oliveira Batista.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

3 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6975/2000 (2.a série). — Na sequência de processo dis-
ciplinar, foi, por despacho da Ministra da Saúde de 9 de Agosto
de 1999, aplicada à técnica superior principal de serviço social do
quadro de pessoal deste Hospital Eunice Santa Rita Vieira Freire
a pena de aposentação compulsiva, considerando-se o lugar vago.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 6976/2000 (2.a série). — Após homologação das res-
pectivas actas, torna-se público que os internos do internato com-
plementar abaixo indicados concluíram na época Janeiro/Fevereiro
de 2000 o internato, obtendo assim o grau de assistentes nas seguintes
áreas profissionais:

Medicina interna:

José Francisco Ferreira Júnior.

Pneumologia:

Maria Paula Cruz Mata Nazaré Pinheiro Esteves.
Vicência Maria Bancaleiro Ribeiro.

Radiodiagnóstico:

Maria Adriana Canuto Costa Teixeira Rosário.

Urologia:

João Carlos Rabindranath Colaço Dias.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 8348/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselho de administração de 16 de Março de 2000:

Teresa Isabel Manita Passos da Fonseca, assistente hospitalar de medi-
cina interna — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 8 de Abril a 12 de Maio do corrente ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 1166/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5371/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Concurso interno geral de acesso para um lugar de enfermeiro
especialista — área de saúde materna e obstétrica» deve ler-se «Con-
curso interno geral de acesso para dois lugares de enfermeiro espe-
cialista — área de saúde materna e obstétrica».

28 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 6977/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão ao estágio para ingresso na carreira técnica superior de
serviço social. — Para conhecimento dos interessados, informa-se que
a prova de conhecimentos gerais e específicos do concurso para admis-
são ao estágio para ingresso na carreira técnica superior de serviço
social, aberto pelo aviso n.o 542/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, realizar-se-á no dia 23 de
Maio de 2000, com início às 10 horas, no auditório do Hospital de
Sobral Cid, pavilhão 18.

Os candidatos devem apresentar-se no local da realização da prova
munidos do bilhete de identidade, com a antecedência de 15 minutos.

3 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, José Paulino Pereira
da Rocha.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 6978/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
com vista ao provimento de dois lugares vagos de técnico de 2.a classe
de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por deliberações do conselho
de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 27
de Setembro e de 27 de Dezembro de 1999, se encontra aberto con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares vagos de
técnico de 2.a classe de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela
Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o artigo 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, apenas os n.os 2,

4, 5 e 7 do artigo 23.o;
c) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 20 dias úteis contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.
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4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares ora postos a concurso e esgota-se com o respectivo
preenchimento.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.1 do artigo 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, e que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3
deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias autenticadas dos mesmos;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções;

d) Certificado do registo criminal;

e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;

f) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo;

g) Três exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será efectuada de acordo
com a seguinte grelha:

1 — Avaliação curricular:

a) Habilitação académica de base — factor de ponderação 1:

Valores

9.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
10.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
11.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
12.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Frequência de curso superior (área de Saúde) . . . . . 20

b) Nota final do curso de formação profissional — coeficiente
de ponderação 2,5:

Será considerada a nota final que conste no diploma do
curso de formação.

c) Formação profissional complementar — factor de pondera-
ção 2,5:

Sem qualquer curso — 10 pontos;
De 1 a 5 cursos — 2 pontos;
Mais de 5 cursos, acrescentar 1 ponto por cada curso até

ao máximo de 20 pontos.

d) Experiência profissional — coeficiente de ponderação 2,5 (no
âmbito de experiência profissional, o júri considera duas ver-
tentes: em termos quantitativos e em termos qualitativos):

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Acrescentar 1 ponto por cada ano de experiência até ao

máximo de 20 pontos.

e) Desempenho da actividade e realização de trabalhos profis-
sionais relevantes — coeficiente de ponderação 1,5:

Sem actividade e desempenho de trabalhos profissionais
relevantes — 10 pontos;

Acrescentar 1 ponto por cada actividade até ao máximo
de 20 pontos.

12.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e terá em conta a apreciação
dos seguintes factores:

2 — Entrevista profissional de selecção:

Noções gerais sobre o desempenho na farmácia hospitalar;
Perspectivas e motivação do candidato;
Atitude profissional, relação interpessoal;
Iniciativa.

13 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores, resultando a classificação final dos can-
didatos da média aritmética simples das classificações obtidas na ava-
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liação curricular e na entrevista profissional de selecção, nos seguintes
moldes:

CF=AC+E
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

13.1 — Havendo igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos far-se-á conforme o previsto no artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rosalina Fernandes Gonçalves de Carvalho, téc-
nica principal de farmácia do quadro de pessoal da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

Ana Maria Fernandes Ribeiro Fernandes, técnica principal
de farmácia do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Rosa Maria da Costa Xavier Menezes, técnica principal de
farmácia do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Vidal Gama França, técnica especialista
de farmácia do quadro de pessoal do Hospital Ortopédico
do Dr. José de Almeida.

Margarida Maria dos Santos Martins Gomes Ferreira, téc-
nica principal de farmácia do quadro de pessoal do Hos-
pital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

5 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 6979/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Março de 2000, foi nomeado o júri para as provas de acesso à categoria
de assistente de investigação, requeridas pelo estagiário de investi-
gação, João Paulo dos Santos Gomes, com a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Carlos Figueiras Marinho Falcão, director
do Instituto.

Vogais:

Dr.a Maria dos Anjos Martins Monge Catry, investigadora
principal.

Dr. João Manuel Lopes Borges Lavinha, investigador
principal.

Dr.a Laura Maria Lourenço Brum da Cruz Martins, assis-
tente da carreira docente da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa.

28 de Março de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6980/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2000 da presidente do conselho de direcção destes Serviços Sociais:

Autorizado o abono do vencimento do exercício perdido no ano
de 1999 dos seguintes funcionários:

Arminda Fernandes Rosa — 23 dias.
Elsa Maria Fontes Pato — 2 dias.
José de Almeida Ferrão — 7 dias.
Júlia Maria Maia Costa — 9 dias.
Maria de Fátima Alves Vicente — 25 dias.
Maria Isabel Nozelos — 17 dias.

Maria Manuela Oliveira Santos — 8 dias.
Maria das Mercês Raimundo Grilo — 15 dias.

31 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Maria de Lourdes Duarte Calvário.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 672/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 5, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 20 de Julho de 1998 cessou o exercício de
funções dirigentes o licenciado Augusto Manuel Frias Barbosa Roxo,
assistente graduado de clínica geral, à data director regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Coimbra, constante do
anexo III da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 20 de Julho de 1998.

17 de Março de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 673/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Barbosa Castanheira, desempenhando desde 18 de Dezem-
bro de 1996 funções de chefe de divisão no Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde, reúne os requisitos legais para acesso
à categoria de assessor informático principal e requereu a criação
do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde, constante da Portaria n.o 1042/93, de 18 de
Outubro, um lugar de assessor informático principal da carreira técnica
superior de informática, a extinguir quando vagar.

21 de Março de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 8349/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida, aos funcionários da administração central, local e autó-
noma, a licença especial para exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que tal foi requerido por Ernesto Jorge Oliveira San-
tos, agente, oriundo do território de Macau, afecto ao quadro tran-
sitório criado junto da Direcção-Geral da Administração Pública, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Ernesto Jorge Oliveira Santos licença especial para
exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de seis meses,
com efeitos a 3 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.
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Despacho n.o 8350/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida, aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma, a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Vicente Domingos Pereira Coutinho, trabalha-
dor oriundo da Administração do território de Macau, a quem foi
reconhecido o direito de integração na Administração Pública Por-
tuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, reque-
reu a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Vicente Domingos Pereira Coutinho licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 14 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 8351/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o adjunto
do meu Gabinete, licenciado Fernando Manuel Cardoso Vaz de
Medeiros, para substituir o meu chefe de gabinete nas suas ausências
ou impedimentos.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 8352/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2000:

Cristina Maria Pereira Monteiro, com a categoria de técnica superior
de 2.a classe do quadro transitório do pessoal oriundo de Macau
criado junto desta Direcção-Geral — extinto, a seu pedido, o vínculo
funcional com a Administração Pública, com efeitos a partir da
data do respectivo despacho de 22 de Março de 2000.

30 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 1167/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a p. 3325, o despacho conjunto n.o 174/2000, rectifica-se
que onde se lê «É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários a licenciada Anabela Viana Ferreira
Lopes» deve ler-se «É integrada no quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários a assistente administrativa Anabela
Viana Ferreira Lopes».

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 1168/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a p. 3325, o despacho conjunto n.o 173/2000, rectifica-se
que onde se lê «É integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários a licenciada Maria José dos Santos Car-
doso Pinto» deve ler-se «É integrada no quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários a assistente administrativa
Maria José dos Santos Cardoso Pinto».

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 6981/2000 (2.a série). — Por despacho do
presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública de 29 de Março de 2000:

Luís Miguel Bordadágua Alves da Conceição — contratado, em
regime de contrato administrativo de provimento, para a categoria
de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 130, do grupo do pessoal
auxiliar, com efeitos a 1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1085/2000. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Isabel Maria Marques Saraiva de Carvalho — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professora auxiliar,
em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, pelo
período de cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195 da referida categoria, considerando-se
rescindido o contrato anterior.

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1086/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Cândido Emílio Gomes de Sousa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 17 de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1087/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Mauro Jorge Guerreiro Figueiredo — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 17 de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 6982/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 31 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Letras, na área de Línguas e Literaturas Moder-
nas, na especialidade de Literatura Comparada, requeridas pela licen-
ciada Maria Marta Dias Teixeira da Costa Anacleto:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutora Maria Idalina Resina Rodrigues, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Alzira Seixo, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Ofélia Milheiro Caldas Paiva Monteiro, professora
catedrática aposentada da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos António Alves dos Reis, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Cristina Maria Robalo Cordeiro, professora asso-
ciada da Faculdade de Letras da Universidade de Coim-
bra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Despacho n.o 8353/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Edmundo Manuel Porém Balsemão Pires, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado
provisoriamente por um quinquénio, por conveniência urgente de
serviço, como professor auxiliar além do quadro da mesma Facul-
dade, com início em 16 de Dezembro de 1999, considerando-se
rescindido do anterior contrato a partir da referida data. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.



7136 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 91 — 17 de Abril de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

800$00 — G 3,99

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


